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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 499, DE 2009(*)

Aprova o texto consolidado da Con-
venção Internacional para a Prevenção da 
Poluição por Navios, adotada pela Orga-
nização Marítima Internacional, em Lon-
dres, em 2 de novembro de 1973, e o seu 
Protocolo de 1978, com as Emendas ado-
tadas em 4 de dezembro de 2003 a 1º de 
abril de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto consolidado da 

Convenção Internacional para a Prevenção da Po-
luição por Navios, adotada pela Organização Maríti-
ma Internacional, em Londres, em 2 de novembro de 
1973, e o seu Protocolo de 1978, com as Emendas 
adotadas em 4 de dezembro de 2003 a 1º de abril de 
2004, efetuando-se as correções a seguir especifica-
das na tradução do texto original para o Português, 
em consonância com o art. 4º da Lei nº 9.966, de 28 
de abril de 2000:

I – substitua-se, na tradução para o Português 
da Regra 3 do Anexo II da Convenção Internacional 
para a Prevenção da Poluição por Navios, MARPOL, 
na alínea (a) do inciso I, a expressão “um grave risco” 
por “alto risco”;

II – substitua-se, na tradução para o Português 
da Regra 3 do Anexo II da Convenção Internacional 
para a Prevenção da Poluição por Navios, MARPOL, 
na alínea (b) do inciso I, a expressão genérica “um 
risco” por “médio risco”;

III – substitua-se, na tradução para o Português 
da Regra 3 do Anexo II da Convenção Internacional 
para a Prevenção da Poluição por Navios, MARPOL, 
na alínea (c) do inciso I, a expressão “pequeno risco” 
por “risco moderado”;

IV – substitua-se, na tradução para o Português 
da Regra 3 do Anexo II da Convenção Internacional 
para a Prevenção da Poluição por Navios, MARPOL, 
alínea (d) do inciso I, a expressão “reconhecível peri-
go” por “risco identificável”.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-

tar em revisão da referida Convenção, seus Protocolos 
e Anexos, bem como quaisquer ajustes complementa-
res que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compro-
missos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 10 de agosto de 2009. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto consolidado da Convenção, seus Protocolos e Anexos 
acima citados estão publicados no DSF de 13-11-2008.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 500, DE 2009(*)

Aprova o texto da Convenção entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Peru para Evitar 
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
com Relação ao Imposto sobre a Renda, cele-
brado em Lima, em 17 de fevereiro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção en-

tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Peru para Evitar Dupla Tri-
butação e Prevenir a Evasão Fiscal com Relação ao 
Imposto sobre a Renda, celebrado em Lima, em 17 
de fevereiro de 2006. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Fede-
ral, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 10 de agosto de 2009. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto da Convenção acima citado está publicado no DSF de 
13-5-2009.

SENADO FEDERAL
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 501, DE 2009(*)

Aprova o texto do Memorando de En-
tendimento entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica Bolivariana da Venezuela no Campo 
da Cooperação Científica e Tecnológica, 
celebrado em Caracas, em 14 de fevereiro 
de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de 

Entendimento entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República Bolivariana 
da Venezuela no Campo da Cooperação Científica e 
Tecnológica, celebrado em Caracas, em 14 de feve-
reiro de 2005. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Memorando, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Fede-
ral, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 10 de agosto de 2009. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Memorando de Entendimento acima citado está pu-
blicado no DSF de 28-5-2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 502, DE 2009(*)

Aprova o texto do Protocolo de Coope-
ração da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa no Domínio da Defesa, assinado 
em Praia, em 15 de setembro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de Co-

operação da Comunidade dos Países de Língua Por-

tuguesa no Domínio da Defesa, assinado em Praia, 
em 15 de setembro de 2006.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Protocolo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Fede-
ral, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 10 de agosto de 2009. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Protocolo de Cooperação acima citado está publicado 
no DSF de 28-5-2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 503, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo de Coopera-
ção Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica de Ruanda, assinado em Nova Iorque, 
em 26 de setembro de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coope-

ração Técnica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Ruanda, assi-
nado em Nova Iorque, em 26 de setembro de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 10 de agosto de 2009. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 28-
5-2009.
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(Inicia-se a Sessão às 14 Horas e 2 Minu-
tos, e Encerra-se às 19 Horas e 54 Minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:
– Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 1994 (nº 

310/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Cultura do Araguaia Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cida-
de de Jussara, Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 80, de 1999 (nº 
672/98, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Sociedade de Ceres Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Ceres, Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 23, de 2002 (nº 
913/2001, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Buriti Alegre a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Buriti Alegre, Es-
tado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 296, de 2008 
(nº 633/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Itauense de Radiodifusão 
– Acir para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Itaú de Minas, Estado de 
Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 299, de 2008 
(nº 639/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Radiodifusão Iguatama para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Iguatama, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 323, de 2008 
(nº 455/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Cultural de Teleradiodifusão de 
São Pedro dos Ferros para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Pedro 
dos Ferros, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 328, de 2008 (nº 
531/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária Cultural Frutalense para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Frutal, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 101, de 2009 
(nº 889/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação dos Canoeiros e Pescadores de Aurelino 
Leal e Ubaitaba para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Aurelino Leal, 
Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 110, de 2009 (nº 
904/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Cultural Comunitária de Radiodifusão Bem Querer 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Aiquara, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 142, de 2009 
(nº 972/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Sistema 
Integrado de Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na cidade de Paranatinga, Estado de Mato 
Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 155, de 2009 
(nº 1.008/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária da Comunicação de Manoel 
Ribas – Acomar para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Manoel Ribas, 
Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 156, de 2009 
(nº 1.015/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
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ção da Rádio Livre e Comunitária de Rio Branco 
– FM – ARLIRB para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Rio Branco, 
Estado de Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 163, de 2009 
(nº 1.035/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Dou-
rado FM Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada na cidade 
de Formosa do Oeste, Estado do Paraná; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 183, de 2009 
(nº 779/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
Morena Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada na cidade 
de Guiratinga, Estado de Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 184, de 2009 
(nº 780/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à E. F. Comu-
nicações Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Juscimeira, Estado de Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 185, de 2009 (nº 
835/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Grupo Frajola 
de Comunicação Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Capim Grosso, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 187, de 2009 
(nº 847/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária, Cultural e Recreativa de 
Lafayete para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Lafaiete Coutinho, Es-
tado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 210, de 2009 
(nº 953/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Som 
Alvorada Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada na cidade 
de Arraias, Estado do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 222, de 2009 
(nº 1.000/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Vila Lângaro para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Vila Lângaro, 
Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 223, de 2009 
(nº 1.003/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Toropi para executar serviço 

de radiodifusão comunitária na cidade de Toropi, 
Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 226, de 2009 
(nº 1.012/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária e Cultural de Santa Cecília 
para executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Santa Cecília, Estado de Santa 
Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 231, de 2009 
(nº 1.033/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Educativa e Cultural de Pinhal 
da Serra para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Pinhal da Serra, Esta-
do do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 232, de 2009 
(nº 1.039/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rá-
dio Companheira FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Palmares do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 239, de 2009 
(nº 1.078/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Portal da Costa Oeste S/C Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Santa Helena, Estado 
do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 249, de 2009 
(nº 873/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Cidadã de Promoção Educacio-
nal, Cultural, Artística, Esportiva e Comunicação 
Social de Euclides da Cunha Paulista – SP para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Euclides da Cunha, Estado de São 
Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 258, de 2009 
(nº 1.032/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Beneficente e Cultural Nova Era para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Monte Santo de Minas, Estado de 
Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 262, de 2009 
(nº 1.059/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Folha Po-
pular Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Augustinópolis, Estado do Tocantins;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 263, de 2009 
(nº 1.060/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Folha Po-
pular Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Ananás, Estado do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 266, de 2009 
(nº 1.064/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Som 
Araguaia de Palmas Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de Colinas do Tocantins, Estado 
do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 267, de 2009 
(nº 1.065/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Som 
Tocantins Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Miranorte, Estado do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 312, de 2009 
(nº 1.151/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio e 
TV Desan Telecomunicações Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada na cidade de Gouveia, Estado de 
Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 324, de 2009 
(nº 1.186/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Eco FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de São 
Benedito, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 326, de 2009 
(nº 1.201/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Natureza 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 327, de 2009 
(nº 1.202/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Cultural de Vitória Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Exu, Estado de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 332, de 2009 
(nº 1.244/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Clube das 
Mães São João Batista para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São João 
do Jaguaribe, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 338, de 2009 (nº 
1.261/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Rádio Fm D.A. 

Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de São Gabriel 
do Oeste, Estado de Mato Grosso do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 342, de 2009 
(nº 1.296/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à TV So-
bral Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Sobral, Estado 
do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 348, de 2009 
(nº 824/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rede Elo 
de Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Russas, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 356, de 2009 
(nº 1.160/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rádio FM 
Veneza Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de Eusé-
bio, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 365, de 2009 
(nº 1.221/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Assistencial e Educativa Comunidade 
Solidária de São Manuel para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Manuel, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 376, de 2009 
(nº 1.274/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rá-
dio Novo Milênio Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Sertãozinho, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 378, de 2009 
(nº 1.282/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Nossa Senhora da Abadia 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Lagoa da Confusão, Estado 
do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 381, de 2009 
(nº 1.291/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rede Nor-
te de Comunicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de Santa Maria do Pará, Estado 
do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 401, de 2009 
(nº 598/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Bispo & 
Fernandes Ltda. para explorar serviço de radiodi-
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fusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Ji-Paraná, Estado de Rondônia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 402, de 2009 (nº 
607/2008, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária Nossa Senhora de Copacabana para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 405, de 2009 
(nº 678/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
de Comunicações Rocha & Leite Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Governador Jorge 
Teixeira, Estado de Rondônia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 413, de 2009 
(nº 1.218/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Cultural de Fundão para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Fundão, Estado do Espírito Santo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 419, de 2009 (nº 
1.236/2008, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Poesis – Associação 
Cultural e Artística de Antônio Carlos para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Antônio Carlos, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 466, de 2009 (nº 
1.161/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga concessão à Mello e Bruno 
Comunicações e Participações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Parambu, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 522, de 2009 
(nº 1.285/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Metropolitana FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Caruaru, Estado de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 523, de 2009 
(nº 1.292/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Chico Florentino para executar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Pesqueira, Estado de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 534, de 2009 
(nº 1.196/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à ACCCJAN 
– Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura de Jandaíra-RN para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Jandaíra, 
Estado do Rio Grande do Norte; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 545, de 2009 
(nº 1.337/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à W.A.C. 
Rabelo & Cia Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Itupiranga, Estado do Pará.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 
6.048/2002, na Casa de origem, do Deputado 
Alberto Fraga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 
da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os estabele-
cimentos penais destinados às mulheres tenham 
por efetivo de segurança interna somente agen-
tes do sexo feminino;

– Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2008 (nº 
1.530/99, na Casa de origem, do Deputado Luiz 
Bittencourt), que altera a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, que regulamenta o inciso XXI do 
caput do art. 37 da Constituição Federal; institui 
normas para licitações e contratos da adminis-
tração pública; e dá outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 506, de 2003 – Com-
plementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que acrescenta inciso ao art. 117 da Lei 
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, para 
autorizar o Ministério Público Militar da União a 
instaurar Inquérito Civil e propor Ação Civil Pú-
blica, nas condições que especifica; e

– Projeto de Lei do Senado nº 331, de 2009, de 
iniciativa da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, que altera o § 1º do art. 
8º da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
e o inciso I do art. 6º da Lei nº 10.259, de 12 de 
julho de 2001, para atribuir legitimidade às pes-
soas jurídicas sem fins lucrativos para ajuizarem 
ações nos juizados especiais cíveis.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– A Presidência recebeu o Ofício PGR/GAB/Nº 978, de 
24-7-09, do Procurador-Geral da República, Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, que, juntado ao processado 
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do Requerimento nº 245, de 2004-SF (“CPI dos Bin-
gos”), vai à publicação.

A solicitação foi atendida por meio do Ofício nº 
1.536-SF, de 5-8-09. 

É o seguinte o expediente:

OFÍCIO PGR/GAB/N° 978

Brasília, 24 de julho, de 2009

Senhor Presidente,
No estrito cumprimento do disposto no § 4° do 

art. 8° da Lei Complementar n° 75, de 20 de maio de 
1993, que impõe ao Procurador-Geral da República 
o dever de encaminhar “as correspondências, no-
tificações, requisições e intimações” expedidas por 
membros do Ministério Público da União que tenham 
como destinatários determinadas autoridades, passo 
às mãos de Vossa Excelência o Ofício n° 103/2009-
MPF/PRDF/ASA, de 29 de junho de 2009, expedido 
pela Procuradora da República Andréa Silva Araú-
jo no Procedimento Administrativo MPF/PR/DF n° 
1.16.000.000436/2004-15.

Atenciosamente, – Roberto Monteiro Gurgel 
Santos, Procurado-Geral da República.

Ofício nº 103/2009-MPF/PRDF/ASA

Brasília, 29 de junho de 2009

Excelentíssimo Senhor Senador,
Cumprimentando-o, e visando instruir o processo 

em epígrafe, solicito a Vossa Excelência cópia de to-
dos os depoimentos, acareações e declarações pres-
tadas pelos cidadãos abaixo listados durante a CPI 
dos Bingos: Marcelo José Rovai, Antônio Carlos Lino 
da Rocha, Marcos Tadeu de Oliveira Andrade, Magda 
Kiehl, Waldomiro Diniz da Silva, Carlos Augusto de 
Almeida Ramos, Rogério Tadeu Buratti, Enrico Gia-
nelli, Ademirson Ariovaldo da Silva, Jorge Eduardo 
Levi Mattoso, Paulo Roberto Paixão Bretas, Carlos 
Eduardo Fernandes da Silveira, Walter Santos Neto, 
Sâmia Amim Santos, Hélcio Barbosa Cambraia Júnior, 
Marcelo Coelho de Aguiar, Fábio Rodrigues Rolim, Má-
rio Haag, Elza Gonçalves Siqueira Buratti, Carlos da 
Silva Cartell, Valdery Albuquerque, Juscelino Antônio 
Dourado, Vânia Lopes de Ataides, Luis Phillippe Pe-
res Torelly, Afrânio de Mello Nabuco de Araújo, Pedro 
Raphael Campos Fonseca e Mirian Aguirre.

Ao ensejo, renovo meus sentimentos de elevada 
estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Andréa Silva Araújo, Procu-
radora da República.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto 

no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2008, de auto-
ria do Senador Cristovam Buarque, que concede 
isenção de Imposto sobre Produtos Industriali-
zados (IPI) incidente sobre veículos para trans-
porte coletivo de estudantes, quando adquiridos 
por Prefeituras Municipais e pelo Distrito Federal, 
bem como por profissionais autônomos e suas 
cooperativas habilitados e dedicados exclusiva-
mente ao transporte escolar; e

– Projeto de Lei do Senado nº 166, de 2008, de au-
toria do Senador Adelmir Santana, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Fe-
deral do Gama, no Distrito Federal.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que o Senado Federal está convocado para uma 
sessão especial a realizar-se amanhã, às 10 horas, 
destinada a comemorar o centenário de nascimento 
de Jaime Câmara, de acordo com o Requerimento 
nº 886, de 2009, do Senador Marconi Perilo e outros 
Srs. Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Sobre a mesa, mensagens do Presidente da 
República que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– N° 148, de 2009 (n° 594/2009, na origem), de 29 
de julho do corrente, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara n° 29, de 2008 (n° 
7.163/2006, na Casa de origem, de iniciativa do 
Presidente da República), que autoriza o Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualida-
de Industrial – Inmetro a promover a alienação 
de bem público, sancionado e transformado na 
Lei n° 11.996, de 29 de julho de 2009;

– N° 149, de 2009 (n° 595/2009, na origem), de 29 
de julho do corrente, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara n° 86, de 2009 (n° 
4.942/2001, na Casa de origem, de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho), que cria funções 
comissionadas e cargos de provimento efetivo 
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no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2a Região (SP) e dá outras provi-
dências, sancionado e transformado na Lei n° 
11.997, de 29 de julho de 2009;

– N° 150, de 2009 (n° 596/2009, na origem), de 29 
de julho do corrente, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara n° 88, de 2009 (n° 
5.357/2005, na Casa de origem, de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho), que dispõe sobre 
a criação de cargos de Juiz do Trabalho Substi-
tuto, de cargos de provimento efetivo e em co-
missão e de funções comissionadas no Quadro 
de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
2ª Região (SP), sancionado e transformado na 
Lei n° 11.998, de 29 de julho de 2009;

– N° 151, de 2009 (n° 597/2009, na origem), de 29 de 
julho do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara n° 91, de 2009 (n° 1.651/2007, na 
Casa de origem, de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho), que altera a composição do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7a Região (CE); cria car-
gos de provimento efetivo e em comissão e funções 
comissionadas no seu Quadro de Pessoal; e dá 
outras providências, sancionado e transformado 
na Lei n° 11.999, de 29 de julho de 2009;

– N° 152, de 2009 (n° 598/2009, na origem), de 29 de 
julho do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara n° 93, de 2009 (n° 1.796/2007, 
na Casa de origem, de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho), que cria cargos de Juiz do 
Trabalho Substituto e de Analista Judiciário no 
Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região, com 
sede em Campinas, Estado de São Paulo, e dá 
outras providências, sancionado e transformado 
na Lei n° 12.000, de 29 de julho de 2009;

– N° 153, de 2009 (n° 599/2009, na origem), de 29 
de julho do corrente, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara n° 94, de 2009 (n° 
1.989/2007, na Casa de origem, de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho), que altera a 
composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15a Região, com sede 
em Campinas, Estado de São Paulo, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
n° 12.001, de 29 de julho de 2009;

– Nº 154, de 2009 (n° 600/2009, na origem), de 29 de 
julho do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara n° 118, de 2009 (n° 3.675/2008, 
na Casa de origem, de iniciativa do Presidente da 
República), que dispõe sobre a criação de Fun-
ções Comissionadas do DNPM – FCDNPM, no 
Departamento Nacional de Produção Mineral – 
DNPM, de Cargos em Comissão do Grupo-Direção 

e Assessoramento Superiores – DAS e Funções 
Gratificadas – FG, destinados ao DNPM, e alte-
ra as Leis nºs 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
para dispor sobre a remuneração das FCDNPM, 
8.876, de 2 de maio de 1994, e 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004, sancionado e transformado 
na Lei n° 12.002, de 29 de julho de 2009; 

– Nº 155, de 2009 (n° 601/2009, na origem), de 29 
de julho do corrente, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara n° 52, de 2009 (n° 
1.870/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Joaquim Francisco), que dispõe sobre a criação 
de número telefônico para uso exclusivo dos Con-
selhos Tutelares, sancionado e transformado na 
Lei n° 12.003, de 29 de julho de 2009;

– Nº 156, de 2009 (n° 602/2009, na origem), de 29 de 
julho do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara n° 53, de 2007 (n° 4.719/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fraga), 
que altera a Lei n° 8.560, de 29 de dezembro de 
1992, que regula a investigação de paternidade 
dos filhos havidos fora do casamento e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
n° 12.004, de 29 de julho de 2009;

– N° 157, de 2009 (n° 603/2009, na origem), de 29 de 
julho do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara n° 95, de 2009 (n° 2.549/2003, na 
Casa de origem, de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho), que dispõe sobre a criação de 1(um) 
cargo em comissão e de funções comissionadas no 
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Traba-
lho da 1ª Região (RJ), sancionado e transformado 
na Lei n° 12.005, de 29 de julho de 2009;

– N° 158, de 2009 (n° 604/2009, na origem), de 29 
de julho do corrente, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei do Senado n° 245, de 1999, de 
autoria da Senadora Emília Fernandes), que 
acrescenta artigos à Lei n° 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para estabelecer mecanismos para a 
veiculação de mensagens educativas de trânsito, 
nas modalidades de propaganda que especifica, 
em caráter suplementar às campanhas previstas 
nos arts. 75 e 77, sancionado e transformado na 
Lei n° 12.006, de 29 de julho de 2009; e

– N° 159, de 2009 (n° 606/2009, na origem), de 29 de 
julho do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei do Senado n° 170, de 2003, de autoria do 
Senador Almeida Lima, que dispõe sobre a emis-
são de declaração de quitação anual de débitos 
pelas pessoas jurídicas prestadoras de serviços 
públicos e privados, sancionado e transformado 
na Lei n° 12.007, de 29 de julho de 2009.
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– N° 161, de 2009 (n° 613/2009, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei do Senado n° 314, de 2004, de autoria da 
Senadora Patrícia Saboya, que dispõe sobre 
adoção; altera as Leis n°s 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, 8.560, de 29 de dezembro de 1992; revoga 
dispositivos da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 – Código Civil, e da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
n° 12.010, de 3 de agosto de 2009; e

– N° 162, de 2009 (n° 614/2009, na origem), de 4 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara n° 126, de 2009 (n° 5.829/2005, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça que dispõe sobre 
a criação de duzentas e trinta Varas Federais 
destinadas, precipuamente, à interiorização da 
Justiça Federal de primeiro grau e à implantação 
dos Juizados Especiais Federais no País, e dá 
outras providências sancionado e transformado 
na Lei n° 12.011, de 4 de agosto de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-

pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 160, DE 2009 
(Nº 624, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no período de 9 a 11 de agosto de 2009, em 
viagem oficial a Quito, Equador.

Brasília, 6 de agosto de 2009. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

Aviso nº 554 – C. Civil

Em 6 de agosto de 2009.

A Sua Excelência o Senhor
Senador Heráclito Fortes
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Viagem presidencial.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretária Mensagem na qual o 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República comu-

nica que se ausentará do País no período de 9 a 11 de 
agosto de 2009, em viagem oficial a Quito, Equador.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A mensagem lida vai à publicação e será juntada ao 
processado da Mensagem nº 1, de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Sobre a mesa, aviso de Ministro de Estado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO

– Nº 1.135/2009, de 20 de julho último, do Ministro de 
estado da Saúde, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 302, de 2009, 
do Senador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – As informações serão encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício de Ministro de Estado que 

passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO

– Nº 9.611/2009, de 4 do corrente, do Ministro de Es-
tado da Defesa, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 518, de 2009, do 
Senador Arthur Virgílio.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – As informações serão encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso do Presidente do Tribunal 

de Contas da União que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO

– Nº 892/2009, de 3 do corrente, encaminhando infor-
mações parciais em resposta ao Requerimento 
nº 1300, de 2007, do Senador Alvaro Dias.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – As informações serão encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 90, de 2009, da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legis-
lativo nºs 418, de 2006; 126, 135, 190, 250, 251, 345, 
346, 361, 363, 375, 386, 404, 422, 423, 427, 430, 436, 
443, 458, 461, 520, 530 e 556, de 2009.

Nos termos do art. 91, inciso III, do Regimento 
Interno, combinado com a Resolução nº 3, de 2009, 
do Senado Federal, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº 90/2009 – CCT

Brasília, 5 de agosto de 2009

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decretos Legislativos 
nºs 418, de 2006; 126, 135, 190, 250, 251, 345, 346, 
361, 363, 375, 386, 404, 422, 423, 427, 430, 436, 443, 
458, 461, 520, 530 e 556, de 2009. – Senador Flexa 
Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.269 
e 1.270, de 2009, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Maurício Rabelo), que 
altera a redação do art. 70 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor (inclui a substituição ou retirada de peças 
e componentes, sem autorização do consumidor, no 
fornecimento de serviços).

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Papaléo Paes, eu gostaria de pedir a V. Exª a minha 
inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o primeiro inscrito.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Mário Couto...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Só queria confirmar a minha 
ordem de inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o terceiro da lista de inscrição e o primeiro 
presente aqui.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– V. Exª poderá fazer uso da palavra...
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Agora?
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Agora.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois não; 

então, eu o farei.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Sem prejuízo da ordem dos oradores inscritos, con-
cedo a palavra ao nobre Senador Mário Couto, como 
orador inscrito; em seguida, o Senador Fernando Collor, 
para uma comunicação inadiável. (Pausa.)

Em virtude da gentileza do Senador Mário Couto, 
eu me inscrevo para uma comunicação inadiável.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador e ex-Presidente da República Fer-
nando Collor de Mello, na sexta-feira passada, vim a 
esta tribuna, com certa alegria, comunicar à Nação que 
estávamos chegando a um acordo com referência ao 
problema dos aposentados. Parece que a coisa anda, 
Sr. Presidente. V. Exª é um dos que tanto lutou, junto 
com inúmeros Senadores, para que pudéssemos che-
gar a esse resultado. Amanhã ou depois de amanhã 
– acho que o mais certo é amanhã –, entraremos na 
última rodada com o Governo.

O Globo já noticia hoje o aumento de 7%. Obvia-
mente que a batida final do martelo não será de nenhum 
Senador, mas das representações dos aposentados, das 
associações, dos sindicatos. Nós participaremos, ama-
nhã, apenas para dar um apoio a essas associações. No 
entanto, quero deixar bem claro que a decisão será dada 
pela representação dos aposentados deste País.

Começamos essa luta há dois anos, quando che-
gamos aqui. Hoje me sinto gratificado em poder ver 
que a solução caminha a passos longos e acho que, 
nesta semana, poderemos dar finalmente a notícia de 
vitória a esta causa.
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Saber que estamos amenizando o sofrimento 
dos aposentados deste País é uma enorme alegria, é 
uma enorme satisfação, porque tenho consciência, já 
que tenho observado, tenho estudado e tenho visto a 
situação precária de vida dos aposentados, de cada 
família de aposentado. Eles merecem o respeito de to-
dos nós, políticos, pelo trabalho que fizeram por este 
País, cada um fazendo a sua parte para a construção 
desta Nação. No entanto, na hora em que mais pre-
cisam de respeito, na hora da sua velhice, recebem 
o abandono.

Por isso, logo que cheguei aqui, uma das primeiras 
coisas que fiz foi me agregar ao Senador Paulo Paim 
nesta luta, uma luta que nos custou várias reuniões, 
uma luta que nos custou dois anos de tribuna, dois 
anos de quase toda semana na tribuna, uma luta que 
nos custou várias reuniões com o Governo, mas uma 
luta que nos traz uma felicidade enorme pela causa 
que defendemos.

Amanhã, acredito, fecharemos essa rodada com 
o fator previdenciário. Oxalá, com esse maldito fator 
previdenciário sendo exterminado da vida dos brasi-
leiros e, quem sabe, com o aumento real, haverá um 
ganho real para os aposentados de todo o País.

Acho que, no final, farei um pronunciamento de 
agradecimento a cada Senador e quero aqui nominar 
cada um que participou da vigília, que participou dos 
debates, que participou dessa luta, que participou de 
todas as reuniões: o Senador Mão Santa, o Senador 
Papaléo Paes, o Senador Romeu Tuma, Senador Ge-
raldo Mesquita; enfim, tantos quantos Senadores par-
ticiparam do movimento que criamos aqui em defesa 
dos aposentados, movimento que fluiu de uma maneira 
tal que conseguimos sensibilizar o Governo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E eu disse, 
Senador Mão Santa, que iria fazer um agradecimento 
ao Presidente Lula. Farei. Se isso se concretizar, eu 
farei, porque estou vendo que, até que enfim, “água 
mole em pedra dura tanto bate até que fura”. Até que 
enfim parece que o Presidente Lula começa a ter uma 
pequena sensibilidade em relação aos aposentados 
deste País.

Oxalá isso não mude de hoje para amanhã! Oxa-
lá isso não mude esta semana e que as notícias que 
estamos vendo na imprensa sejam reais, que as reu-
niões que temos vivido até hoje continuem fluindo para 
uma solução!

Eu acredito que amanhã será o grande dia.
Senador Mão Santa, pois não.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 

Couto, aí é que quero crer que, no momento mesmo 

dessa crise do Senado, há muito gente que tem inveja 
das nossas conquistas. V. Exª ainda não estava aqui 
enriquecendo o Senado da República, mas, quando 
aqui entramos eu e Paulo Paim, o salário-mínimo era 
de US$70,00. Começamos uma luta para chegar a 
US$100,00. Nós éramos “São Tomé” e, de repente, es-
tamos com um salário-mínimo de mais de US$200,00. 
Essa campanha bonita de oportunidades de trabalho – 
e o fato é que faz lei – dos mototaxistas, dos taxiboys, 
e que cantaram aqui agradecidos o Hino Nacional. E 
essa dos aposentados, que V. Exª já estava aqui, nós 
empunhamos e mostramos ao País como eles eram 
vítimas. Aqui eu relembrava Juscelino Kubitschek, 
que dizia que a velhice é triste, mas ela desamparada 
é uma desgraça. E os aposentados sofreram; nunca 
antes houve tantos suicídios de aposentados, com a 
destruição da família em que o avô é o sustentáculo 
da família. Um bem nunca vem sem que seja acompa-
nhado de outro bem. Barack Obama, Presidente Collor, 
tem dois livros – e eu já li os dois. Ele disse que, se 
não fosse o avô dele, ele seria um maconheiro. Hoje, 
é o maior líder do mundo, graças a Deus. Quer dizer, 
o avô é o exemplo, é a força, é a proteção da institui-
ção maior da sociedade, que é a família. Rui Barbosa 
disse que a pátria é a família amplificada. Então, o avô 
perdeu sua credibilidade, porque ele trabalhou, teve 
seus sonhos de ajudar os netos, de ajudar a família, 
mas foram garfadas as aposentadorias com esse imoral 
fator redutor da aposentadoria, contra o qual nós todos 
lutamos. O projeto de lei foi do nosso Paulo Paim, eu 
fui o Relator. E V. Exª foi o líder de todos nós, V. Exª 
ameaçou até fazer uma greve de fome aqui. Graças a 
Deus, isso não foi necessário.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Parabéns 
a V. Exª, parabéns ao Geraldo Mesquita, parabéns ao 
Papaléo, ao Romeu Tuma; parabéns a tantos quantos 
se engajaram nessa luta em favor dessa causa justa. 
Haveremos de festejar, se Deus quiser, durante o de-
correr desta semana. Espero assim.

Mas, Sr. Presidente, não vou tomar muito tempo 
nesta tribuna, na segunda-feira. Vim aqui apenas para 
relatar a saúde do meu Estado.

Olha, Sr. Presidente, sinceramente, é devastadora 
a situação da saúde do meu Estado; são devastadoras 
as causas de doenças pela o abandono de parte do 
Poder Público Estadual; é devastadora a situação da 
segurança pública. Mas hoje vou mostrar à Nação e ao 
meu Estado como tenho razão, muitas vezes, de fazer 
uma crítica construtiva a nossa Governadora.

Eu sei que a Governadora fica chateada. Eu sei 
que a Governadora está acionando, inclusive, a Ban-
cada Estadual para procurar defeitos meus, para ten-
tar calar esta voz nesta tribuna. Não vão calar! Mas 
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eu não quero, aqui, paraenses, falar da Governadora; 
eu quero, aqui, fazer críticas construtivas para que a 
Governadora possa melhorar sua condição de gover-
nar, que é péssima, é lamentável! Talvez seja uma das 
piores deste País.

Quantas vezes a Nação brasileira já viu este Se-
nador, nesta tribuna, a falar? Outro dia, fui comentar 
aqui a reportagem de um jornalista Cláudio... Não tenho 
a reportagem aqui; não sei se é Cláudio Humberto ou 
Humberto Cláudio. Um negócio assim, mas um pro-
fissional do Diário do Pará, do meu Estado, em que 
mostrava que a Governadora bebia pelas ruas. E, aí, 
começaram a criticar este Senador, dizendo que eu es-
tava falando de uma mulher, que eu estava falando da 
vida privada de alguém. Mas eu tenho, Senador Collor, 
eu tenho o direito de falar de uma Governadora que 
foi eleita pela maioria dos paraenses, que ganhou de 
um dos maiores líderes do Pará, o maior construtor de 
meu Estado nos últimos tempos, que se chama Almir 
Gabriel – um grande Governador! Ela ganhou desse 
homem! O Pará todo, Senador Collor, criou uma ex-
pectativa de que o Estado cresceria no seu governo. E 
não é o que se vê; e a decepção é muito grande.

Então, quando digo que uma senhora deveria 
ter uma postura mais sóbria, uma postura mais éti-
ca... Olha, Senador Collor, depois que eu assumi este 
Senado, eu prometi a mim mesmo que eu pararia de 
tomar qualquer pingo de álcool. Deixei de tomar qual-
quer bebida alcoólica que fosse, nem cerveja, nem 
uísque, nada, absolutamente nada. Deixei porque é 
minha responsabilidade. Eu, aqui, estou representan-
do 1,5 milhão de paraenses que votaram em mim. É 
muito sério. Ela representa o povo do Pará, ela repre-
senta o Estado, ela é a governante, ela é a que man-
da no Estado do Pará. Ela tem que ser respeitada por 
todos os paraenses. Então, tem que ter dignidade. É 
isso, só isso.

E quando eu vejo o meu Estado abandonado, 
meu Presidente, quando eu vejo a saúde do meu Es-
tado em estado de caos, meu Presidente, quando eu 
vejo os hospitais que atendiam a população do Pará 
como o Hospital Ophir Loyola, como a Santa Casa de 
Misericórdia se acabando, destruindo-se, eu não te-
nho que falar, eu tenho que ficar calado? Não posso, 
Presidente Papaléo! Eu tenho que falar, eu tenho que 
acionar as autoridades, eu tenho que criticar a Go-
vernadora e as suas atitudes, sim, também. Eu tenho 
esse direito.

Procurem o que quiserem de mim, mas não me 
vão calar. Não me vão calar, Presidente. Olha, aqui, 
Presidente, a Maternidade da Santa Casa. V. Exª é 
médico.

Vários Senadores do Norte, como Mozarildo 
e V. Exª estudaram, fizeram estágio. E num hospital 
de referência do Estado do Pará, um dos melhores 
hospitais do Estado do Pará, faz um ano, Presiden-
te, um ano, Brasil, um ano, que morreram – agora 
tenho números certos – 260 crianças na Santa Casa 
de Misericórdia. O Senador Collor poderia olhar para 
mim e dizer assim: “O que tem isso? Morreram 260 
crianças num ano”. Não, Senador; não foi num ano, 
foram em 45 dias. Aí é o drama. Num final de sema-
na, 13 bebês morreram. Nada aconteceu, Pará! Aí, 
eu tenho que ficar calado, Pará? Eu tenho que aceitar 
tudo? O paraense pode olhar para mim na rua e dizer 
assim: “olha, foi naquele senhor ali que eu depositei 
a minha confiança de ele ir para o Senado Federal 
representar o Pará, defender os nossos interesses, 
e aquele senhor foi para lá e nada fez! Sequer falou 
da saúde, que está um caos! Sequer falou da pos-
tura da Governadora! Sequer falou da segurança no 
Estado do Pará!

Os servidores, os funcionários da Santa Casa... 
Ora, V. Exª diz que o Governador do Piauí é pior do que 
a Ana Júlia Carepa. Não é, não, Mão Santa. Ana Júlia 
Carepa ganha de mil a zero do teu Governador! A tua 
Santa Casa está assim, a fechar as portas, a não ter 
esparadrapo? Sabem como é que eles fazem curativos? 
Estão aqui os jornais do Pará mostrando isso. Sabem 
como é que eles fazem curativos na Santa Casa de Mi-
sericórdia? É com saco plástico amarrado! E eu tenho 
de ficar calado, Geraldo Mesquita. Outro dia, passei 
próximo de um Senador, descendo daqui, da tribuna, e 
o Senador: “Tu exageras!” Eu não exagero em absolu-
tamente nada! Tudo que falo aqui é com papel na mão. 
Eu não invento nada, não sai nada da minha cabeça; 
tudo é com comprovante; tudo é realidade.

E aí, Geraldo Mesquita? Quem é que será res-
ponsabilizado pela morte daqueles 260 bebês? Quem? 
Será que não podemos fazer nada? A Assembleia Le-
gislativa do meu Estado é competente, um dos gran-
des Presidentes, melhor que eu, que fui Presidente 
por quatro anos daquele Poder. Fui Presidente por 
dois anos e reeleito por unanimidade. Unanimidade! 
Todos os 41 Deputados votaram em mim, mas esse 
que está lá é melhor que eu, reconhecidamente melhor 
que eu. Fez uma administração melhor que a minha, 
o Deputado Juvenil.

Duzentos e sessenta bebês mortos em quarenta 
e cinco dias, Deputado Juvenil; num final de semana, 
treze! A Santa Casa, hoje, está na mesma situação. 
Ninguém toma nenhuma providência. Vão morrer – já 
estão morrendo – mais bebês e mais gente naquele 
hospital, e nada! Nada de se saber quem foram os cul-
pados, quem matou, quem assassinou. Aquilo ali foi 
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um assassinato à luz do dia! Assassinato à luz do dia, 
Mão Santa! E fica por isso, e ninguém toma nenhuma 
providência, Senador Mão Santa.

No Hospital Ophir Loyola, outro hospital de refe-
rência no tratamento do câncer, sabe o que estão fa-
zendo? Mandando os doentes do câncer para o vosso 
Estado; estão exportando os doentes de câncer do meu 
Estado para o Piauí e para o Maranhão, a R$24,00 a 
diária de cada doente. E aí eu tenho que ficar calado? 
E aí eu não posso falar nada? E aí eu não posso cri-
ticar a nossa Governadora? E aí eu tenho que dizer 
que a Governadora está certa, Pará?

Mostra, TV Senado, para o Brasil. Olhem aqui. 
Leia, Presidente; olha como a minha Governadora é: 
“Governo ‘exporta’ pacientes com câncer”. A R$24,00, 
Papaléo, tu, que és médico. A R$ 24,00 a diária, man-
da para o Maranhão e para o Piauí. Outrora, o Ophir 
Loyola, hospital do câncer no Pará, era um dos maio-
res hospitais do Brasil ou do mundo!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Oxalá não 
feche as portas! Tomara que não feche suas portas! 
Tomara! Está fechando, praticamente fechado, uma das 
maiores referências de cura do câncer do Brasil!

Eu tive uma irmã cancerosa, uma irmã doente 
de câncer no intestino. Foi ao Hospital Ophir Loyola. 
Quando saiu de lá, eu fui a São Paulo com minha irmã, 
aconselhar-me com os médicos. Ela tinha 50 anos de 
idade, nova. Isso há uns sete ou oito anos. Chegamos 
em São Paulo e perguntaram onde eu havia levado a 
minha querida irmã. Eu disse: “No Ophir Loyola, em 
Belém do Pará”. Ao que me disseram: “Não tem outro 
diagnóstico. Pode levar em qualquer hospital do mun-
do, é igual”. Isso há oito anos, Senador Collor. Hoje, o 
hospital está quase fechando, mandando os pacientes 
de câncer para o Piauí, para o Maranhão, a R$24,00 
a diária.Frise-se: a R$24,00 a diária! 

Como está a saúde no interior do meu Estado se, 
na capital, está assim, falida? Quantos morrem por dia 
por falta de atendimento? Os hospitais de referência 
estão falidos.

Quantos morrem assassinados nas ruas de Belém 
por causa da violência? Quantos morrem nos hospitais? 
E, às vezes, até sem chegar nos hospitais; e, quando 
chegam, não há vagas, não há remédios, mandam 
para o Piauí, mandam para o Maranhão. Olhem como 
está o Estado do Pará.

Aí eu tenho que ficar calado? Não, Presidente 
Collor; não ficarei. Não ficarei, Senador Geraldo Mes-
quita. Posso até magoar algumas pessoas que, por-
ventura, não entendam a minha postura. Mas a minha 
postura é guerreira, a minha postura é valente! Aqui, 

desta tribuna, eu já acionei Ministério Público, Minis-
tro da Justiça, Ministro da Saúde, já acionei tudo, já 
fiz tudo que posso fazer e, com altivez, sem medo de 
ninguém, critico o Governo do meu Estado!

Não queria fazer isso, não, Governadora Ana Jú-
lia! Não queria! Queria poder aqui elogiar V. Exª; queria 
poder vir aqui e dizer que meu Estado está crescendo, 
que a sua economia está bem. Não está! Fechamos as 
maiores das madeireiras do meu Estado, fechamos as 
guseiras, que fabricam ferro-gusa. Tudo neste Governo. 
Acabamos com a evolução da exportação de boi em 
pé. O único Estado do Brasil que exportava boi em pé 
para o Líbano. Isso está praticamente acabado. O ma-
deireiro era o setor que empregava mais. O mineral, o 
setor que mais produzia no Estado do Pará, tornando 
o Estado o sexto maior exportador deste País. Tudo 
falido hoje, Presidente Collor; tudo falido!

Presidente, vou descer desta tribuna certo de que 
estou cumprindo o meu dever de representante de Es-
tado. Tenho a obrigação constitucional de defender o 
meu Estado aqui. Ninguém, ninguém fará com que esta 
voz se cale! E aqui mando, sinceramente, paraenses, 
meu desejo de que a Governadora Ana Júlia...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – (...) pos-
sa sensibilizar-se com os problemas do meu Estado, 
que tem um povo ordeiro, Senador Geraldo Mesquita. 
Se V. Exª conheceu o Estado do Pará, deve ter ficado 
impressionado com o tratamento do povo paraense. 
O povo paraense é carinhoso, é ordeiro, é sensível, é 
trabalhador, é corajoso, mas está sofrendo demais. O 
povo paraense está sofrendo demais com a saúde, com 
a segurança principalmente. Temos problemas graves 
na educação, mas a segurança e a saúde maltratam 
violentamente o meu Estado. Maltratam violentamente 
o Estado do Pará!

Por isso é que sempre venho aqui falar. Não pos-
so ver tudo isso e ficar calado. Não posso ver repor-
tagens em jornais criticando a Governadora porque a 
Governadora está bebendo ali ou acolá. “Não fala; ela 
é mulher. Tu não podes falar. Tu estás maltratando uma 
mulher”. As próprias mulheres do meu Estado estão 
decepcionadas com a nossa Governadora. As próprias 
mulheres que votaram, maciçamente, na Governadora 
Ana Júlia estão decepcionadas com ela.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Mário Couto...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois não.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – É exatamente 

sobre esse assunto. Quero dizer que conheço como anda 
a saúde do Pará. Realmente, está muito precária. V. Exª 
colocou tudo como deveria ser colocado. Nessa ques-
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tão de mulher, eu vejo o seguinte: dizer que com mulher 
não pode e com homem pode é discriminação. Não é 
isso que a mulher quer. A mulher quer, e já conquistou, 
grandes espaços, que eram só dos homens. Então, não 
temos que analisar se é homem ou se é mulher. Os dois 
têm o mesmo espaço para preencher. Nós temos que 
analisar a pessoa, independentemente do sexo. Porque 
é mulher não erra ou porque é homem não erra? Não. É 
a pessoa. Então, se nós começarmos a distinguir sexo, 
nós estaremos discriminando. A análise não é porque a 
Governadora é mulher; é a figura de quem comanda o 
Estado, não importa se homem ou mulher. Obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Veja bem, 
Senador Papaléo: quando eu falo da Ana Júlia mulher, eu 
estou falando da Governadora do meu Estado. A mulher 
que se propôs a ser a Governadora do meu Estado...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – (...) é des-
sa Governadora que eu estou falando; é essa Gover-
nadora que eu julgo incompetente para acabar com a 
violência no meu Estado; é dessa Governadora que 
eu estou falando, e assumo a responsabilidade do que 
digo, assumo a responsabilidade. Ela é incompetente 
para governar o meu Estado. Ela, sim, tem culpa pelas 
mortes daqueles 260 bebês da Santa Casa. Ela tem 
culpa dos que caem, na rua, mortos pelos bandidos, 
tanto na capital como no interior. Ela tem culpa da 
negligência com a saúde do meu Estado. E ela sabe 
disso. Ela lê jornal todos os dias.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mais um 
minuto só, Sr. Presidente.

Ela tem dados, ela tem estatísticas, ela sabe, 
ela tem conhecimento da quantidade de paraenses 
que caem, hoje, mortos, tanto pela falência da saúde 
como da segurança no meu Estado, e não toma ne-
nhuma providência!

Ministério Público do meu Estado, tanto o federal 
como o estadual, ajam! Ministério Público, não deixe 
o meu Pará na desgraça! Aja, Assembleia Legislativa, 
não deixe o meu Estado cair em desgraça!

Um minuto a V. Exª, para concluir.
O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 

Senador Mário Couto, todos nós, aqui no Senado, temos 
acompanhado e somos testemunhas do vigor com que 
V. Exª critica atos administrativos realizados no seu Es-
tado, setores que aparentemente estão desordenados 
e causando graves embaraços à população do Pará. 
O caso das crianças que morreram na Santa Casa do 
Estado do Pará é muito grave, exige apuração profunda, 
exige que pessoas sejam apontadas como responsáveis 
pelas causas que levaram a uma situação dramática 

como essa. Agora desculpe a sinceridade daquele que 
lhe tem grande admiração, que é seu grande amigo. Eu 
apenas fico preocupado, Senador Mário Couto – e aqui 
não tenho procuração da Governadora, que nem é do 
meu Partido, a Governadora Ana Júlia, que foi nossa 
colega aqui, no Senado, por algum tempo –, quando V. 
Exª atribui todo esse descaso administrativo que V. Exª 
descreve aqui, dia após dia, no Senado, ao fato de um 
determinado jornal publicar parece-me até uma char-
ge, vinculando a Governadora ao ato de ingerir bebida 
alcoólica, Senador, com toda a sinceridade, com todo o 
apreço que tenho por V. Exª, eu acho que, de certa for-
ma, V. Exª desqualifica o seu próprio discurso. Apontar 
os erros e as mazelas ocorridas no Estado do Pará é 
sua obrigação, como V. Exª mesmo reconhece. É cons-
titucional, é político. Agora esse é um aspecto pessoal. 
Não sei nem se procede, Senador...

(Interrupção do som.)

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Não sei nem se procede, Senador, porque V. Exª tem 
dito que é notícia de jornal. Ora, todos nós sabemos 
que, quando um jornal pega no pé de alguém, o que 
um jornal consegue fazer: distorce fatos e faz com que 
aquilo que pode não ser realidade passe a ser realida-
de. V. Exª se tem havido aqui com muita propriedade, 
quando bate mesmo naquilo que deve bater, criticando 
as ações erradas feitas no seu querido Estado do Pará, 
ou melhor, nosso querido Estado do Pará. Em 1996, 
Senador Mário Couto, passei cerca de quatro meses 
dirigindo interinamente a unidade da Procuradoria da 
Fazenda Nacional, a quem sirvo até hoje...

(Interrupção do som.)

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – (...) 
e nunca fui tão bem tratado na minha vida. O paraense 
é uma pessoa afável, educada, cordata, trabalhador in-
clusive. Dou aqui o testemunho dos meus colegas, lá no 
Estado do Pará, que atuam na Procuradoria, servidores, 
procuradores. Enfim, eu acho que a gente precisa verificar, 
Senador, primeiro, se isso procede, se isso tem corres-
pondência com a realidade, porque – e não se trata de 
ser mulher ou homem – é uma autoridade do seu Estado, 
é um adversário político seu. E, repito, não se trata de ser 
mulher ou homem. Eu não me atenho a esse aspecto. Eu 
acho apenas que V. Exª, de certa forma, desculpe a sin-
ceridade, desqualifica um pouco o seu discurso quando 
vai em cima de uma notícia de jornal que reproduz um 
fato como esse. E V. Exª não precisa disso. V. Exª não 
precisa disso. Perdoe-me a franqueza.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É verda-
de, Senador.

(Interrupção do som.)
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O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Bastam os fatos que V. Exª traz aqui, diariamente, para 
que nós tomemos contato com a realidade do Estado 
do Pará. V. Exª não precisa disso. Eu acho que V. Exª 
precisaria refletir sobre isso, porque o mal-estar que 
me causa, quando V. Exª entra nesse campo, acho 
que causa também a muitos dos seus conterrâneos. 
Eu acho que V. Exª não precisa disso e deveria fugir 
dessa linha, porque nela não constrói. Desculpe a fran-
queza e a sinceridade.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não há 
nada que desculpar. Até é bom que V. Exª tenha colo-
cado isso. Primeiro, saiba que eu também tenho uma 
profunda admiração por V. Exª; segundo, Senador, aí 
está um Senador que está falando, Geraldo Mesqui-
ta, sem conhecimento da causa. Aqui está, do outro 
lado, um Senador, na tribuna, falando com conheci-
mento de causa.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
(Intervenção fora do microfone.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu o es-
cutei, eu o escutei, por favor. Eu o escutei, eu o es-
cutei. Eu o escutei cinco minutos, atendo à sua fala. 
Deixe-me falar!

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Não... Eu estou dizendo o seguinte. Olhe...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou es-
cutá-lo de novo.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– O que nós temos ouvido é que V. Exª se reporta 
sempre...

O SR. MÁRIO COUTO (PDB – PA) – Vou escutá-
lo de novo.

O Sr. Geraldo mesquita júnior (PMDB – AC) 
– O que nós temos ouvido é que V. Exª se reporta 
sempre a uma notícia de jornal, a uma determinada 
charge, a uma notícia de jornal. Estou me pautando 
nisso Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Errou. 
Aí está um Senador do Acre , bem distante do Pará, 
sem ter nenhuma preocupação, acho eu, com o seu 
governo, porque nunca o vi falar aqui, nunca vi V. Exª 
defender o seu Estado aqui, sem conhecer o meu, sem 
estar com dor profunda no coração, como eu estou.... 
Ah, se V. Exª soubesse o quanto dói ver um amigo, ver 
um parente, ver uma irmã, por exemplo, do Senador 
Papaléo, um parente, cair morto numa rua! Ah, se V. 
Exª sentisse essa dor, V. Exª não diria isso, não tocaria 
neste assunto na minha frente, Senador.

Eu respeito e amo o meu Estado Senador. Eu 
conheço o que digo, e tudo que digo, digo de cátedra. 
O jornal é uma complementação do meu discurso. Ain-
da ontem tive conhecimento de uma grande farra em 

Marabá. Isso é uma falta de respeito ao meu povo, que 
morre, que cai. Não estou falando de nenhuma mulher; 
estou falando de uma governadora responsável pela 
segurança do meu Estado, responsável pela saúde do 
meu Estado Senador. Não venha Senador, não venha! 
Eu o respeito muito, Senador.

Gosto de V. Exª, mas respeite o meu Estado. 
Aqui, não! Respeite o meu Estado. Essa é a minha 
dor. De que falo aqui é da minha dor. Falo disso aqui 
porque o sinto na pele, sinto no coração, Senador. V. 
Exª não sente, não lhe dói, não lhe causa mal-estar; 
causa ao Mão Santa, por exemplo, o Governo do Es-
tado dele. V. Exª é tranquilo. Nunca vi V. Exª falar do 
seu Governador. Está tudo bem no Acre. No Pará, não 
está. Não sou adversário de ninguém; sou defensor do 
Pará. Não diga que sou adversário de ninguém. Sou 
defensor do meu Estado. Não tenho adversários, não, 
Senador. Meus adversários, Senador, são aqueles 
que maltratam o meu Estado, que derrubam os meus 
irmãos, que matam os meus irmãos. Esses são os 
meus adversários, Senador.

Desculpe-me, Senador.
Obrigado, Senador Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Papaléo Paes, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Mário Couto, esse negócio de dizer que o 
Governo de V. Exª é pior do que o Governo do PT do 
Piauí não está bom. No Piauí, Mário Couto – Luiz Iná-
cio talvez não saiba, nem o Cristovam Buarque – em 
um complexo de cidadania de jovens, em uma época 
de festividade – parece-me que foi no Natal –, um dos 
presos, Presidente Collor, menor de idade – a estru-
tura física fui eu que construí, mas aquilo era para ter 
psicoterapeuta, psicólogo, advogado, Direito, eu o criei 
assim; Cristovam, esse Governo do PT me dá nojo – , 
um dos detentos, menor, tocou fogo num colchão – ô 
Presidente Collor, – para alarmar. O vigia tinha ido 
embora e era final de semana. Ô Mário Couto, foram 
queimados, incinerados, dezenas de presos. Agora, 
não sai em jornal. Essa que é a vergonha.

Foi oportuno, daí o seu discurso crescer. Apenas 
a imprensa do Pará é livre; a do meu Estado não é. 

Há dois dias, o mais respeitado radialista do 
País... Eu o vi em 1972, quando eu ia para São Luís, 
tinha uma eleição lá no Piauí, antes de Ulysses e do 
PMDB, e vi o Vereador mais votado agradecendo a 
história do Piauí, Carlos Augusto Lima, mais votado, 
radialista, da Rádio Pioneira. Fiquei arrepiado com o 
agradecimento dele. Esse homem, Secretário de Jus-
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tiça e Deputado Estadual, foi afastado da televisão. 
Sabem por quê? Porque fez um comentário elogioso 
ao Prefeito de Teresina, que é do seu Partido. Tirou o 
chapéu e cortaram-lhe a palavra. O Piauí apenas tem 
a imprensa no maior arrocho.

Meus parabéns pela liberdade de imprensa.
Agora, o fato de os doentes do Pará saírem de 

lá para o Piauí não é mérito do Governador do PT. É 
preciso que saibamos – aí está o Professor Cristovam 
– que na ditadura Vargas, Presidente Collor, Getúlio 
saiu colocando tenentes como interventores pelo Brasil 
afora. O do Piauí foi, de 30 a 45, um médico pneumolo-
gista que estudou no Rio, Leônidas Melo, um piauien-
se de Barra. Ele fez avançar a Medicina no Piauí. Os 
outros todos eram interventores, não tinham luz. Ele 
fez na época um hospital e ainda colocou o nome de 
Getúlio Vargas, e o ditador o ajudou. 

Então, Teresina tem, não graças ao Governo do 
PT, que está acabando com tudo... Então, ainda esta-
mos na disputa. Eu acho o Governador do Piauí pior.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, pela ordem, peço a minha inscrição pela 
Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Estou sendo informado aqui pelo Secretário João 
Pedro que V. Exª já está inscrito.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou enca-
minhando à Mesa um voto de pesar. 

O Paraná perdeu na manhã do último sábado 
uma figura que conquistou seu lugar na história do 
Estado. E o conquistou exclusivamente graças a sua 
determinação empreendedora, profunda e passional 
dedicação ao bem comum e muita ousadia. Estou me 
referindo ao jornalista e empresário João Milanez, 
que se foi aos 85 anos, vítima de diversos problemas 
de saúde.

João Milanez foi um homem que, como ele mesmo 
gostava de lembrar, saiu do cabo da enxada, conheceu 
o mundo inteiro e foi recebido por reis e presidentes. 
Suas realizações, no campo do patrimônio pessoal, 
chegaram a construir um pequeno império de comu-
nicação: o jornal Folha de Londrina; TV Tarobá, que 
criou em Cascavel e as rádios Folha AM e FM, que 
fundou em Londrina onde também adquiriu as rádios 
Cruzeiro AM e FM.

Sr. Presidente, há aqui um relato do o itinerário 
percorrido por João Milanez. Gostaria, apenas, de 
resumi-lo dizendo: era um trabalhador destemido, em-
preendedor, ousado, sonhador, irreverente e cordial; 
apesar da irreverência, era um homem cordial.

A história de João Milanez se mistura com a 
história de Londrina e do Paraná, especialmente de 
Londrina. É impossível escrever a história de Londri-
na sem reservar páginas fascinantes à vida de João 
Milanez.

O meu voto de pesar com condolências à família 
pelo falecimento desse amigo – posso chamá-lo de 
amigo – que era chamado por todos carinhosamente 
de patrão e ele retribuía sempre com a expressão “seu 
desgracido”; ele chamava todos os seus amigos de 
“desgracidos”, Senador Mário Couto. Era uma figura 
notável, fantástica mesmo. 

Registro esse voto de pesar e manifesto minha 
solidariedade a todos os amigos de João Milanez.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Alvaro Dias, mostrando na eficiência admi-
nistrativa da Mesa, passamos ao requerimento.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 980, DE 2009

Nos termos do art. 218 do Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, apresentamos 
homenagem de pesar consistente em inserção em ata 
de voto de pesar e apresentação de condolências à 
família pelo falecimento ocorrido na manhã de sábado, 
dia 08, do jornalista e empresário, na área de comuni-
cação, João Milanez, de Londrina, que V. Exª acabou 
de encaminhar com sua hábil oratória.

Apenas, queria relembrar que ele foi na comu-
nicação, vamos dizer, comparável a Roberto Marinho 
e a Assis Chateaubriand. Ele fez um império de co-
municação: o jornal Folha de Londrina; a TV Tarobá; 
as rádios da Folha AM e FM, que fundou em Londri-
na, onde também adquiriu a rádio Cruzeiro AM e FM. 
Então, vai ser encaminhado à publicação, atendida a 
reivindicação de V. Exª.

É o seguinte o requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 980, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, ocorrido na 
manhã de sábado, dia 8, do jornalista e empresário 
da área de comunicação João Milanez, de Londrina, 
Paraná.
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Justificação

O Paraná perdeu, na manhã do último sábado, 
uma figura que conquistou seu lugar na história do es-
tado. Conquistou, convém frisar, exclusivamente gra-
ças à sua determinação empreendedora, profunda e 
passional dedicação ao bem comum e muita ousadia. 
Estou me referindo ao jornalista e empresário João 
Milanez, que se foi aos 85 anos, vítima de diversos 
problemas de saúde.

João Milanez foi um homem que, como ele mes-
mo gostava de lembrar, saiu do cabo da enxada, co-
nheceu o mundo inteiro e foi recebido por reis e pre-
sidentes. Suas realizações, no campo do patrimônio 
pessoal, chegaram a constituir um pequeno império 
de comunicação: o jornal Folha de Londrina; a TV Ta-
robá, que criou em Cascavel; e as rádios Folha AM e 
FM, que fundou em Londrina, onde também adquiriu 
as rádios Cruzeiro AM e FM.

O “Patrão”, como João Milanez sempre foi ca-
rinhosamente chamado pelos que trabalhavam com 
ele ou com ele se relacionavam, tem, no entanto, uma 
história muito maior que o patrimônio que construiu 
e que se confunde com a história de Londrina e do 
próprio Paraná. As histórias se confundem por tudo 
o que ele realizou em favor da cidade e do estado. E 
a história dele também é uma saga de superação de 
limites e principalmente ousadia, que se tornou sua 
marca registrada. Essa ousadia também se revelava 
na maneira irreverente com a qual sempre se dirigia 
a autoridades ou poderosos em geral. Atencioso com 
os humildes, irreverente com os poderosos eram duas 
facetas dessa figura marcante e singular.

Filho de agricultores, com instrução elementar, 
trocou a enxada pelas ferramentas de carpinteiro e 
marceneiro na pequena e pacata Meleiro, no extremo 
sul de Santa Catarina, onde nasceu. Não se conformou 
com o estreito horizonte que vislumbrava para sua vida 
no lugarejo interiorano. Por isso decidiu, aos 24 anos, 
em 1947, ir se aventurar na grande metrópole que já 
era São Paulo.

Com a mesma disposição para encarar novos 
desafios que o levara à capital paulista, no mesmo ano 
deu novo rumo à sua vida e partiu, como vendedor de 
títulos de capitalização, para outro lugar pequeno e in-
teriorano, mas em franco e pujante desenvolvimento 
– Londrina, no Norte do Paraná, cuja economia des-
lanchava impulsionada pela cafeicultura.

Em pouco tempo, o vendedor de títulos se trans-
mutava em dono de um jornal, em 1948. Uma empresa 
cujo patrimônio parecia mais uma piada: apenas um 
título – Folha de Londrina – e uma coleção de tipos 
móveis, que guardava no quarto de pensão onde vivia, 
pois o jornal também não tinha sede. No princípio ele 

carregava nas costas, até uma gráfica, para a impres-
são, as pesadas páginas compostas em tipos metálicos; 
e depois, debaixo do braço, levava os exemplares do 
jornal impresso, que distribuía no centro da cidade e 
ao qual se referia sempre jocosamente como “o pas-
quim”. Quatro anos depois, em 1952, o jornal já tinha 
sede, impressora e circulava diariamente.

Foi essa a origem do diário que, alguns anos de-
pois, graças à visão, determinação e ousadia de João 
Milanez, iria se tornar um fenômeno incomum, se não 
único, na história do jornalismo brasileiro: um jornal de 
uma cidade do interior, mas respeitado e com forte 
presença na capital do estado; e que não só circulava 
em praticamente todo o Paraná como também podia 
ser encontrado em bancas do centro de São Paulo ou 
de cidades do Mato Grosso do Sul.

Em 1992, João Milanez transferia o controle 
acionário e a direção do jornal ao empresário José 
Eduardo de Andrade Vieira. Mas, quando ainda esta-
va sob seu comando, a Folha de Londrina chegou a 
ser considerada o principal jornal do interior do Brasil 
e um dos dez mais importantes do país. Foi o primeiro 
jornal do Paraná e um dos primeiros do país a adotar, 
ainda em 1969, a impressão em offset, assim que essa 
inovação tecnológica chegou ao Brasil. Mais do que 
avanços tecnológicos, no entanto, a Folha de Lon-
drina, tornou-se, nos tempos de João Milanez, uma 
referência nacional de jornalismo independente. Não 
foram poucas as vezes, principalmente nos chamados 
anos de chumbo, em que o “Patrão” sofreu pressões 
de toda ordem por conta da linha de total independên-
cia que seus jornalistas mantinham no noticiário e nos 
editoriais. E por mais que as pressões o incomodas-
sem e desgastassem, jamais fez valer sua situação de 
proprietário do veículo para impor limites ao trabalho 
profissional dos jornalistas.

Eu mesmo sou testemunha de como, naqueles 
tempos sombrios, João Milanez permitia que os jor-
nalistas da Folha proporcionassem, apesar das limi-
tações e do clima de temor à repressão que se vivia, 
algum espaço àqueles que, como nós, faziam oposição 
aos governos militares ou aos seus representantes no 
governo estadual.

A resistência da Folha de Londrina a se curvar 
ante o arbítrio dos governos militares foi de tal ordem 
que merece registro na história do jornalismo brasilei-
ro: a Folha pode se orgulhar de ter sido, ao lado dos 
respeitáveis jornais O Estado de S.Paulo e Jornal 
da Tarde, uma das poucas publicações brasileiras, 
fora da chamada imprensa alternativa, que chegou a 
ter edição apreendida. Mais que isso, tal como os jor-
nais da família Mesquita em São Paulo, também o de 
João Milanez chegou a funcionar sob censura dire-
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ta, com agentes da repressão dando expediente em 
suas instalações, conferindo previamente cada linha 
do noticiário político.

Outra faceta marcante de João Milanez, que ele 
imprimiu em seu jornal, foi o empenho em favor do de-
senvolvimento da cidade e da região onde vivia. Ele 
não só colocava o jornal a serviço de toda e qualquer 
campanha com aquele objetivo como empenhava-se 
pessoalmente nelas, de forma ardorosa. Frequentemen-
te, assumia o comando de iniciativas, principalmente 
quando havia necessidade de abrir portas de gabine-
tes ministeriais, coisa que ele conseguia com a maior 
facilidade, pelo jeito irreverente como se relacionava 
com seus titulares e pelo respeito que impunha graças 
ao prestígio do jornal.

Quem for pesquisar, hoje, as origens de algumas 
instituições e realizações da maior importância para 
Londrina e todo o Paraná, certamente irá encontrar 
nelas as marcas do entusiástico empenho pessoal de 
João Milanez para que deixassem de ser um sonho 
e se convertessem em realidade. Apenas a título de 
exemplo, cito a Universidade Estadual Londrina, que 
hoje oferece 43 cursos a cerca de 14 mil alunos; o 
Instituto Agronômico do Paraná, uma referência na-
cional em avanços científicos na área da agricultura; 
e a Rodovia do Café, importante eixo da economia 
regional e que consolidou a integração entre o Norte 
e o Sul do Paraná.

Por todas essas realizações e pelo merecido lu-
gar que conquistou na história do Paraná, com toda 
certeza o inesquecível empresário, jornalista e exemplo 
de cidadão devotado ao bem comum, João Milanez, 
se faz merecedor desta homenagem por parte do Se-
nado Federal, que sinto-me extremamente honrado 
em propor.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2009. – Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 981, DE 2009

Requeiro em aditamento ao Requerimento 931 
de 2009, nos termos do art. 55, III, da Constituição Fe-
deral, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, a necessária autorização para 
participar da Sessão Extraordinária do Parlamento do 
MERCOSUL, na cidade de Montevidéu, Uruguai, nos 
dias 17 e 18 de agosto de 2009.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 16 e 17 de agosto do corrente ano para participar 
do referido evento.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2009. – Ge-
raldo Mesquita Júnior, Senador (PMDB-AC).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será juntado ao 
processado do Requerimento nº 931, de 2009.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 982, DE 2009

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 256 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a retirada de tramitação 
do Requerimento 856/2009, de minha autoria.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2009. – Se-
nadora Fátima Cleide.

REQUERIMENTO Nº 983, DE 2009

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 256 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a retirada de tramitação 
do Requerimento 857/2009, de minha autoria.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2009. – Se-
nadora Fátima Cleide.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência defere os requerimentos que acabam 
de ser lidos.

Agora, já estamos alternando. O primeiro ora-
dor desta sessão, a 127ª Sessão não Deliberativa, 
de segunda-feira, do Senado da República, foi o ora-
dor inscrito Mário Couto. Estou convidando para uma 
comunicação inadiável. Então, o primeiro inscrito é o 
Senador Fernando Collor. 

O Senador Fernando Collor representa o Estado 
de Alagoas. Uma vida política, como toda a política, 
dura, difícil, cheia de ideal. Ele foi Prefeito de Maceió, 
Deputado Federal, Governador do Estado e Presidente 
da República. Hoje, Senador da República, preside, com 
muita competência, estoicismo e obstinação, uma das 
Comissões mais importantes do Senado da República, 
a Comissão de Infraestrutura. E aqui eu apresento o 
agradecimento, porque ele, com sua competência e 
experiência, permitiu audiências públicas sobre o Porto 
de Luiz Correia, no Estado do Piauí, uma vez que era 
um sonho centenário da Pátria, iniciado por Epitácio 
Pessoa, e reiniciaram as obras. 

Então, em nome do Piauí... E eu tinha alocado as 
minhas dotações havia três anos, sucessivamente, ao 
Porto de Luiz Correia. Os nossos agradecimentos.
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V. Exª poderá usar a palavra aí ou da tribuna. Re-
gimentalmente, V. Exª teria 5 minutos, mas não vou... 
V. Exª deseja falar daí?

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Vou falar daqui mesmo, Sr. Presidente, com sua 
permissão.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
inicialmente, eu gostaria, Senador Mão Santa, Presi-
dente desta sessão, de lhe agradecer as referências 
generosas a respeito da condução dos trabalhos que 
estamos tentando levar adiante na Comissão de Ser-
viços de Infraestrutura do Senado Federal. Fico feliz 
por saber que o Governo Federal e a Ministra Dilma 
Rousseff, sensibilizada pela solicitação feita por V. Exª 
com muita veemência e também pelo Senador Heráclito 
Fortes e pelo Senador João Vicente Claudino, tenha 
atendido àquela solicitação na audiência pública em que 
esteve presente o Ministro dos Portos e que o Porto de 
Luiz Correia já esteja com suas obras retomadas.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
eu gostaria de dividir esta minha comunicação inadiável 
em duas partes. Na primeira delas, quero comunicar ao 
plenário desta Casa que, hoje, a Comissão de Servi-
ços de Infraestrutura inaugura uma série de audiências 
públicas sobre a agenda 2009/2015, a respeito dos 
gargalos, dos problemas da infraestrutura brasileira. 
Hoje, iniciamos a reunião às 18h com o primeiro painel, 
que trata de inovação e de tecnologia. Esses painéis 
serão sempre realizados às segundas-feiras, às 18h, 
na sala nº 13 do setor de Comissões, sempre com a 
presença de convidados ilustres, preferencialmente do 
mundo acadêmico ou do mundo empresarial, aqueles 
que possam nos trazer uma visão diferente daquela 
meramente oficial, das questões relacionadas à infra-
estrutura brasileira.

No mês de outubro, estamos prevendo realizar 
uma série de painéis sobre o marco regulatório do 
Pré-Sal. Imaginamos que, até lá, o Governo Federal já 
envie a esta Casa, para deliberação, sua proposta de 
como será esse marco regulatório. Nossa Comissão de 
Serviços de Infraestrutura deseja estar na vanguarda 
dessa discussão e, por isso, já agendou para o mês 
de outubro uma série de painéis, para debatermos em 
conjunto sobre essa questão de tamanha importância 
para o presente e para o futuro do nosso País.

A segunda parte, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, refere-se à sessão da última segunda-feira, 
na qual tive oportunidade de fazer alguns reparos his-
tóricos no que aqui foi apresentado e de fazer também 
duas denúncias, entre outras. Mas focalizei essas duas 
denúncias em relação à revista Veja. Eu disse desta 
tribuna que a revista Veja, na questão relacionada ao 

processo a que fui submetido, de afastamento da Pre-
sidência da República, havia cometido um crime por 
que havia surrupiado documentos e sabia que esses 
documentos surrupiados constituíam um crime. Assim 
sendo, não poderia o que constava desses documentos 
ser divulgado, sob pena de uma ação criminal contra 
o autor e contra a própria revista, o próprio hebdoma-
dário. O resultado disso é que afinal encontraram um 
Deputado Federal que se juntou a essa armação e que 
aceitou dizer que havia recebido aqueles documentos 
anonimamente em seu gabinete e que, por assim dizer, 
daria uma garantia da publicação daqueles documen-
tos, o que realmente aconteceu. Isso não é jornalismo. 
Isso não é jornalismo em lugar nenhum do mundo. Isso 
é crime, isso é fraude. Não vi, ao longo desta semana, 
nenhum desmentido desse hebdomadário sobre essa 
ação criminosa perpetrada pelos que tentam fazer dali 
um bom jornalismo.

A segunda denúncia que fiz foi relacionada àquele 
que empastela a última página desse hebdomadário, 
que havia procurado um Ministro do Supremo Tribunal 
Federal e oferecido a esse Ministro ampla reportagem 
nas páginas desse hebdomadário, inclusive com uma 
foto de capa. Nesta semana, agora, a revista Veja, 
mais uma vez, quinchou, seja publicando matéria em 
que tenta me detratar, seja pelo que escreveu o jor-
nalista Roberto Pompeu de Toledo, que, querendo 
demonstrar ser um bípede, bateu o pé três vezes no 
chão, dizendo que era mentira, mentira e mentira o 
que eu aqui havia dito. Quero apenas ratificar para o 
plenário desta Casa, para o Sr. Presidente, que esta 
é a pura verdade: ele lá esteve e fez essa proposta 
a um Ministro do Supremo Tribunal Federal. Bastaria 
que ele pudesse ter um pouco mais de consciência e 
pudesse dizer a verdade, porque só a verdade pode-
rá libertá-lo. De qualquer maneira, estamos fazendo 
um esforço. Tenho obrado na sua cabeça, essa últi-
ma semana, todos os dias. Venho obrando, obrando, 
obrando na cabeça do jornalista Roberto Pompeu de 
Toledo, tentando com isso fazer com que uma graxa 
possa, de alguma forma, melhorar seus neurônios e 
com que ele possa, finalmente, cair em si e trazer a 
verdade. Ele, sim, é que é um mentiroso. Ele, sim, é 
que é um salafrário. Ele, sim, é que é alguém que não 
merece o título de jornalista.

Tenho aqui, Sr. Presidente, ainda a afirmar o se-
guinte: é necessário que todos entendam que a reação 
que tive no que diz respeito ao publicado por aquele 
hebdomadário nada mais é do que algo muito peque-
no, muito pouco, de quem, durante quinze anos, vem 
sofrendo nas mãos deles. Durante quinze anos, dis-
seram e falaram o que quiseram. Deram as versões 
as mais diversas, diferentes, diversificadas e fantasio-
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sas que desejaram dar aos episódios que culminaram 
com meu afastamento da Presidência da República. 
Várias versões foram oferecidas à opinião pública. Li-
vros foram escritos por estelionatários e por jornalistas 
outros, querendo dar sua versão com invencionices, 
com mentiras. E, agora, quando posso ter uma tribuna 
para dar a versão de quem viveu o fato – fui eu quem 
viveu o fato –, quando posso trazer fatos, de quando 
em quando, para registros e reparos da História, como 
foi feito na segunda-feira, há uma verdadeira ebulição, 
uma excitação em relação a esses fatos que trago. E 
me sinto no dever, diante da Nação brasileira, de assim 
agir, para que a Nação brasileira possa fazer o correto 
juízo do que aconteceu nos idos de 1992.

Por isso, peço a esse jagodes, Roberto Pompeu 
de Toledo, que ele, por favor, aproveite essa grande 
obra que estamos colocando sobre sua cabeça, para 
que ele raciocine melhor e possa, finalmente, naquela 
lambuzada página que tenta impingir aos leitores desse 
hebdomadário, reconhecer que ele pecou, sim, e que 
somente a verdade irá libertá-lo.

Obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Acabamos de ouvir o Senador Collor. A grandeza 
da democracia é esta: o Senador Collor chegou a 
esta Casa com uma brilhante e ímpar campanha na 
história político-democrática. Sou do Nordeste e vi. Ô 
Professor Cristovam, foi um mês de campanha. S. Exª 
olhou, com sua firmeza, para o povo alagoano e disse: 
“Permitam que eu me defenda das injustiças que fize-
ram”. Essa é a História. A civilização democrática está 
cheia de episódios assim. Winston Churchill, em uma 
reflexão, disse: “Política é como a guerra, com a dife-
rença de que, na guerra, a gente só morre uma vez”. 
O próprio Winston Churchill sofreu isso, bem como 
o nosso Charles de Gaulle, o irmão Perón e o nosso 
Getúlio Vargas. E acontece agora com o Presidente 
Collor. Sou do Nordeste. E a campanha dele foi ímpar 
na História, foi feita em um mês.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Fora 
do microfone.) – Em 28 dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foram 28 dias. Desculpe-me. Eu o acompanhei, por-
que sou do Nordeste. Ele lançou outro; tirou-o, faltando 
prazo, e falou, olhando com nitidez, ao povo de sua 
terra: “Permitam-me apresentar. Eu nunca pude me 
defender”. Então, a História está aí.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Fora 
do microfone.) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Aqui, estamos seguindo o que é de praxe. Então, 

agora, convidamos para usar da palavra um orador 
inscrito, o Senador Papaléo Paes. Depois, já anuncio, 
para o Distrito Federal e para o Brasil, o pronuncia-
mento de um líder, que é o Professor Cristovam Bu-
arque, que tem a representação do PDT para usar a 
palavra como líder.

O Senador Papaléo Paes, orador inscrito, repre-
senta o Amapá, foi Prefeito da sua capital, é médico 
cardiologista renomado. Mesmo como Senador, nos 
fins de semana, ainda mantém uma clínica de carida-
de para atender o povo.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores e todos que nos 
estão assistindo, só para esclarecer, é um trabalho fi-
lantrópico que faço há muitos anos, nos Capuchinhos, 
em Macapá. E mesmo eleito Senador, continuo manten-
do semanalmente meu trabalho voluntário. É um local 
muito bem organizado. Ali fazemos Medicina mesmo, 
não tem nada a ver com ligação político-partidária. É 
Medicina mesmo. Por isso eu me sinto muito bem lá e 
à vontade para atender meus pacientes.

Mas, Sr. Presidente, já que estamos falando de 
saúde, é oficial: o Governo Lula volta a se mexer para 
ressuscitar a CPMF. Para quem não se lembra da si-
gla: Contribuição Provisória sobre Movimentação Fi-
nanceira.

Recentemente, o Presidente Lula deu sinal ver-
de ao Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, para 
reiniciar a batalha pela aprovação do imposto, que 
agora receberá novo nome: CSS (Contribuição Social 
para a Saúde). O nome é diferente, alguns detalhes 
mudam, mas a essência é a mesma. O que muda já 
havia sido definido em 2008, no âmbito do PLC nº 
360, daquele ano.

O novo imposto taxará as movimentações finan-
ceiras de todos os brasileiros com renda superior a 
R$3.038,00. A alíquota, que era de 0,38% em caráter 
provisório, agora será de 0,10% em caráter perma-
nente.

O que não muda é o caráter predatório da cobran-
ça. Não há garantias de que os recursos serão plena-
mente aplicados na saúde e não serão desviados para 
outras áreas do Governo, como aconteceu no passado. 
Foi por esses e outros motivos que a derrubamos, e 
será pelos mesmos motivos que a derrubaremos no-
vamente, se e quando a ocasião se apresentar.

É claro que reconhecemos, Sr. Presidente, como 
reconhecíamos anteriormente, que a saúde pública 
do Brasil padece de graves carências orçamentárias. 
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Como V. Exª, sou médico, e acompanho de perto, as-
sim como V. Exª acompanha, essas questões. 

Em 2009, por exemplo, calcula-se que o déficit 
na contabilidade do Ministério da Saúde será de algo 
em torno de R$2 bilhões. A situação não é boa para 
o País, nós admitimos, assim como admitimos que al-
guma solução precisa ser encontrada, e rápido, para 
despejar recursos no orçamento da saúde pública. 

O que podemos sugerir é que se avance na regu-
lamentação da muito discutida Emenda Constitucional 
nº 29. Esse, aliás, parece ser um dos únicos pontos 
de concordância entre situação e oposição no cenário 
político atual. 

Boas notícias estão chegando até mesmo do Pa-
lácio do Planalto, que, por nove anos, moveu mundos 
e fundos para impedir a regulamentação da Emenda 
nº 29. As notícias são de que o Presidente Lula deu 
sinal verde para o Ministro Temporão lutar também 
pela Emenda nº 29, paralelamente ao trabalho da re-
criação da CPMF. 

É compreensível o apego do Ministro Temporão 
a todas as formas legítimas de angariar mais fundos 
para a saúde. Afinal, a luta pela CPMF é, formalmente, 
legítima e democrática. É no mérito que dela discor-
damos. Não acreditamos que ela seja capaz de solu-
cionar os problemas da saúde, como não foi capaz de 
fazê-lo no passado. 

A luta pela regularização da Emenda nº 29, po-
rém, é também, como para V. Exª, Sr. Presidente, e 
para os demais Senadores, a nossa luta. Nesse parti-
cular, estamos de braços dados com o Ministro Tem-
porão, e ele pode ter a certeza de contar com todo o 
nosso apoio. 

De forma legítima, meritória e segura, a regula-
mentação da Emenda nº 29 garantirá uma fonte per-
manente de recursos para a saúde pública brasileira, 
nas três esferas – federal, estadual e municipal.

Estima-se que isso represente algo em torno de 
R$15 bilhões por ano para a saúde. São valores que, 
de um lado, têm potencial para sanear as contas dos 
órgãos da área; por outro lado, o montante dispensa a 
necessidade de subterfúgios como a CPMF e, agora, 
a CSS, que não contam com apoio popular, nem ofe-
recem ao setor da saúde as garantias que a Emenda 
nº 29 oferece. 

A CPMF, aliás, vem sendo manchete por motivos 
outros, que não a tentativa de sua recriação. O Tribunal 
de Contas da União (TCU) e a Corregedoria-Geral da 
União (CGU) descobriram, em algumas de suas au-
ditorias, que vários gestores de contratos do Governo 
Federal não atualizaram seus contratos após o fim da 
CPMF, no final de 2007.

Dessa forma, o valor da CPMF continuava a ser 
incluído no cálculo das bonificações a que essas em-
presas fazem jus. Com a extinção da CPMF, os ges-
tores governamentais deveriam ter revisado todos os 
contratos, excluindo os reembolsos referentes à con-
tribuição, a partir de janeiro de 2008. Isso não aconte-
ceu em inúmeros casos, como o TCU e a CGU estão 
descobrindo agora. 

Ainda não se tem uma estimativa do rombo que 
o reembolso indevido da CPMF e de outros tributos 
causou às contas governamentais, pois as auditorias do 
TCU e CGU são pontuais. Porém, já há indícios de que 
o problema pode ser generalizado e de que o buraco 
esteja na casa das centenas de milhões de reais.

Com a grande quantidade de obras de infraes-
trutura em andamento no País e levando-se em conta 
os valores astronômicos de vários contratos firmados 
entre empresas e Governo, é possível ter a noção de 
que o tamanho do rombo deve ser imenso.

Concluindo, Srªs e Srs. Senadores, reafirmamos 
que a nossa posição diante da tentativa de recreação 
da CPMF é de resistência. Não tenho dúvida de que, 
uma vez mais, não será difícil reunir o apoio neces-
sário, para derrubar novamente uma contribuição que 
não tem razão de ser.

Reiteramos, também, nosso apoio à regulamen-
tação da Emenda nº 29. Nessa batalha, nossos objeti-
vos vão ao encontro das metas do Ministro da Saúde 
e de todos aqueles que buscam solucionar, de forma 
definitiva, o quebra-cabeças que se tornou o financia-
mento da saúde pública deste País. 

Repudiamos, finalmente, o desleixo com que os 
gestores dos contratos governamentais vêm tratando 
o dinheiro público, no que se refere aos reembolsos 
indevidos da CPMF e de outros tributos. É um deslize 
imperdoável, em especial se considerarmos que os 
valores pagos indevidamente dificilmente serão de-
volvidos aos cofres públicos. 

Com muita honra, concedo o aparte ao nobre e 
querido Senador Geraldo Mesquita.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Papaléo, é importante o seu discurso, que 
toca num ponto muito sensível da população brasileira. 
Tudo que a gente puder fazer, encaminhar, votar aqui 
no sentido de propiciar ao povo brasileiro a melhor 
assistência na área da saúde, é nosso dever fazê-lo. 
V. Exª menciona o fato – também já detectei, por meio 
de algumas notícias aqui e acolá – de que o Governo 
pretende retomar a iniciativa de propor algo semelhante 
à CPMF no Congresso Nacional. Quando daquela dis-
cussão, que travamos aqui, acerca da prorrogação ou 
não da CPMF, cheguei a sugerir ao Governo Federal 
que uma questão como essa não poderia prescindir de 
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uma consulta à população brasileira e expliquei minhas 
razões. A carga tributária brasileira é elevadíssima, e 
creio que, por mais legitimidade que tenhamos nesta 
Casa, ela já está num ponto em que, sobre qualquer 
alteração para mais, Senador Papaléo, precisaríamos 
respaldar nossa decisão numa consulta ampla à po-
pulação brasileira. Sugeri isso ao Governo Federal. O 
Presidente Lula, do alto do seu prestígio, tenho certeza, 
tenho a convicção, convenceria a população brasileira 
de que aquela prorrogação seria necessária, mas ele 
optou por não fazê-lo. Eu aqui, modestamente, queria 
aproveitar seu discurso e sugerir, mais uma vez, ao 
Governo Federal, ao Presidente Lula, que, se pensar, 
realmente, em tomar essa iniciativa, que não deixe de 
promover uma ampla consulta popular, Senador Papa-
léo. Se a população brasileira considerar necessário, 
desde que o recurso esteja absolutamente vinculado 
ao setor de saúde, se a população brasileira enten-
der como necessário, esse respaldo legitimaria ainda 
mais a decisão do Presidente da República, a decisão 
eventual do próprio Congresso Nacional. É um assunto 
sensível, extremamente delicado, e, pelo tamanho da 
carga tributária brasileira, repito, qualquer alteração 
para mais nela não pode ocorrer no País sem uma 
consulta popular. Portanto, queria aproveitar o seu 
pronunciamento, para sugerir ao Presidente da Repú-
blica que, se tiver interesse em tomar novamente essa 
iniciativa, não deixe de fazê-la de forma casada com 
um plebiscito, uma consulta popular, para legitimar tal 
decisão, se ela vier a ser adotada.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 
Geraldo Mesquita, lembro-me muito bem da propos-
ta de V. Exª, uma proposta muito coerente, visto que 
aquele imposto que seria provisório estava em vista 
de ser votado aqui, para tornar-se mais uma vez pror-
rogado. Ou seria permanente? (Pausa.)

Seria mais uma vez prorrogado. 
V. Exª tomou essa iniciativa, que considerei mui-

to importante, porque o clima aqui dentro já estava 
contrário à prorrogação do imposto que se vinha per-
petuando indefinidamente, não trazendo os resulta-
dos que todos esperávamos para a saúde, visto que 
aqueles 0,38% o Governo já tinha dividido. Em vez 
de destinar tudo para a saúde, já tinha dividido, e me 
parece que só 0,10% estavam sendo destinados à 
saúde. Havia também outras ações de Governo, que 
não tinham nada a ver. Então, o Governo não soube 
aproveitar a ideia, a iniciativa de V. Exª. Se fosse feito 
um plebiscito e a população estivesse a favor, claro, 
estaria decidido. Vontade do povo. Nós aqui represen-
tamos o povo e, logicamente, iríamos todos acatar a 
vontade do povo. 

Agora, até pelo teor do meu discurso, V. Exª já vê 
que ficamos com os dois pés atrás contra a CSS. Já 
estamos preventivamente contra por quê? Porque já 
tivemos no passado o mau exemplo da CPMF e agora 
não podemos dar chance a outro exemplo ruim, porque 
é um imposto definitivo. Mas, se o Governo toma a ini-
ciativa de fazer uma consulta popular e o povo aceita 
esses 0,10%, com certeza absoluta, vamos referendar, 
como povo que somos, o aceite da população.

Então, isso aí seria pacífico, não teríamos o que 
discutir a respeito. Mas tem que haver a consulta po-
pular, sim, porque senão a proposta já vem aqui sendo 
analisada por nós de uma forma negativa. 

Ainda referente à questão da CPMF, os desman-
dos que se fizeram com aqueles recursos, as más 
aplicações e os desvios, reafirmo o que o Tribunal de 
Contas da União e a CGU apuraram quanto aos re-
embolsos indevidos da CPMF e de outros tributos: é 
preciso aprofundar as investigações, apurar as respon-
sabilidades dos envolvidos e punir os casos em que se 
comprovar má fé na gestão do dinheiro público.

Agradeço a V. Exª. pelo seu aparte.
Muito obrigado, Sr. Presidente, pela sua paci-

ência.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Esta foi a palavra do Senador Papaléo Paes, que re-
presenta o PSDB do Amapá e traduz a grandeza desta 
Casa. Um profissional médico de virtudes, que o povo 
assim o reconheceu e o mandou para esta Casa para 
representá-lo com dignidade.

Papaléo simboliza as virtudes desta Casa. Or-
gulho-me de ser um profissional médico. Ele faz da 
Ciência Médica a mais humana das Ciências e é um 
benfeitor da humanidade. Vamos, na prática: sem um 
tostão despendido, é Senador da República pelas vir-
tudes que possui.

Assim é a Casa do Senado da República!
Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, que 

representa o PDT, o Distrito Federal e, sem dúvida, as 
esperanças da boa educação em nosso País.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, Presidente da 
Mesa.

Sr. Presidente, o senhor e muitos de nós quan-
do observam as coisas lembram que, no meio do tur-
bilhão, no meio do problema, quem está dentro tem 
mais dificuldade de perceber o que está acontecendo. 
É preciso um olhar externo para demonstrar com cla-
reza a dimensão dos problemas que uma pessoa ou 
um grupo atravessa. E, nesse fim de semana, tive essa 
sensação clara. Apesar de estar aqui na quinta-feira e 
na quarta-feira, nesses dias todos, Senador Geraldo 
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Mesquita, percebendo o que a gente pode chamar da 
tragédia que são os trabalhos desta Casa, só vim a ter 
a plena percepção dessa tragédia ao ler os jornais e 
as revistas no fim de semana, ao caminhar nas ruas 
nesse fim de semana, ao estar hoje em uma pequena 
escola de ensino fundamental na cidade do Gama, 
no Distrito Federal. Foi aí que pude perceber, com os 
olhos de fora, não com os vícios de dentro, a dimensão 
da crise em que vivemos. As fotos, as referências, os 
artigos de fundo, os noticiários, eles dão uma marca 
muito mais grave do que aquela que é preciso e pos-
sível a gente ter aqui dentro.

Nesta manhã, visitei um colégio do ensino fun-
damental, e, desde que ali entrei, Senador Pedro Si-
mon, até eu sair, durante toda a manhã, a pergunta 
que mais ouvi foi: “E quando é que vocês vão acabar 
com essa bagunça no Senado?”. Crianças, meninos 
e meninas, riam, de certa maneira até debochando, o 
que é o pior de tudo.

Ao ler na revista Veja as declarações de alguns 
ex-caras-pintadas, ainda que haja a possibilidade de 
terem sido escolhidas essas figuras – mas não o fo-
ram; tenho quase certeza de que elas representam o 
conjunto daqueles jovens de 1992 –, a gente se as-
susta, mais do que no meio das coisas que aconte-
cem aqui dentro.

E é essa observação externa, Senador Gim Ar-
gello, que me dá a lembrança de dois fatos que estão 
ocorrendo neste momento no Brasil e que demonstram 
com clareza a falência dos partidos, sem dúvida alguma, 
e, de certa maneira, a perda de controle do Congresso 
como representante pleno da população.

Do ponto de vista da falência dos partidos, vejo 
essa esperança nova que surge sob a forma da candi-
datura da Senadora Marina Silva. No Brasil, são proibi-
das candidaturas independentes, ela tem de usar um 
partido. Mas eu, que, durante quinze anos, fui filiado ao 
Partido dos Trabalhadores, que fui militante do Partido 
e que tive de fazer esse gesto que ela está fazendo, 
sei como é doloroso. E o é ainda muito mais no caso 
dela, porque é mais orgânica, porque é de um Estado 
com uma história petista muito forte. Fiquei surpreso 
quando vi essa possibilidade de que a Senadora Ma-
rina possa ser candidata por outro partido. E quero 
dizer que isso reacendeu minhas esperanças. Tenho 
a esperança de que mais alguém vai carregar a ban-
deira de alguma utopia.

As candidaturas que existem aí são candidaturas 
exatamente iguais, são candidaturas da aceleração, 
não da inflexão na história do País. Há momentos de 
aceleração, há momentos de inflexão, e vivemos um 
momento que exige uma inflexão, uma inflexão até 
mesmo civilizatória, mais mesmo do que uma inflexão 

do ponto de vista social. Muito menos vai nos bastar 
uma aceleração. Uma aceleração de um crescimento 
perverso contra a natureza, concentrador da renda, 
não vai levar a um bom destino nosso País.

Precisamos fazer uma inflexão, para termos um 
projeto de Nação. Deve haver uma soberania integra-
da no projeto global, não mais uma soberania isola-
da. Devemos sair do fanatismo da estatização para o 
respeito ao serviço público, colocando o público como 
algo diferente do Estado. Deve-se sair da concentra-
ção para vender mais bens caros e caminhar para a 
distribuição, para vender mais bens públicos. Deve-se 
sair da ideia de que crescer destruindo a natureza é 
um projeto suficiente e permanente, entendendo que 
esse é um projeto insustentável e trazendo para a di-
mensão nacional a ideia de que só servirá ao nosso 
País um desenvolvimento plenamente sustentável com 
a natureza, distributivo com a sociedade, integrado in-
ternacionalmente na defesa dos interesses nacionais, 
pondo o público na frente do privado e na frente do 
Estado também. Só com essa nova visão é que have-
rá uma eleição em que, além da escolha de um novo 
Presidente ou de uma nova Presidenta, haverá também 
um processo educativo das massas, da população, que 
é uma das funções do processo eleitoral.

Dezesseis anos de um mesmo discurso – o tempo 
de mandato do ex-Senador Fernando Henrique Car-
doso com o do Presidente Lula –, todo esse tempo 
de um mesmo discurso está fazendo a nossa juven-
tude esquecer a possibilidade de mudar a história do 
País, está viciando a nossa juventude na ideia de que 
a gente só precisa acelerar nesse destino que vai le-
var, certamente, a um abismo. Em alta velocidade, a 
gente pode chegar ao abismo, mas não vai deixar de 
ser um abismo.

A vinda dessa Senadora para o debate nacional, 
como candidata a Presidente, traz, a meu ver, uma 
esperança nova. Ela mesma me disse, quando liguei 
para ela: “Sinto a necessidade de que haja portadores 
de utopia e estou disposta a ser a portadora de uma 
utopia”. Isso vai ajudar muito o Senado. Venho cobran-
do deste Senado, há alguns anos, que, aqui, todos 
nós deveríamos agir como se fôssemos candidatos a 
Presidente, cada um trazendo sua responsabilidade 
de um discurso capaz de trazer a população atrás das 
nossas mensagens. E perdemos isso.

Na vinda da Senadora Marina a esta tribuna, a 
partir do momento em que ela for candidata, o discur-
so será outro. Ela não vai ficar perdida nos discursos 
e no dia a dia aqui: ela vai começar a falar como can-
didata a Presidente ou Presidenta; ela vai começar a 
dizer o que pensa de cada problema nacional; ela vai 
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engrandecer o discurso enfraquecido, envergonhado 
e nervoso que temos tido nos últimos meses.

Mas esse é um fato que mostra como estamos 
sem a plena percepção da crise, porque a Senadora 
Marina não deveria precisar sair de partido, como eu 
não deveria precisar sair de partido, por descontenta-
mento com a linha do partido. Além disso, a mudança 
de partido deveria ser algo extremamente raro, mas, 
hoje, é absolutamente simples, porque ficaram todos 
iguais. Não adianta a gente querer extrapolar para um 
ou para outro, numa dimensão maior da falta de uma 
ideologia, de princípios, de valores.

Continuo achando que o Presidente Lula tem 
sido um bom Presidente quando comparado com os 
de antes dele, mas é um Presidente que, entre ou-
tros problemas, trouxe um esvaziamento do debate 
político, um enfraquecimento das forças políticas, um 
acomodamento dos movimentos sociais. Hoje, nossa 
juventude está menos motivada e menos mobilizada 
do que antes, até porque o grande mobilizador deste 
País era o Partido dos Trabalhadores, que passou a 
ser um Partido acomodado. E isso aconteceu também 
com a União Nacional dos Estudantes (UNE), que pas-
sou a ser uma entidade acomodada. Nós nos acomo-
damos no País e perdemos a capacidade de sonhar 
com alternativas.

Outro indicador da gravidade que vivemos, Sena-
dor Alvaro Dias, é a mobilização que começa a surgir 
agora, depois de dezesseis anos quase paralisada, 
sobretudo depois de oito anos. Na quinta-feira desta 
semana, às 10 horas da manhã, na sede nacional da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), haverá uma 
grande manifestação pela ética no Senado. Está sen-
do preciso que a OAB desperte, para forçar mudan-
ças dentro do Senado. Nós, Senadores, não estamos 
sendo desejosos ou capazes de fazê-las, as reformas. 
Hoje, aqui, nós nos dividimos em dois grupos: os que 
não desejam fazer as mudanças e os que são inca-
pazes de fazê-las.

De fora, está surgindo um movimento. Fui informa-
do no sábado de que há cidades no Estado de Santa 
Catarina que estão programando fechar as portas do 
comércio, Senador Mão Santa, durante uma ou duas 
horas, algum dia, em sinal de protesto e de luta pela 
ética no Senado. Quando esse movimento surge, já 
é prova de que estamos falindo como líderes. Não 
deveria ser este o caminho para mudar o Senado, de 
fora para dentro.

Aqui, na sexta-feira, pedi desculpas ao povo brasi-
leiro, embora tenha afirmado claramente que não falava 
em nome de ninguém. Não tenho liderança alguma; 
estou falando como Líder do PDT por concessão do 
Senador Osmar Dias, não por que eu seja Líder. Ao 

mesmo tempo em que eu falava que era preciso pedir 
desculpas pelo que estamos fazendo aqui e pelo que 
não estamos fazendo aqui, era hora de a juventude se 
levantar, mobilizar-se. Para minha surpresa, os discur-
sos que a gente pensa aqui, Senador Simon, e que 
ninguém ouve, descobri que muita gente os ouve. E 
muita gente telefona, manda e-mails e se coloca em 
movimento, independentemente da gente, sem espe-
rar lideranças que saiam daqui de dentro. Eles já não 
acreditam em lideranças daqui de dentro, eleitas, não 
só do Senado, mas em geral.

Então, Senador Alvaro Dias, na quinta-feira, às 
10 horas, haverá uma manifestação na OAB, na sua 
sede nacional em Brasília, pela ética no Senado. Em 
outras cidades, a OAB está organizando atos como 
esse. As universidades –algumas estão ainda de fé-
rias por causa da gripe –, não tenham dúvida, vão se 
manifestar outra vez.

O desencanto que foi passado pelos jornais nesse 
último fim de semana chegou aos caras-pintadas, que 
disseram que se arrependem até do que fizeram, que 
perderam todo o encanto com a política. De repente, 
uma nova juventude pode sair às ruas, agora, contra a 
própria instituição do Senado como ela está. Espero que 
não se dirijam no sentido de alguns e contra o Senado 
como é, querendo extingui-lo definitivamente.

Faz alguns meses, eu disse – fui muito mal in-
terpretado, e sempre é culpa de quem fala –, que, se 
houvesse um plebiscito, votariam pelo fechamento do 
Parlamento, não só do Senado. Creio que um Presi-
dente que conseguir convocar uma Constituinte em 
breve, não tenho dúvida, passará a ideia de um Brasil 
unicameral, o que é uma tragédia para um País com 
Estados tão desiguais como o nosso. O Brasil unica-
meral será um Brasil dominado por três Estados: Mi-
nas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. Não haverá 
a menor possibilidade de o Estado do Acre ter uma 
representação capaz de filtrar o que sair da Câmara 
única, que seria a Câmara dos Deputados. Por isso, 
há necessidade da permanência do Senado, que hoje 
está em discussão na sociedade brasileira.

Um jurista como Dallari faz artigos dizendo que 
o Brasil não precisa de Câmara alta, como se chama 
o Senado; que não precisa de Câmara revisora, que é 
o Senado; que basta uma Câmara. Disse que um país 
unicameral será mais bem administrado. Isso funcio-
na nos países onde há igualdade, e, mesmo nesses, 
há Parlamento com duas Casas quando há Estados 
diferentes, quando há federação, como é o caso de 
muitos países, não só do Brasil.

Mas, hoje, somos uma instituição ameaçada. Es-
pero que os movimentos que surjam não surjam na ideia 
de que se deveria acabar o Senado, nem também na 
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idéia de que todos os 81 Senadores deveriam renun-
ciar, porque aí estamos igualando todos. Além disso, 
se todos não renunciam, mas só alguns – não tenham 
dúvida –, o que vai passar é que alguns venderam o 
resto do seu mandato para o próprio suplente.

Desejo que, aqui dentro, encontremos as saídas, 
para que não seja necessário que a sociedade civil se 
mobilize contra nós. A mobilização popular contra o 
Poder Legislativo significa o fracasso do sistema legis-
lativo. Numa mobilização contra o Poder Executivo, é 
simples: substitui-se a pessoa. Numa mobilização contra 
o Poder Legislativo, não é simples, porque é a perda 
da crença na legitimidade daqueles que representam 
o povo. Mas esta é a realidade em que a gente vive: 
fracasso dos partidos sem nitidez, “desideologizados”, 
sem programas em comum entre seus filiados, cada 
um pensando de um jeito. Raros pensam em ter can-
didato a Presidente. Deveria ser obrigatório, para ser 
partido político, ter candidato a Presidente, porque é 
a única forma de dizer: “Temos uma proposta para o 
País”. Não somos uma Federação de pequenas asso-
ciações e clubes eleitorais, que é o que hoje caracteri-
za a realidade dos nossos partidos. Estamos vivendo 
este momento hoje.

Apesar da minha tristeza de ver o povo se mo-
bilizando contra o Senado ou, pelo menos, pela ética 
no Senado, o que é uma desmoralização para todos 
nós daqui, prefiro o povo mobilizado em defesa dessa 
ética a continuarmos como estamos. Mas há tempo 
ainda. Ainda há tempo. Se quisermos, algumas medi-
das muito claras poderão levar o Senado da Repúbli-
ca a recuperar o prestígio que já teve. Mas, antes de 
falar nisso, prefiro passar a palavra, para o aparte, ao 
Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Cris-
tovam Buarque, também sinto, como V. Exª, que o 
Senado está ameaçado pela indignação do País, até 
porque, hoje, imagina-se ser o Senado o depositário de 
todas as mazelas do Poder Legislativo de forma geral. 
O Senado absolveu as outras Casas legislativas, a Câ-
mara, as Assembléias, as Câmaras de Vereadores. As 
mazelas se concentram todas aqui. Isso é o que está 
no consciente popular. Estamos blindando, portanto, 
as outras Casas legislativas do País com os excessos 
que aqui aconteceram e com seus desdobramentos. 
Temos de recolocar as coisas no devido lugar, a nossa 
responsabilidade. Essa discussão não pode ser passio-
nal. O Senado é uma instituição fundamental num País 
continente como o nosso, com contradições regionais 
reconhecidas. É evidente que, se estabelecêssemos 
como solução o unicameralismo, três grandes Esta-
dos brasileiros comandariam o País: São Paulo, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Então, é essencial que o 

Senado seja o instrumento garantidor do equilíbrio da 
Federação. É evidente que temos de combater nossos 
erros, temos de fazer uma assepsia geral. As vísceras 
já estão expostas. Essa assepsia é indispensável para 
que o Senado volte a recuperar a credibilidade. Se as 
entidades agora se movem, ótimo! Elas não se move-
ram durante o mensalão; o grande escândalo nacional 
dos últimos tempos não motivou essas entidades a se 
mobilizarem. É ótimo que se mobilizem agora! Mas 
que, se possível, alarguem! 

Não se concentrem no Senado, alarguem. A cor-
rupção não está aqui apenas. Se ela existe aqui, ela 
existe ali do outro lado da rua. É preciso ampliar, en-
tão. Aqui, por exemplo, Senador Cristovam Buarque, 
podemos discutir: devemos ser três Senadores por 
Estado ou devemos ser dois? Eu advogo a causa de 
que os Estados podem ser representados por apenas 
dois Senadores. Vamos cortar na própria carne. Vamos 
enxugar. Vamos fazer do Senado uma Casa mais en-
xuta, mais ágil, mais eficiente, mais transparente. Mas 
vamos reconstruí-lo, valorizando para buscar o respeito 
outra vez da opinião pública e...

(Interrupção do som.)

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – ...certamente, 
concluindo – obrigado, Presidente –, essas entidades 
haverão de colaborar com sugestões para a recupe-
ração desta instituição essencial no Estado democrá-
tico de direito. E parabéns a V. Exª pela luta reiterada, 
exatamente para que possamos edificar, sobre esses 
escombros que estão visíveis, uma instituição muito 
mais sólida e respeitada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
agradeço, Senador Alvaro Dias. E quero dizer a V. Exª 
que elaborei um conjunto de propostas e uma delas 
era esta: reduzir o número de Senadores, como já foi 
no passado, de três para dois. E fiquei surpreso e feliz 
quando descobri que já havia esse projeto seu. Se não 
me engano, dois projetos seus. Não é isso?

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – (fora do mi-
crofone)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Exatamente. E acrescentaria mais coisas, como, por 
exemplo, redução do mandato para quatro anos – não 
tem por que ser oito. Proibição de reeleição mais de 
uma vez para todos os cargos neste País. E ainda: ao 
assumir um cargo no Poder executivo, isso exigirá a 
renúncia. Não poder fazer como eu fiz, que tirei licença 
do cargo de Senador para ser Ministro. Isso tem que 
acabar, porque deixa o Senado nas mãos do Poder 
Executivo. O Poder Executivo é dono de algumas ca-
deiras, já que pode mandar o Ministro de volta para 
cá quando quiser, tirando, portanto, um suplente que o 
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incomodar. É o caso, por exemplo, hoje, do Presidente 
do Conselho de Ética e da Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Petrobras. Em ambos os casos, o Presi-
dente da República pode tirar esses dois presidentes. 
Não é o caso, por exemplo, daqueles que substituem 
os que morreram, ou os que assumiram o governo 
do Estado. No caso do Senador Paulo Duque, apesar 
de ele substituir um governador eleito, S. Exª é su-
plente do suplente. Então, o governador, em qualquer 
momento, pode substituir o Presidente do Conselho. 
Veja que contradição. O Congresso brasileiro escolhe 
o presidente de um Conselho de Ética que está nas 
mãos de um governador Estado. Isso é uma contradi-
ção. Isso é uma situação inusitada do ponto de vista 
do equilíbrio dos Poderes. 

São reformas como essas, Senador Alvaro Dias, 
que precisamos fazer. Mas além dessas mudanças 
estruturais – e apesar de dizerem que tenho interes-
se uma vez que moro aqui –, penso que temos que 
ficar mais tempo aqui. Nós temos que ficar mais tem-
po reunidos. Não é possível que um Congresso possa 
funcionar terça de tarde, quarta e quinta e, na segunda 
e na sexta, estejamos assim, como estamos hoje. É 
preciso que haja um lugar para parlamentar. E não se 
parlamenta se não se fica no mesmo lugar. E, hoje, 
nós não ficamos. 

Além disso, há...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Um minuto para concluir. V. Exª...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Em 
um minuto eu concluo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª usa da tribuna como Líder, regimentalmente…

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Dez minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Cinco minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Cinco minutos. Eu agradeço toda a sua gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas a sensibilidade, o espírito da Lei...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas eu peço um minuto...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
...e a grandeza do Senado da República, como nunca 
antes houve. Nunca antes na História ele se reuniu 
segunda-feira.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas, 
ao invés de um minuto, eu peço 60 segundos porque 
o senhor tomou 25 dos meus segundos.

Creio que para mudar a estrutura do Senado, an-
tes que lá de fora nos façam mudar, temos que resolver 
também os problemas imediatos: essa camada que está 
na superfície incomodada, e essa eu creio que exige o 
afastamento do nosso Presidente atual. E quando eu 
digo afastamento, não estou dizendo licença ou renún-
cia, mas que pelo menos haja um afastamento enquanto 
tudo seja apurado e, logo depois ou concomitantemente, 
que se penetre, mergulhe fundo no Senado, porque eu 
defendo o afastamento do Presidente Sarney, mas a 
culpa de tudo isso não é dele, não. Na hora em que ele 
se afastar, isto aqui não vai ficar uma maravilha logo, 
não. Apenas vamos ter condições de começar a traba-
lhar antes que o povo passe por cima de nós.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço-lhe muito a 
gentileza com o meu Partido, ao me deixar falar mais 
do que os cinco minutos, bastante mais, aliás.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Shakespeare disse que não tem bem nem mal. É 
interpretação. 

Quanto ao suplente, permita-me discordar. V. 
Exª se ausentou e trouxe um dos melhores suplentes 
da História.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
(Fora do microfone.) Eu não falei contra o suplente, 
eu falei...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pode falar. Estamos abertos para o debate.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas 
aqui não tem microfone. O que eu disse é que, para 
ser Ministro, tem que renunciar, como fez – e vamos 
elogiar aqui...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª foi – isso foi o que eu quis dizer – e trouxe uma 
das figuras mais notáveis da história do Senado. E 
vou dizer: foi o único suplente que, quando terminou 
o mandato, todos do Senado se reuniram e fizeram 
uma despedida, um banquete. Então, a nossa home-
nagem ao seu suplente, Eurípedes, que veio de uma 
vida operária; parece um Barack Obama.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas 
eu quero prestar uma homenagem ao meu suplente. 
Talvez, se houvesse o que estou propondo, eu teria 
renunciado a Senador e ele teria continuado, mesmo 
depois de eu haver sido demitido pelo telefone. O que 
estou dizendo é que tem de renunciar. E prestemos 
uma homenagem.

O Presidente Meirelles, do Banco Central, para 
assumir o lugar de Presidente do referente Banco, re-
nunciou à cadeira de Deputado Federal, para a qual 
ele havia sido eleito, antes mesmo de tomar posse. 
Por que para o Banco Central tem que renunciar, mas 
para Ministro não precisa?
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Creio que Secretário de Estado, Secretários Mu-
nicipais, enfim... Se é Parlamentar, é Parlamentar; se 
quer ser Secretário, Ministro, que seja Secretário e Mi-
nistro, mas que renuncie. Aí o suplente deixa de sê-lo 
e assume, porque só se é suplente, quando o Senador 
está pronto para voltar. Quando um Senador morre, 
quem assume não é suplente, mas substituto. 

Neste caso, acabaria a figura do suplente e ha-
veria a figura do substituto. Sai um e outro entra, mas 
com plenos poderes, não submetido à caneta do Presi-
dente da República de tirá-lo quando quiser, com o uso 
simplesmente de um telefone, mandando voltar para 
o Senado o Ministro dele. E aí mudou: aquele que era 
Senador deixou de ser Senador, que era o suplente.

Pois bem, eu creio que nós precisamos correr 
para tentarmos recuperar e não sermos atropelados 
pelo movimento de massa neste País, pois o povo não 
avisa quando acorda. Ele está dormindo, como vem 
dormindo e, de repente, dá um grito, como um vulcão, 
e passa por cima das instituições.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Posso aqui, na Presidência do Senado, falar como 
Cícero. Ele dizia: “O Senado e o povo de Roma”. Pos-
so dizer: “O Senado e o povo do Brasil”. Nós o repre-
sentamos.

Nunca antes, em quase dois séculos, este Se-
nado teve uma Mesa Diretora como esta, extraordi-
nária, da qual me orgulho. É Presidente do Senado 
da República, eleito democraticamente, o Presidente 
Sarney, ex-Presidente da República. O Vice-Presidente 
é o melhor nome do PSDB. Numa visão de estadista, 
o Presidente Sarney podia ter ganhado a chapa total, 
como diz o povo, “de cabo a rabo”. S. Exª poderia fazê-
lo, mas abriu uma tendência histórica da Casa de pa-
cificar, com a proporcionalidade. Convidou o PSDB a 
sugerir o nome. O PSDB colocou ali seu melhor nome: 
Marconi Perillo, ex-Governador.

O Partido dos Trabalhadores, derrotado aqui pelo 
Presidente Sarney na eleição, foi buscar seu melhor 
nome, após discussão: a professora Serys, ex-Deputa-
da, que derrotou o fenômeno eleitoral Dante Oliveira. O 
DEM foi buscar um ex-Prefeito de Teresina extraordiná-
rio, de vida parlamentar longa: Heráclito Fortes. O PTB 
mandou o nome de um jovem vitorioso empresário, que 
foi meu ex-Secretário de Indústria e Comércio quando 
governei – nunca vi uma pessoa com tanto zelo com a 
coisa pública! –, o Dr. João Vicente Claudino.

Deus me permitiu estar aqui. Fui prefeitinho na 
minha cidade, que hoje é dominada pelo PT. Peço 
que se faça uma CPI da minha vida, na minha cidade. 
Governei o Estado do Piauí também, que é dominado 
pelo PT. Peço que se faça uma CPI da minha vida e 
dos dias que aqui passei.

O Quarto Secretário era uma mulher, a Senado-
ra Patrícia, com sua sensibilidade. Tirou licença, e já 
demos posse ao o Senador César Borges, ex-Gover-
nador da Bahia.

Então, digo, orgulhoso: “Nunca antes...”. Digo isso 
inspirado no Presidente da República. Camões dizia 
“nunca dantes”. Digo: “Nunca antes, houve uma Mesa 
Diretora tão responsável na história dos duzentos anos 
desta Casa!”. E tenho a galhardia de representá-la. 
Estamos trabalhando muito, é um estoicismo. Basta 
de dizer que, em duzentos anos, este Senado nunca 
funcionou nas segundas-feiras.

Convidamos para usar da palavra o orador ins-
crito Senador Pedro Simon, do PMDB.

Senador Cristovam, quero que o PMDB faça o 
que tem de fazer, faça suas primárias, aproxime-se do 
povo, e eu me aproximarei como candidato. Está en-
tendendo? Não é a Marina, não! O erro está aí, está 
nos Partidos, não na Mesa Diretora, não! Que Michel 
Temer tenha a coragem de proceder como se faz 
nos modelos democráticos: faça as primárias! Eu me 
apresentarei como candidato. Pedro Simon é um bom 
candidato. Requião é um bom candidato. Dizer que o 
PMDB não tem candidato? São uns energúmenos! 
Estamos aqui. O Senado é para isso.

Tem a palavra Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, há uma semana estive 
aqui e fiz um chamamento à concórdia. Dizia eu que 
tínhamos 24 horas para tomarmos um rumo que seja 
de reorientação do Senado Federal, de recolocação 
do Senado nos rumos que ele merece, ou então ca-
minharíamos para o imponderável.

Infelizmente, o Presidente Sarney e, diga-se de 
passagem, mais do que o Presidente Sarney, o Pre-
sidente Lula agiu de maneira radical, determinando 
inclusive à bancada do seu Partido, o PT, exercendo 
influência para que o Presidente Sarney não renun-
ciasse nem se licenciasse. 

Os acontecimentos vieram, e é qualquer coisa de 
fantástico. O mínimo que se dizia – e V. Exª, Senador 
Alvaro, foi um dos primeiros que disse isto – é que o 
Senador Sarney não tinha condições de isenção para 
conduzir o processo, que ele deveria ter a sensibilida-
de de se afastar.

Eu imaginei: o Presidente Sarney vai fazer um 
gesto excepcional, vai conduzir o processo, onde ele 
é o principal envolvido, dando uma demonstração de 
grandeza, de isenção, mostrando que ele tem a ca-
pacidade de ser “culpado” por alguns e juiz orientador 
do processo.

Mas o que aconteceu nessa semana?
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O Senador Suplicy levantou uma questão de or-
dem aqui. Quando o Presidente Sarney, presidindo a 
sessão, comunicava que transferiria o seu pronuncia-
mento de terça para quarta-feira, o Senador Suplicy 
propôs, para haver um entendimento, que o pronun-
ciamento do Presidente nesta Casa, que era muito im-
portante, não coincidisse com a reunião do Conselho 
de Ética, onde se discutiriam as ações interpretadas 
contra o Presidente Sarney.

Para surpresa, o Presidente Sarney falou aqui no 
mesmo horário em que começou o Conselho de Ética. 
E, é claro, a TV Senado e a Rádio Senado transmitiram 
o discurso do Presidente daqui e não transmitiram a 
reunião do Conselho de Ética. 

O interessante é que várias televisões e várias 
rádios, como a Globo News, por exemplo, e rádios do 
Brasil, transmitiram a reunião do Conselho de Ética. Se 
era para passar desapercebida a reunião, não passou. 
Foi transmitida a reunião. E, olhe, eu até gostei que a 
TV Senado não tivesse transmitido. Que reunião triste, 
que reunião cruel, que reunião dramática aquela do 
Conselho de Ética!

Temos de nos respeitar mutuamente, gostando ou 
não gostando dos nossos colegas de representação. 
Mas o ilustre Presidente do Conselho de Ética teve um 
procedimento inédito na história daquele Conselho ou 
de qualquer comissão parlamentar deste Congresso 
Nacional.

A imprensa está comentando, a imprensa está 
falando. 

Aí ficaram faltando sete representações e, pela 
primeira vez, não se marcou reunião para decisão do 
Conselho de Ética. O Presidente pediu a um assessor 
seu, e seu assessor entregou, na Secretaria da Co-
missão de Ética, seus despachos pelo arquivamento, 
sem mais nem menos.

As petições deveriam ser lidas uma por uma, o 
Presidente pedir o arquivamento – e ele tinha o direito 
– uma por uma, e a Comissão falar. Nem reuniu Comis-
são, nem esteve presente, e mandou arquivar todas. 
Todas as representações contra o Presidente Sarney 
foram arquivadas sem que a Comissão de Ética tivesse 
oportunidade de opinar. 

Interessante que as representações contra o 
Presidente da Casa não foram lidas em lugar nenhum, 
nem na Comissão de Ética. Nas quatro primeiras, o 
Presidente deu o parecer contrário. Ponto. As sete úl-
timas, ele mandou, pelo seu secretário, entregar na 
Secretaria da Comissão.

A representação contra o Líder do PSDB foi lida 
no plenário do Senado. Eu não me lembro, na histó-
ria desta Casa, de nenhuma outra ocasião em que 
a representação contra quem quer que seja fosse 

lida no plenário desta Casa. O normal era ser lida no 
Conselho de Ética, que é o lugar preparado.

As representações contra o Presidente não foram 
lidas nem aqui, nem no Conselho de Ética. As decisões 
sobre as sete últimas representações, o Presidente da 
Comissão não foi nem lá, nem reuniu a Comissão de 
Ética: mandou que o Secretário entregasse na Secreta-
ria. A diferença de comportamento é muito importante. 
É muito importante! 

O que vai acontecer nesse segundo passo? Eu 
não sei. A liderança do PT dá a entender que, prova-
velmente, ela aceite que, quanto a uma das represen-
tações, no plenário da Comissão, ela recorra para que 
seja discutida, analisada e debatida. Uma delas, ao 
acaso, seja lá qual for. 

Repare, Sr. Presidente, a maneira difícil, muito 
difícil com que esta questão está sendo conduzida. 
Um Conselho de Ética... A Mesa foi escolhida em fe-
vereiro. As Comissões Especiais foram escolhidas em 
fevereiro. Ninguém se lembrou de criar o Conselho de 
Ética, de eleger o Conselho de Ética. O Conselho de 
Ética foi escolhido depois das representações apresen-
tadas aqui, e da forma que a gente sabe: uma coluna 
avançada garantindo o seu resultado.

É impressionante a repercussão negativa que teve 
na sociedade esse fato. É impressionante, nos vários 
segmentos da sociedade. É a partir daí que o jurista 
Dalmo Dallari parte para defender a tese de que o Se-
nado deve ser extinto. É daí que o Ministro da Justiça, 
Dr. Tarso Genro, apresenta uma tese no Congresso 
do PT de que o Senado deve ser extinto. É a partir 
daí que os programas humorísticos de televisão, os 
programas sérios, os comentários, os debates, todos 
só focam o Senado. Eu nunca tinha visto nada igual. 
Já vi enfocar o Presidente da República em horas de 
crise. Já vi enfocar o Congresso Nacional e a Câmara 
dos Deputados. Já vi enfocar a classe política. 

Mas o Senado Federal? O Senado Federal, é a 
primeira vez.

Quando o Presidente Sarney diz: “Primeiro, eu 
não cometi deslize nenhum”. Eu não quero analisar, 
pelo menos na segunda-feira – e na quarta-feira eu não 
quis analisar – mas os fatos apresentados são graves. 
O problema da fundação que leva o seu nome é um fato 
grave. S. Exª diz que é presidente de honra. O Estado 
de S. Paulo diz que ele é presidente perpétuo, que, 
se ele morrer, assume a esposa; se a esposa morrer, 
assume o filho; se o filho morrer, assume o neto. Não 
sei, ainda não li o estatuto, mas o Estadão afirma com 
todas as letras. Também não acredito na afirmativa 
do Estadão que diz que, se for extinta a fundação, os 
bens da fundação passam para a família. Juro que não 
acredito. Mas tem que ver. Como um prédio espetacular 
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daqueles de repente sai da fundação e passa para a 
família? Mas não é para arquivar pura e simplesmente 
sem analisar essas questões. 

Os fatos se sucedem. O Presidente Sarney foi 
o primeiro Presidente que introduziu a cúpula e está 
no seu terceiro mandato. Tirando ele, os outros, que 
o intermediaram, renunciaram para não serem cas-
sados: Antonio Carlos, com o problema do painel; o 
Jader, uma série de problemas; e o Renan, que nós 
sabemos. O grave é que, em todos esses fatos, não 
tomamos medida nenhuma no sentido de melhorar, 
de alterar, de modificar para melhor esta Casa. Pelo 
contrário, os fatos foram se agravando, se agravando, 
cada vez com mais falta de preocupação no sentido 
de preservar a Casa. 

Eu disse que o suprassumo do máximo para mos-
trar aonde a gente chegou foi quando parlamentares 
pegaram as suas cotas de passagem e trocaram com 
agências de viagem, com certo deságio. E o Presidente 
do Senado... Alguém andou fazendo um levantamento, 
mas nunca na minha cabeça... Digo isso com o maior 
respeito pelo Presidente do Senado: ele, com o seu 
cartão de crédito, com o seu dinheiro, mandou com-
prar uma passagem para a Europa. Mas o despudor, a 
despreocupação era de tal natureza, que terminaram 
vendendo para o Presidente do Senado – aliás, do 
Supremo – uma passagem dessas da cota dos parla-
mentares. A que ponto chegamos!

Os fatos são vários, são muitos e são repetiti-
vos. 

Vi agora o Senador Cristovam, quando falava, 
dizer que esta Casa é um Parlamento, é uma casa de 
parlar, de conversar, de debater, de analisar, de fazer 
costuras políticas. E, numa Casa que funciona terça 
de tarde, quarta o dia inteiro e quinta de manhã, não 
dá para parlar coisa nenhuma. Dá para conversar, mas 
costurar, entender, debater, aprofundar, estudar não 
é possível. Até hoje não se conseguiu mudar isso. Até 
hoje não se conseguiu modificar isso; pelo contrário, 
cada vez esta Casa funciona com menos preocupação 
com a profundidade dos estudos.

Olha, Sr. Presidente, eu creio que, se o Presidente 
Sarney não renunciar, independentemente de nós uma 
mobilização vai acontecer. Eu sinto isso nas represen-
tações que eu recebo de estudantes, de intelectuais, 
de instituições que estão se manifestando no sentido 
de irem às ruas. E eu sinto que vamos perder a grande 
oportunidade de nós fazermos alguma coisa.

Volto a dizer: se nós quiséssemos caminhar no 
sentido da dignidade, da certidão, da retidão, da ética, 
da modificação dos fatos, nós teríamos que ter grandeza. 
Nós teríamos que nos sentar à mesa, independentemen-
te de partido, colocar na mesa os fatos e as alterações 

que devem ser feitas e fazê-las. Mas eu não sinto essa 
disposição por parte da Liderança do meu Partido e do 
próprio Presidente Sarney. Nota-se que há uma espécie 
de tropa de choque no sentido de agitar, de tumultuar, 
de impedir que o assunto seja debatido.

A imprensa tem falado muito, na andança para 
lá e para cá, de dossiê em dossiê, no sentido de ate-
morizar. “Olha, mas tem uma coisa contra fulano, tem 
uma coisa contra beltrano, tem uma coisa contra não-
sei-quem.” Eu acho que, se há alguma coisa contra 
fulano, contra beltrano, contra não-sei-quem, fala-se, 
mas não na forma de chantagem, na hora em que es-
tão apurando contra o fulano, contra o cidadão, contra 
o Presidente do Senado. Até porque, na minha opinião, 
tem que ter fila: vamos esgotar o primeiro, depois pas-
sar para o segundo, o terceiro e o quarto. Mas não da 
maneira como querem falar.

Na CPI da Petrobras, o Relator, Líder do Governo, 
arquivou 90% das petições. A primeira é vir não como 
convocado, mas como convidado, o presidente da Pe-
trobras. Uma CPI convida o presidente a vir depor. Eu 
não sei, mas, com toda sinceridade, não confio, meu 
querido amigo Alvaro Dias... Acho muito difícil que, se 
V. Exª e a Casa não tiverem atitude firme e dinâmica, 
a gente chegue a um determinado denominador co-
mum. A mim parece que a disposição não é essa. A 
disposição é debater...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E acho 
positivo debater a Petrobras (fora da microfone), deba-
ter o pré-sal, debater as questões do crescimento, do 
desenvolvimento, as diversas formas de modificações 
que devam ser feitas, mas não foi para isso que a CPI 
foi criada. A CPI foi criada a partir de fatos graves e 
sérios que estariam acontecendo naquela instituição.

Eu disse a V. Exª que assinei a CPI, mas houve 
um determinado momento em que fiquei angustiado. 
Será que foi o melhor caminho? Será que aquela tese 
de convocar, de convidar o presidente da Petrobras de 
vir aqui fazer uma ampla exposição no plenário não 
seria melhor antes de qualquer coisa? Mas a reação 
do Governo foi tão fanática, tão radical no sentido de 
impedir de qualquer jeito, de criar todos os empecilhos 
que se imaginassem, que eu passei a dizer: “Eu assi-
nei bem. Não me arrependo. Se eu não tivesse assi-
nado, assinava agora”. Parece até que há coisas que 
a gente não sabe, mas que eles sabem, e têm medo 
de que venham à tona.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Pedro 
Simon, V. Exª tem razão ao manifestar preocupações 
em relação aos desdobramentos da CPI da Petrobras. 
A primeira reunião sinalizou para uma estratégia de, se 
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possível, não ouvir denúncias, não ouvir acusações, 
constituindo um tribunal de advogados de defesa, sem 
promotor. Essa é a definição para a primeira reunião 
da CPI da Petrobras. Um fato que demonstra, com 
clareza, essa estratégia é não permitir, quando se vai 
tratar de uma suposta mágica contábil efetuada no fi-
nal do ano passado pela direção da empresa, que se 
ouça a ex-Secretária da Receita, que foi exatamente 
quem denunciou aquela suspeita operação, que mani-
festou seu inconformismo, a discordância em relação 
à prática adotada pela direção da Petrobras naquele 
momento. Pois bem, não se aceita ouvi-la. Traz-se o 
atual Secretário da Receita Federal.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Qual o 
motivo que eles apresentaram para não ouvi-la?

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Não há mo-
tivo apresentado. Apenas alega-se que não há razão 
para ouvi-la. E, em sua entrevista recente à Folha de 
S.Paulo, a ex-Secretária faz revelações. Uma das reve-
lações é a de que a Ministra Dilma interferiu no sentido 
de que interrompesse – esta foi a manifestação dela 
–, interrompesse, deixasse para lá uma investigação 
em curso na Receita Federal sobre a atividade fiscal, 
financeira de Fernando Sarney. Então, exatamente um 
pedido da Ministra Dilma para que se agilizassem os 
procedimentos, ou seja – a conclusão dela –, para que 
não se fizesse a investigação. É um fato relevante que 
nós não podemos desconsiderar. Amanhã, teremos 
nova reunião da CPI. Vamos, mais uma vez, fazer um 
apelo à maioria para que aceite esse convite à ex-Se-
cretária Lina Vieira, a fim de que ela possa depor na 
CPI. Se, eventualmente, isso não for possível, resta aí 
a possibilidade de convidá-la em outra Comissão da 
Casa; pode ser a Comissão de Constituição e Justiça 
ou uma outra Comissão do Senado Federal. Mas ela 
tem o que dizer, deve dizer o que sabe e o Senado 
tem que ouvir, até para, se necessário, adotar algu-
ma providência posterior. V. Exª, mais uma vez, está 
de parabéns pelo pronunciamento. E nós, certamente, 
concordamos com V. Exª em relação à necessidade de 
promover aqui mudanças fundamentais para que esta 
Casa não seja destruída pela indignação popular.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agra-
deço a V. Exª e volto a dizer: este é o Senado da Repú-
blica. Esta é a Casa composta de pessoas, com mais 
de 35 anos, que, em tese, deveriam ter tido a expe-
riência necessária para aqui funcionarem como uma 
espécie de conselheiros – conselheiros da República 
–, anciãos para orientar a República. 

Os escândalos apontados contra nós atingem o 
limite do inacreditável. E, na hora de se querer apurar... 
E olhem que não estou preocupado, nunca estive pre-
ocupado, com o apurar, eu estive preocupado com o 

resolver, o terminar, o dar basta. Mas o comando não 
quer. O comando, a Liderança do PMDB, na hora de 
escolher, escolhe pessoas que estão lá dispostas a 
não apurar. 

Toda essa bateria de fatos que a imprensa vem 
apresentando e permanentemente vem sendo apre-
sentada, o Presidente da Comissão de Ética arquiva 
em dois minutos: “Está arquivado”. Isso não é sério! 
Eu não entendo como as pessoas aceitam isso. Esse 
não é o conceito de ser governo, de ser oposição. Se 
é governo e quer defender, que pelo menos finja, que 
pelo menos faça a fórmula, o método, siga um ritual: 
“vamos ver, vamos levantar, vamos discutir, vamos 
debater, vamos analisar, vamos conhecer; e, depois, 
vamos dizer não”. Mas, pura e simplesmente, arquiva-
se. Cá entre nós...

(Interrupção do som.) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – isso não 
fica bem para o Senador Sarney, que é o Presidente 
da instituição, que garantiu ficar na Presidência e con-
duzir o processo. 

E, olha, o Presidente Lula... Tenho que dizer 
aqui: eu vi ministros militares, generais, presidentes de 
plantão agirem em funcionários. Eu não vi uma inter-
venção tão grosseira, com tanta falta de pudor, como 
a que o Presidente Lula está fazendo na intervenção 
com relação à manutenção do Presidente Sarney. Eu 
nunca vi.

Eu fico a pensar: será que passa pela cabeça 
do Senhor Presidente Lula que, essa forma de agir, a 
sociedade não sabe interpretar e está somando para 
a Ministra Dilma? Será? Será que ele pensa que fazer 
a Ministra Dilma ir lá na casa do Presidente Sarney, 
como foi na semana passada, pedir para ele não re-
nunciar, soma para a Ministro Dilma? Meu Deus! Meu 
Deus! E a Ministra Dilma não merece isso. 

A Ministra Dilma, eu a conheci em outro padrão. 
Eu a conheci na luta. O PMDB, o PT, o Sarney, do 
lado de cá, brigando para politizar a Petrobrás; e a 
Ministra...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não me 
lembro de nenhum nome indicado pela Ministra Dil-
ma que fosse de político, que fosse de politicagem, 
dentro Petrobras ou dentro da Eletrobrás. Os nomes 
apresentados por ela eram de técnicos. Ela perdeu; 
ela foi derrotada. Ganhou o Sarney; ganhou o PMDB; 
ganhou o PT; e ganhou o PCdoB. E lá estão os dire-
tores político-partidários. 

E aí está agora, Senador Alvaro Dias, essa en-
xovalhada de coisas, que não aconteciam quando os 
técnicos estavam lá. 
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A Ministra Dilma vive momentos difíceis, e a gente 
reza para que se saia bem. Ela já saiu bem do primeiro 
período. Que saia bem também do segundo período 
da sua luta contra a doença. Mas é claro que ela, tida 
como uma pessoa enérgica, dura, rígida, já está numa 
posição fraca, porque ela é a candidata do Presidente. 
O PT, praticamente, teve que aceitar. 

Então, o Lula tem essa preponderância sobre a 
autoridade da candidata Dilma. Mas não pode expô-la 
a isso, não. Não pode expor a sua bancada. Olhem 
o Senador Mercadante! É uma figura brilhante, um 
grande companheiro, é uma figura para quem hoje 
a imprensa está expondo uma posição tremenda-
mente inconveniente: uma hora, o Presidente Lula, 
publicamente, puxa as orelhas dele dizendo que ele 
não devia ter falado. Disse que ele falou em nome 
de um, dois. Depois, vem a bancada e diz que mais 
de oito falaram, e praticamente toda a bancada diz 
que concorda com a primeira nota pelo menos. Pela 
posição do PT, o Presidente Sarney deveria ter sido 
afastado, mas o Presidente Lula obrigou o PT a en-
golir a sua nota. E o partido não assinou a manifes-
tação do Senador Cristovam – que chegou a 39 –, 
que muitos não assinaram, e que iria a mais de 41, 
pedindo o afastamento. 

Eu não consigo entender aonde o Presidente 
Lula quer chegar. Eu tenho dito desta tribuna e tenho 
repetido: o Presidente Lula, de modo especial a nível 
internacional, vive um grande momento, um grande 
momento. Num mundo em que as grandes lideran-
ças saíram, algumas estão iniciando, e ele é o grande 
nome das nações em desenvolvimento. Acho que no 
momento em que ele manteve a política econômica... E 
a forma como a está conduzindo e como nós estamos 
saindo da crise – que não é nossa, é mundial, mas nós 
estamos saindo – somam para o Presidente. 

O perigo para o Presidente Lula, Presidente, é 
a soberba Ah! Se o Presidente Lula chamasse o Frei 
Betto para explicar para ele o que é a soberba! Muitas 
vezes a gente se deixa dominar pela soberba e não 
se dá conta do que ela é. As coisas são tão bacanas: 
80% a favor dele; o Obama chega e diz que ele é o 
cara; o Presidente da França o chama lá para tirar uma 
fotografia com ele em Paris; ele é o convidado de hon-
ra para a reunião dos países africanos na África. Ele 
teve uma atitude positiva e excepcional na reunião dos 
países americanos com o Obama, mas a soberba é 
algo que, se o cara não tem os pés no chão, não sabe 
distinguir o que é do que não é...

O Presidente Lula – já lhe darei o aparte, com o 
maior prazer – já foi o responsável, junto com o seu 
partido, por algumas atitudes realmente muito impor-

tantes, interessantes e outras negativas: se dependesse 
do Presidente Lula e do PT, o Presidente da República 
seria o Maluf e não o Tancredo, porque eles não vota-
ram. E expulsaram os parlamentares do PT que vota-
ram no Tancredo. Expulsaram! Se dependesse dele, o 
Maluf seria o presidente. Se dependesse do Lula e do 
PT – eles não votaram a Constituição –, não teríamos 
hoje a Constituição. 

Se dependesse do Lula e do PT, o Projeto Real 
não teria sido votado. Eles foram contrários.

Então, são questões muito estranhas. A gente 
fica a se perguntar o que é, o que querem. Agora, para 
surpresa da surpresa, hoje, os homens da confiança 
absoluta do Presidente Lula neste Congresso são o 
Dr. Sarney e o Dr. Renan. São homens que exercem 
uma influência acima do bem e do mal.

Pois não, Senador.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Simon, em primeiro lugar, quero dizer da minha 
satisfação pelo senhor ter escutado, na quinta-feira, 
quando lhe disse que não engolisse nada que traz 
dentro de si. Tudo o que o senhor traz dentro de si e 
fala para nós é o que lhe dá prestígio, e é uma das 
coisas que ajudam a salvar ainda o Senado. Parabéns! 
Não engula! Segundo, quero dizer que o senhor está 
trazendo aqui uma demonstração de que, talvez, o 
pior sempre acabe acontecendo. A impressão é que 
estamos saindo do nepotismo para o despotismo, o 
que é pior ainda. Com o despotismo, você pode fazer 
o que quiser. É despotismo a maneira como as coisas 
estão sendo tratadas aqui, no Senado. A lembrança 
sua de que as representações e denúncias contra o 
Presidente Sarney foram engavetadas sem nem ao 
menos consultar os demais; e que, no caso do Arthur 
Virgílio, a representação foi lida aqui no plenário... Es-
sas são demonstrações de despotismo, que também 
é fruto da soberba. Uma maioria muito consolidada 
sente-se em condições de praticar o despotismo, que 
é pior que tudo, porque faz tudo que quiser. Agora, o 
senhor lembrou também algo que é muito triste, que 
o Partido dos Trabalhadores, o partido que mais foi 
portador de utopia, hoje está se prestando – e vamos 
ver nos próximos dias – a algo muito triste. Imagine 
que, para salvar as aparências, mande engavetar 
uma porção de denúncias e escolha uma ou duas 
com menos substância. Será que povo vai entender 
que, de fato, foi manipulado? Essa é uma coisa. E a 
outra é se o Partido dos Trabalhadores impedir a dis-
cussão do assunto... Porque se o que estivesse em 
jogo, Senador Neuto, fosse a cassação do Presidente 
Sarney, eu até admito que não haveria razão para a 
gente cobrar de nenhum partido, de nenhum parla-
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mentar, votar nisso. Isso é uma questão de consci-
ência pessoal. Agora, a abertura de um processo, o 
esclarecimento das denúncias, isso ser escondido! 
Isso é uma vergonha! Essa é uma vergonha que eu 
imagino que o Partido dos Trabalhadores não passe 
de maneira alguma, e não passe isso para a opinião 
pública. Lamentavelmente, porém, a gente vive um 
tempo, Senador, que o sem sentido ficou sem sen-
tido no Brasil. Não tem mais sentido dizer que algo 
não tem sentido. Até o mais absurdo é possível. E a 
gente pode acordar qualquer dia desses descobrindo 
que o Partido dos Trabalhadores impediu as investi-
gações, as apurações para saber se tudo isso é ou 
não é verdade. Porque continuo mantendo ainda a 
possibilidade de que não sejam verdadeiras as de-
núncias feitas...

(Interrupção do som)

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – ...ou as 
apurações pedidas. Mas, para isso, têm de ser inves-
tigadas. E eu concluo o que o senhor falou do papel 
dos militares. E aqui quero lembrar alguém que é mui-
to caro ao Senador Mão Santa. Senador Mão Santa, 
o seu herói, que o senhor sempre cita aqui, Petrônio 
Portella. Petrônio Portella teve posições aqui mais fir-
mes contra o Poder Executivo, mesmo nas mãos dos 
militares, do que hoje se estão tomando em relação 
ao Presidente Lula. Deus quisesse que tivéssemos um 
Petrônio Portella hoje aqui! Estou dizendo coisas que 
o senhor vem dizendo há muito tempo. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
muito a V. Exª. E V. Exª salientou um fato que realmente 
é muito importante. V. Exª tem razão, os simpáticos ao 
Governo e ao Presidente Sarney poderiam, a qualquer 
momento, lá pelas tantas, votar contra. Votar contra! 
Mas não querer apurar, pedir o arquivamento, pura e 
simplesmente, sem fazer sequer reunião do Conselho 
de Ética para discutir? Sinceramente, eu não consigo 
entender. Eu não consigo entender. E o Presidente 
Sarney diz: “Eu não cometi deslize nenhum”. É um di-
reito dele. Mas vamos provar, vamos analisar, vamos 
debater, vamos discutir. Tristes os dias que estamos 
vivendo.

Com relação a engolir ou não engolir, olha, meu 
querido Senador, eu, com dezoito anos, entrei na vida 
universitária. Hoje, vou fechar 79 anos e, desde que 
fui deputado pela primeira vez, não tem um dia sem 
mandato na minha vida. E enfrentei lutas difíceis, lutas 
árduas, até porque meu estilo é geralmente ficar na 
oposição. Mas o que tinha que dizer eu disse. Disse na 
hora que podiam cassar, prender, degolar, desaparecer; 

disse na hora em que se dizia que, em época de muda, 
passarinho não canta, e muita gente não falou.

Com relação ao orador de segunda-feira, fiz a in-
terpelação ao Presidente do Senado para ele se dirigir 
ao Corregedor. Que ele dê a explicação, que apresente 
os fatos com relação a minha pessoa. Isto é importante: 
o que existe, o que S. Exª tem que me deixaria muito 
mal perante a sociedade, e que a sociedade tem que 
saber. S. Exª disse: “Direi quando quiser”. S. Exª até 
hoje não disse, nunca tinha dito e poderia ficar mais 
dez anos sem dizer. Mas, no momento em que disse 
que tem, tem que dizer, porque agora a imprensa está 
na expectativa de que fatos são esses. A interpelação 
foi feita. Já falei com o Corregedor, o Senador Tuma, 
que diz que está esperando para tomar as providên-
cias, e vamos ver que fatos são esses.

Para quem fala como eu falo e luta como eu luto 
a vida inteira, as ameaças, as coações, as denúncias 
se repetem. Até a última que aconteceu aqui. De re-
pente, o Senador Renan disse que o meu problema 
com o Senador Sarney é de ciúme, porque eu queria 
ser Vice-Presidente da República do Tancredo e Tan-
credo preferiu ele. Mas eu desafio que alguém traga 
uma vírgula, uma nota, em qualquer momento, quando 
nós fizemos a aliança para eleger Tancredo, que o Vice 
não fosse da chamada Arena. Nós precisávamos dos 
votos da chamada Arena para fazer a maioria, senão 
nós não tínhamos chances. O que tinha é que nem o 
Tancredo nem o PMDB faziam questão...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Os candi-
datos do Dr. Tancredo eram Marco Maciel, Nelson Mar-
chezan, que não aceitaram porque foram eleitos pelo 
PDS, enquanto Sarney foi eleito Senador pela Arena, 
quatro anos antes. Extinta a Arena, criado o PDS, o 
Marchezan e o Marco Maciel foram eleitos Deputados 
pelo PDS. Se saíssem do PDS para entrar no MDB 
para serem candidatos a Vice, tinha um dispositivo 
que dizia: “Perde o mandato o político que se candida-
tar por partido outro daquele em que ele foi eleito”. E 
eles tinham sido eleitos pelo... O Sarney, não. Porque 
o Sarney tinha sido eleito pela Arena, e a Arena tinha 
sido extinta. Então, isso não se aplicava a ele.

Mas daí ao que foi afirmado aqui! Não é o Pedro 
Simon. Duvido que tenha o nome de uma pessoa,...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...um par-
lamentar, alguém do MDB, em quem se tivesse falado 
para ser candidato a Vice-Presidente. O Vice tinha que 
ser da Arena. E foi. De repente, levantam aqui...
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Nobre Sena-
dor Pedro Simon...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...da ma-
neira mais ridícula uma afirmativa daquela natureza.

Pois não.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Pedro 

Simon, eu escutava o pronunciamento de V. Exª, pre-
sidindo a Mesa, e chamei o Senador Papaléo, porque 
gostaria de fazer um aparte a V. Exª. Escutei atenta-
mente o vosso pronunciamento. É preocupante a si-
tuação do nosso Senado, muito preocupante. Calcule 
V. Exª que, uma tarde, meu líder chegou comigo... E V. 
Exª sabe que, há uns dois anos, eu venho lutando pela 
abertura da CPI do Dnit. Todos sabem nesta Casa. E 
meu líder me consultou. Estariam tentando negociar 
um pacote: para o funcionamento – perceba bem, Se-
nador, aonde nós chegamos – da CPI da Petrobras, 
nós teríamos que segurar a CPI do Dnit. Olhe aonde 
nós chegamos, em que situação nos encontramos! 
Eu sempre disse dessa tribuna que nós estamos em 
uma ditadura política. Sempre afirmei, por várias ve-
zes, isso. Então, o Senador não tem condição de ter 
a liberdade de abrir uma CPI. Tivemos de parar essa 
CPI do Dnit – não sei quando poderá ser instalada – 
para ser instalada a CPI da Petrobras, senão não teria 
a CPI da Petrobras. Olhe aonde nós chegamos! Eu só 
fiz este aparte para observar a V. Exª a preocupação 
com o momento por que passamos nesta Casa. Torno 
a lhe afirmar, olhe esta minha colocação sobre o que 
V. Exª dissertou hoje: trata-se de uma ditadura política 
incontestável. É isso por que passamos neste momen-
to, Senador. Parabéns pela sua preocupação!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Para con-
firmar o que V. Exª está dizendo: lá atrás, nós pedimos 
a criação da CPI do Mensalão. Por todo aquele escân-
dalo que aconteceu, aqueles absurdos, nós pedimos a 
CPI. Aqui, no Senado, os líderes se negaram a indicar 
nomes, Senador. E deram uma nota, o Líder do MDB, 
do PT e não me lembro de que mais partido: “Nós, os 
líderes, não concordamos com a criação dessa CPI. 
E só se criará a CPI aqui quando a maioria concor-
dar”. O artigo da Constituição que diz que a CPI é um 
direito da minoria, um terço é suficiente, acabou. E o 
Presidente da Casa, Dr. Sarney, não criou a CPI. Nós 
entramos com um requerimento ao Presidente Sarney. 
Está no Regimento: se os líderes não indicam, cabe 
ao Presidente indicar. E ele não indicou.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Aí, o Se-
nador Jefferson Péres e eu entramos no Supremo. E, 
pela primeira vez na história do Congresso brasilei-

ro, o Supremo interveio e mandou criar. E foi criada, 
a mando do Supremo. Agora, acontece o mesmo. E, 
com relação à CPI de V. Exª, para fazer essa, tiveram 
que retirar a sua. Tiveram que concordar em retirar. 
Não sei. Para ser sincero, não consigo entender. Não 
consigo entender aonde querem chegar.

Vejo com simpatia a Ministra Dilma, mas sou 
obrigado a reconhecer que hoje tem um fato novo no 
panorama brasileiro. É aquela mocinha simples, singe-
la, humilde, que pesa quarenta e poucos quilos: Dona 
Marina. Eu não sei, mas se as coisas não seguirem 
outro rumo, um fato novo pode estar acontecendo, um 
fato novo muito importante, que, com o desgaste do 
Presidente Lula, que ele está levando para a sua can-
didata, pode ter um novo destino.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mário Couto.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Mário Couto, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Pedro Simon.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Ques-
tão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Questão de ordem, Senador Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, eu gostaria de poder falar, neste momento, 
à Nação brasileira. Todos sabem, alguns podem não 
se lembrar, mas todos sabem que, nos idos de 1992, 
a minha saída da Presidência da República pelo pro-
cesso de impeachment instaurado pela Câmara dos 
Deputados teve como patrocínio o Partido do atual 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e também a sim-
patia do atual Presidente do Senado da República, 
Presidente José Sarney.

Fui vítima de uma campanha insidiosa. Nas pa-
lavras do ex-Governador Leonel Brizola, saudoso Go-
vernador, muito mais violenta do que aquela sofrida 
pelo não menos saudoso Presidente Getúlio Vargas. 
Sofri, e muito. Arrancaram-me o mandato, levaram-me 
a mãe, dispersaram minha família, suspenderam meus 
direitos políticos, violando o Regimento da Casa e as 
leis do País, por oito longos anos.

E hoje aqui estou, no Senado da República, repre-
sentando o meu Estado, Alagoas, apoiando o Presiden-
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te, o Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
e apoiando o Presidente desta Casa, José Sarney.

Portanto, a minha posição é absolutamente in-
suspeita. Se calasse dentro de mim algum tipo de 
rancor, de raiva, algum espírito de revanche, momento 
propício melhor não haveria do que este. E por que 
não o faço? Não o faço, em primeiro lugar, porque 
não acolho esses sentimentos subalternos dentro 
de mim, e, segundo, porque não desejo a ninguém, 
nem mesmo àqueles que, no passado, estiveram 
em campos opostos ao meu, que sejam vítimas de 
campanhas como essas que estão vitimando o Pre-
sidente desta Casa, Presidente José Sarney, e, por 
extensão, do ponto de vista político, o Governo do 
Presidente Lula.

Quando apóio as ações do Governo Federal, 
apóio, como disse anteriormente, pela consciência 
plena que possuo de que o seu Governo vem atingin-
do as expectativas da população brasileira, sobretudo 
a população mais sofrida.

Quando apoio a permanência do Presidente José 
Sarney nessa cadeira em que V. Exª, Senador Papa-
léo Paes, preside a sessão, é porque não desejo que 
ele seja alcançado por essas injúrias, calúnias, men-
tiras. Ouvem-se várias vezes daqueles que querem 
retirar o Presidente Sarney da cadeira para a qual 
foi legitimamente eleito pela maioria dos integrantes 
desta Casa: “Li na publicação X”, “Diz a publicação Y”, 
“Fala-se nas ruas”. E não se dão sequer o cuidado de 
procurar ler essas acusações, de procurar entender 
essas acusações. E dizem exatamente assim: “Não li 
ainda o processo, mas, pelo que vejo publicado, isso 
não pode, isso tem de acabar.” Como se o Presidente 
José Sarney fosse o culpado por tudo que vem acon-
tecendo neste Senado. 

E permitam V. Exª e as Srªs e os Srs. Senado-
res colocar-me também como uma pessoa insuspeita 
nesse processo, porque aqui cheguei eleito em 2007. 
E o que tenho eu a ver com tudo isso que hoje está 
sendo aí levantado, como alguns outros poucos com-
panheiros que estão inaugurando um mandato, como 
inaugurei em 2007?

O que foi solicitado à Mesa Diretora do Congresso 
Nacional essa Mesa Diretora vem fazendo e mostran-
do serviço. As providências estão sendo tomadas de 
forma adequada, sem que se impeça nem o Ministé-
rio Público, nem a Polícia Federal de que tomem as 
atitudes que julguem convenientes, entre as atribui-
ções que lhes confere a Constituição da República 
brasileira, sobre aquilo que todos nós desejamos, ao 
final, esclarecer.

Há, sim, um movimento político em jogo. E esse 
movimento é feito exatamente às vésperas do processo 
eleitoral, o que inibe alguns companheiros de tomarem 
alguma posição de acordo com a sua consciência e 
com a razão. Mas, infelizmente, pela proximidade das 
eleições, optam por ouvir o intangível ruído das ruas. 
A mesma coisa aconteceu comigo. A votação para o 
meu afastamento se deu às vésperas de uma eleição, 
para inibir companheiros parlamentares de votarem 
contra o meu afastamento, porque tinham receio desse 
movimento que se criava e que, julgavam eles, poderia 
prejudicá-los no pleito que se avizinhava.

Lamentavelmente, vejo que isso, mais uma vez, 
acontece. E gostaria de dizer a esses companheiros 
que, aqui e acolá, de alguma forma, têm manifestado 
esse receio que não tragam para sua decisão esse tipo 
de atitude receosa. A multidão – e a sua vontade – nem 
sempre ou quase nunca tem razão. A razão é alcançada 
com base numa reflexão profunda dos fatos que nos 
estão cercando e do conhecimento desses fatos.

Temos exemplos na história. O nosso Jesus Cristo 
foi levado à cruz, porque a turba optou por Barrabás, 
em vez de optar por Jesus.

Getúlio Vargas. Getúlio Vargas. Aqueles que, na 
véspera do dia 24 de agosto de 1954, andavam pelas 
ruas do Rio de Janeiro, cometendo arruaças, fazendo 
badernas, quebrando portas de comerciantes pró-Ge-
túlio, tentando empastelar jornais que eram a favor de 
Getúlio, ou jornal a favor de Getúlio, a favor da cons-
titucionalidade, como Última Hora, aqueles mesmos 
que pelas ruas caminhavam tentando incendiar os 
espíritos dos brasileiros contra o Presidente legitima-
mente eleito pelo voto popular, quando da madrugada 
do dia 24 de agosto, depois do trágico episódio, cami-
nhavam eles mesmos pelas mesmas ruas, querendo 
caçar (com “c” cedilha) aqueles que porventura esti-
vessem a comemorar o falecimento trágico de Getúlio 
Vargas. Esse é o comportamento da massa. Esse é 
o comportamento da turba, quando não informada de 
maneira conveniente. 

E parte da mídia deste País não está informando 
de forma conveniente. Parte da mídia deste País, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todas as senhoras 
e os senhores que nos estejam escutando, neste mo-
mento, parte da mídia deste País está querendo engo-
lir, fazer engolir a cada um de nós essas empulhações 
cometidas contra o Presidente José Sarney.

Aqueles que têm alguma coisa contra o termo 
“engolir” devem sofrer de um período de regressão. 
Não conseguiram ultrapassar a fase oral da primeira 
infância, e isso traz graves problemas na fase adulta, 
porque engolir, deglutir é algo absolutamente natural, 
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aliás, é algo – V. Exª e o Senador Mão Santa, que são 
médicos, sabem – que faz parte da nossa fisiologia. 

Então, parte da mídia está desejando impor a 
linha de pensamento único: “Temos que mostrar a 
força. Temos que tirar José Sarney da Presidência do 
Senado e ponto final”. Mas a mídia não irá conseguir 
consagrar o seu intento. A mídia não fará com que esta 
Casa, como disse anteriormente, agache-se diante 
dela. Esta Casa é muito mais alta do que isso, muito 
mais alta do que isso. 

Há que se respeitar esta Casa, porque há que se 
respeitar o processo democrático. E se tudo isso que 
está acontecendo no âmbito do Senado Federal, com 
as CPIs – e volto a dizer, pedindo licença a V. Exª., Sr. 
Presidente, e às Srªs e aos Srs. Senadores, que fala 
aqui uma pessoa insuspeita, que foi vítima de CPIs 
viciadas, foi vítima de um processo espúrio, que não 
deixou, em nenhum momento, de fornecer à Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito todas as documenta-
ções solicitadas, mas que, por isso mesmo, por ter essa 
experiência, por ter passado por essa experiência, não 
desejo isso a ninguém, nem àqueles que estiveram em 
campos opostos nos idos de 1992 – por isso, peço à 
Nação brasileira que faça uma reflexão, veja onde está 
a verdade e onde está a mentira.

Em cada uma dessas representações feitas contra 
o Presidente José Sarney, não se deixem levar somente 
pelo lide da matéria, não se deixem levar apenas pelos 
títulos das matérias, não se deixem levar apenas pelos 
humores dos colunistas e dos cronistas. 

Procurem aprofundar-se um pouco mais. Solicitem 
aqui ao Senado da República que recebam as interpe-
lações e as representações feitas na íntegra. 

Discutam esse problema e não apenas queiram 
fazer do Presidente do Senado da República a bola da 
vez, como no jargão popular costumam utilizar.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
eu venho aqui, mais uma vez, para fazer este chama-
mento à Nação, para que a Nação, conhecendo, sim, 
o inteiro teor das representações que foram apresen-
tadas contra o Presidente José Sarney, possa, a partir 
do conhecimento dessas interpelações e dessas re-
presentações, fazer o correto juízo do que aqui está 
acontecendo. Este é um jogo político em que forças a 
favor do Governo Lula e forças contra o Governo Lula 
estão se digladiando, tendo como pano de fundo as 
eleições de 2010.

Eu aqui me ponho dessa forma, Sr. Presidente, 
e peço a todos aqueles que nos escutam neste mo-
mento que façam essa reflexão para depois tomarem 
a sua decisão. 

Obrigado, Sr. Presidente.

Era isso que eu tinha a dizer, Srªs e Srs. Sena-
dores.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Fernando Collor.

Antes de passar a palavra, para uma comuni-
cação inadiável, ao Senador Mão Santa, eu vou ler o 
expediente que se encontra sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 47, de 2009, de autoria do Senador Renato Casa-
grande, que dispõe sobre as atividades, processos e 
estruturas de controle interno do Senado Federal. 

Ao projeto foi apresentada a Emenda nº 1, de 
Plenário, do Senador João Vicente Claudino, que será 
publicada na forma do Regimento.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, para exame da proposição e da 
emenda, onde se encontra o Projeto de Resolução 
nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida norma interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

É a seguinte a Emenda apresentada:

EMENDA

Emenda apresentada ao Projeto de Resolução 
nº 47, de 2009, de autoria do Senador Renato Casa-
grande, que Dispõe sobre as Atividades, Processos e 
Estruturas de Controle Interno do Senado Federal.

EMENDA Nº 1 – PLEN

Dê-se a seguinte redação aos arts. Projeto de 
Resolução do Senado nº 47/2009: 

“Art. 1º ...................................................
e) exercer as atividades de corregedo-

ria
§ 4º À Controladoria do Senado Federal, 

por seu titular, cumpre instaurar sindicância, 
procedimentos e processos administrativos 
outros, inclusive promovendo a aplicação da 
penalidade administrativa cabível.

§ 5º Cumpre à Controladoria do Senado 
Federal, na hipótese de identificar a partici-
pação de parlamentar, transladar os autos à 
Mesa Diretora do Federal para continuidade 
da apuração.

§ 6º A Controladoria do Senado Federal 
encaminhará à Advocacia-Geral do Senado 
Federal os casos que configurem improbidade 
administrativa e todos quantos recomendem a 
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indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao 
erário e outras providências a cargo daquele 
órgão, bem como provocará, sempre que ne-
cessária, a atuação do Tribunal de Contas da 
União, da Secretaria da Receita Federal e, 
quando houver indícios de responsabilidade 
penal, encaminhar cópia do processo ao Mi-
nistério Público Federal, inclusive quanto a re-
presentações ou denúncias que se afigurarem 
manifestamente caluniosas.

Art. 2º ....................................................
§1º .........................................................
VI) promover a apuração de responsabi-

lidade dos servidores do Senado Federal;
VII) fomentar o incremento da transparên-

cia da gestão no âmbito do Senado Federal.
§ 2º ........................................................
VI) promover a integração de ações com 

os demais órgãos integrantes dos Sistemas de 
Correição dos Poderes da União.

VII) planejar, dirigir e executar as ativida-
des de correição, utilizando como instrumen-
tos a investigação preliminar, a sindicância, 
o processo administrativo geral e o processo 
administrativo disciplinar.

Justificação

Cuida-se de emenda para complementar o Projeto 
de Resolução do Senado nº 47/2009, sugerindo atribuir 
à Controladoria do Senado Federal as atividades de 
correição – que ainda as não possui – para apuração 
de responsabilidade dos servidores, efetivos e comis-
sionados, desincumbindo da referida tarefa o corpo 
diretivo, tanto administrativo como parlamentar.

A proposta, em si, é deveras salutar na medida 
em que tal concentração da atividade de correição 
contribui para o aprimoramento da atividade fim dos 
Senadores (produção legislativa e fiscalizatória), por 
conseguinte, para o fortalecimento da imagem do Se-
nado Federal.

O exercício do poder, não raro, induz a abusos, 
impondo-se, por esse motivo, a necessidade do surgi-
mento de controles para a sua utilização. Nesse contex-
to, quanto mais poder, maior deve ser o controle sobre 
ele, evitando assim abusos e desmandos.

A busca do controle sobre o poder já vem desde 
os tempos mais remotos. Atualmente, o controle dos 
atos públicos é feito de vários modos, de acordo com 
o sistema político e as peculiaridades sociais e cultu-
rais de cada povo.

Sala das Sessões, – Senador João Vicente Clau-
dino.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão de segunda-
feira, eu parodiava o Presidente Luiz Inácio: nunca 
antes o Senado da República reuniu-se às segundas-
feiras. Façam uma reflexão! Parlamentares presentes, 
brasileiros e brasileiras que aqui nos assistem e que 
nos acompanham pelo sistema de comunicação do 
Senado, o Senado é... Essa conversa aí não adianta. 
Ele é tão forte, que eu nunca vi – olha que tenho muito 
conhecimento da história universal – uma campanha 
tão insidiosa contra uma instituição! Nunca vi. Não 
tem isso na história, nunca. Não atinge nada. Esse 
negócio de dizer... Não, não. Sou é filho da rua. Sou 
filho do povo. Sou Senador da República. Não estou 
nesta conversa, não! Eu ando na rua e sou aplaudido. 
Dou autógrafos. Tiro retratos. Não tem nada... O povo 
é sábio. O povo é soberano. O povo... Somos filho do 
povo, do voto e da democracia. 

Isso é este momento. O Senado da República 
foi e é a única instituição que garantiu a liberdade de-
mocrática. Todas foram cooptadas. Todas! Aqui, não! 
Então, este País não é Cuba, ô Presidente Collor! Não 
é a Venezuela de Chávez; não é o Equador do Correa; 
não é a Bolívia do Morales; o Paraguai do Padre repro-
dutor; a Nicarágua e Honduras. Só por nós! Todos se 
curvaram. Todas as instituições. Aqui, não passa. As 
intenções, o desejo é grande. Não passa! 

A CPMF foi um teste. Quiseram nos corromper. 
A CPMF foi um teste. Não passou! Eu disse que não 
passava. Conheço aqui. Eu convenço, Alvaro Dias. 
Lutamos juntos. Aquilo foi um teste. Eu disse: trinta 
e cinco, como aqueles trezentos que seguraram Ate-
nas, que seguraram Esparta. Há o filme, assistam! E 
eles sabem. Eles precisariam de dois terços para que 
houvesse um continuísmo, para que isso fosse igual a 
Cuba, igual à Venezuela de Chávez, igual ao Equador 
de Correa, o Morales, que já conseguiu na Bolívia, o 
Padre do Paraguai, a Nicarágua, Honduras. Por aqui.

Eu, há um tempo, fiz um pronunciamento em que... 
Mesmo o Presidente Sarney não iria votar um negócio 
desse. E ele tem uma liderança aqui, todo mundo sabe, 
de Senador do Amapá, do Maranhão. 

Então, era mais da metade. E ele sabe os que 
queriam a continuação, os que queriam o terceiro 
mandato. E são muitos. Tem sessenta mil aloprados 
com DAS aí. O DAS-6, Presidente Collor, talvez V. Exª 
não se recorde, nem o Alvaro Dias... O Alvaro Dias 
foi Governador e o Governo só tem um DAS-4, como 
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eu... O DAS-6 ganha R$10.548,00! Sem um concurso, 
sem uma noite indormida. Com uma assinatura, estão 
aí! Isso é um exército, um exército a tentar o próprio 
Presidente Luiz Inácio com essa tentativa... A tentar! E 
ele sabe que aqui não passa. Seriam necessários dois 
terços. Aqui, jamais! Ele sabe disso. Então, daí essa 
campanha. Ele não tem nem maioria simples para isso. 
Mas o Senado... é isso que somos aqui. 

Presidente Collor, isso é tão forte! Ô Dornelles, V. 
Exª sabe, porque foi em Minas. Ô Presidente Dornel-
les, Presidente do PP... Ele está atento ali, querendo 
falar. Na última visita de Getúlio Vargas a Juscelino 
Kubitschek, ele o recebeu e o homenageou. E tinha o 
DIP, Departamento de Informação Pública, a impren-
sa... Nada, não houve. Não houve o atentado da Rua 
Tonelero, não houve a morte do Major Vaz. E daqui, 
daqui, daqui, Afonso Arinos bradou: “Será mentira o 
órfão? Será mentira a viúva? Será mentira o mar de 
lama?”. E Getúlio, bondoso, não pactuava com aquilo. 
Mas existia, existia o Gregório. Existiu e tomou aque-
la atitude naquele momento, que não coincidia com a 
sua dedicação a este País. Tantos anos! Foi um dis-
curso daqui. 

Isso é tão forte, Presidente Collor! Quero lhe 
dizer o seguinte: no Piauí, houve um crime que já es-
tava lá há quase meio ano. Um playboyzinho pegou 
uma moça linda que foi comprar um xampu, Papaléo, 
no carro dela. Um playboyzinho rico, do Ceará, pegou 
o carro, drogado... Uma estudante de medicina, linda, 
Tallyne Teles, no quarto ano de medicina... Esse play-
boyzinho rico do Ceará, drogado, pegou-a no carro 
dela, Papaléo, levou-a para o Norte do Piauí, perto da 
minha cidade, e deu dois tiros na sua cabeça. Voltou... 
e estava no Ceará, no bem-bom. 

A família era importante, Feitosa, com coronel. 
E nada! A mãe me fez uma carta, e eu a li daqui, na 
semana passada, contando a indignação. O playboyzi-
nho, rico, de família tradicional e poderosa, fugiu para 
o Ceará. Alegou aquele negócio de estar doente. Está 
ouvindo, Papaléo? Apresentou atestado, está no hos-
pital quase há meio ano. Peguei a carta da mãe e a li. 
De repente, Inácio Arruda, constrangidos com a imo-
ralidade e com a indignidade, Tasso Jereissati e Flávio 
Brito pegaram a carta, e, no dia seguinte, estava lá o 
Governador Cid Gomes.

Todo mundo sabe que é difícil prender os ricos; 
o que se prende é pobre mesmo. Essa é a verdade. E 
estava lá – esse é um deles – apadrinhado, coronelato, 
há quase meio ano. A família, a mãe, o pai, o médico... 
Era uma jovem linda a Tallyne. Está aqui: no Ceará, o 
Governador se mobilizou, foi ligeiro. Está aqui o preso. 
É só uma leitura daqui!

São dois séculos de moral, de grandeza, de Rui 
Barbosa a nós. Esta é a Casa da moral; se nela estou 
eu, tem... Mas olha que somos fruto do voto do povo. 
Aqui, temos mais voto do que Luiz Inácio. Já somei: 
aqui, temos oitenta milhões de votos. Com todo o res-
peito, Luiz Inácio teve sessenta milhões de votos. Esta 
Casa é que é o sustentáculo da democracia. Não se 
resiste! Ninguém resistiria a uma mídia dessa que tem 
interesses outros, só o Senado da República.

Ó, Mozarildo, sou povo! Ando na rua, aclamado, 
aplaudido, fotografado. Dou autógrafo. Crianças gritam: 
“É o Mão Santa, do Piauí”. Agora, lá em Campo Maior, 
no aniversário, os velhos, os idosos diziam: “Que negó-
cio é esse?!”. O Senado é amado, é querido. O Senado 
é o povo. Nós somos o povo! Somos o sustentáculo da 
democracia. Há o bem, o mal. E há quantas leis! E o 
salário mínimo? Era de US$70,00. Olhem os velhinhos 
aposentados aqui, hoje! Olhem os mototáxis! Olhem 
os Vereadores! Olhem os idosos! Olhem a pedofilia! 
Nós é que a enfrentamos.

Para a mãe, sofrida e injustiçada, fez-se justiça: 
“Acusado de matar estudante chega nesta semana”. 
Está vendo, Papaléo? Era mais um rico. Só que não 
aguenta!

Esta é a tribuna. Aqui, somos povo, somos a ver-
dade. Falo como Cícero, que simboliza o Senado ro-
mano. Houve crise: um Governador doido lá, Calígula, 
colocou um cavalo como Senador, Incitatus. Acabaram? 
Não acabaram não! Está lá a democracia, está o Se-
nado. Lá viveram uma crise, e a história e a civilização 
preservam o Senado romano. É isso.

O Senadinho – ô Alvaro Dias – de Cristo era pe-
quenininho: eram somente treze, escolhidos por Ele, 
o filho de Deus, iluminado. Rolou dinheiro, renderam 
o homem. Não foram acabar com a Igreja de Cristo, 
não! Não acabou, não.

Temos problema, mas o melhor é que há ali um, 
basta um: Francisco Dornelles. Tancredo Neves, que 
se imolou pela democracia, entregou a chave do cofre 
àquele homem. Está aqui como Senador da República 
e foi Ministro do Trabalho por duas vezes. É respeitado 
aqui? Não, ele é respeitado no mundo. Eu o vi, Papaléo, 
em Genebra, representando este País, e também na 
França. Somos o Senado da República. Esse negócio 
daí é uma campanha só.

Ô Alvaro, V. Exª foi Vereador de Londrina, e peço 
à Câmara de Vereadores da minha cidade – que hoje 
o PT domina, e eu sou contra – que faça uma CPI. 
Sr. Prefeito, convoque uma CPI para investigar sobre 
a minha vida. Ao Governo do Estado do Piauí, que 
está na mão do PT, peço que os aloprados façam 
lá uma CPI da minha vida. E, aqui, os senhores co-
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nhecem o dia a dia. Então, somos este Senado da 
República. Essa campanha insidiosa não pega.

Mas quero agradecer ao Senador Inácio Arruda, 
que foi fabuloso e que fez um discurso. Comoveu-se 
também pela perda da jovem o nosso Senador Jayme 
Campos, bem como o Senador Tasso Jereissati, Flávio 
Britto e o Governador Cid Gomes. Olha que, em pouco 
tempo, o homem foi preso – já ia fazer seis meses. Era 
de família poderosa, com coronel. Só houve um pro-
nunciamento aqui, e é lógico que teve a sensibilidade 
dos homens de bem do Ceará. Agradeço a S. Exª, o 
Governador Cid Gomes. Entreguei o e-mail ao nosso 
Senador Arruda, que o levou ao Governador do Esta-
do. Este é o Senado. Isso é credibilidade. Aqui, está a 
carta da mãe que recebemos.

Eu queria dizer o seguinte: isto é para isso mes-
mo. Não acredito nesse entusiasmo do Governo. Aqui, 
há o Diário: “Piauí tem 54% de obras de estradas não 
concluídas”. E está terminando o Governo, o segun-
do. Quer dizer, só há propaganda. É o jornal que diz 
isso. São 54%! Já está no fim. Acabou. Lá há vários 
candidatos. Cinquenta e quatro por cento! É só mídia. 
Está aqui o jornal. Não sou eu, Senador, que diz isso, 
não. É aquele negócio: uma mentira repetida se torna 
verdade. Dizem que está no programa, pá, pá, pá, mas 
nem começaram. São obras eleitoreiras, todas! Aqui, 
estão várias obras que nem iniciadas foram: Marcos 
Parente a Jerumenha; Pedro Laurentinho, entronca-
mento com a BR-020; Sigefredo Pacheco, entronca-
mento com a PI-115; Palmeirais/Amarante; Teresina/
Palmerais; Simplício Mendes/Colônia do Piauí/Oeiras; 
Simplício Mendes/Conceição/Jacobina; Teresina/José 
de Freitas/Cabeceiras; Barras/Batalha, Curralinhos/En-
troncamento com a BR-316; Piracuruca/Entroncamento 
com a BR-222 (Alto Alegre); Porto/Miguel Alves; Picos/
Aroeira do Itaim; Domingos Mourão. Quer dizer, nem 
iniciaram essas obras, só estão cacarejando. Já está 
terminando o segundo Governo. Acabou.

Segurança? A pior possível. Crimes? Olha, Pa-
paléo, fui a uma farmácia, e o farmacêutico me disse: 
“São seis assaltos por mês. Ele não divulga senão não 
vai mais ninguém... Mas são seis assaltos”. O que está 
salvando é o pedido telefônico, Mozarildo. No Piauí, 
com sua característica cristã, ô Dornelles, quando 
morria uma pessoa, havia aquele negócio de velório, 
de sentinela. Outro dia, fui com a Adalgisinha a um 
velório: “Não, Adalgisa, vamos de noite”. Cheguei lá, 
e disseram: “Nós já o enterramos”. “Mas ele não mor-
reu às cinco horas?” “Enterramos às cinco e meia.” 
“Por que?” “Porque o vizinho ficou no velório, tiraram 
as joias deles, assaltaram tudo.”

A melhor empresa de fotografia, do Irineu, tinha 
umas seis lojas, mas já fecharam três, a de trás, a cem 
metros do Karnak, a matriz. Olha aí como esses bichos 
mentem e roubam. Já estão até, como em São Paulo, 
querendo matar no Piauí. Até já pegaram a Polícia Fe-
deral. Está quase igual. Olha essa, Senador! Assalta-
ram o Irineu, botaram o revólver na cara dele, não sei 
o quê – ele é um empresário corajoso –, a cem metros 
do Palácio do Governo. A manchete dos jornais dizia: 
“Prendemos os assaltantes”. Aí o Irineu foi lá, mas não 
eram os assaltantes, não havia nenhum ali. Ele disse: 
“Mas como? O cara passou três horas com o revólver 
na minha cabeça, e eu não ia reconhecer?”. Mas, só 
para fazerem mídia e para dizerem que estavam tra-
balhando, falaram que tinham prendido o assaltante. 
E o Irineu fechou três lojas, e a mais importante era 
a de fotografia.

Na cidade do interior de São Miguel do Tapuio, o 
Banco do Brasil está fechando. Essa é a verdade. Os 
crimes estão aí. As estradas estão aqui. E a mentira 
é pior. Vou terminar, Papaléo. É o seguinte: os bichos 
pensam que governar é mentir.

“Banco do Brasil vai cobrar taxa de servidores 
estaduais.” Olha a vergonha, o que é o Governo do PT, 
ô Mozarildo! O Banco do Brasil acabou comprando o 
Banco do Estado. São noventa mil funcionários do Es-
tado que recebiam dinheiro no Banco do Estado. Era 
assim quando eu governava. Eles prometeram. Aqui, 
é dito: “Empréstimo do BB vai sair do bolso do fun-
cionalismo”. E, agora, o Banco do Brasil, para pagar, 
cobra taxa dos homens, R$16,00. Comprometeram-se 
que não ia haver prejuízo. Então, os funcionários que 
já ganham muito pouco, que não têm mais o Iapep de 
saúde, têm agora de pagar uma taxa que, ao longo 
da história do Piauí, era paga pelo Banco do Estado. 
Agora, R$16,00 são descontados de cada pagamento 
pelo Banco do Brasil.

Olha a mentira! Regina Sousa é do PT e é uma 
espécie de Dilma de lá. Aqui, diz-se o seguinte:

“Regina Sousa cita que o servidor não 
terá prejuízo porque continuará recebendo do 
mesmo local, pois o banco fez convênio com 
os correspondentes bancários. A única mudan-
ça é que os servidores podem ser clientes do 
Banco do Brasil. Regina Sousa ressaltou que 
não haveria encargo para o servidor, ou seja, 
continuaria sendo conta-salário. ‘O banco não 
vai cobrar nada. Será do mesmo jeito que tem 
conta do BEP (...)’ 
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Mas o Banco do Brasil informou que o cliente 
proveniente do BEP ficará isento só 30 dias. Após este 
prazo, estará sujeito a cobrança de tarifas BB.”

Então, o servidor, que é lascado, que já ganha 
pouco – acabaram com o sistema de saúde –, agora, 
tem de pagar mais essa taxa de R$16,00, que, para 
quem ganha pouquinho, é muito. Essa é a história. En-
tão, Papaléo, esse é o Governo do PT no Piauí.

Mas estamos aqui garantindo a democracia. Er-
nest Hemingway, nascido nos Estados Unidos e morto 
em Cuba, disse que a maior estupidez é perder a es-
perança. Estamos aqui com essa esperança porque 
garantimos a democracia, em que há alternância no 
poder.

Alvaro Dias, comunique lá! Alvaro dias, preste 
atenção! V. Exª é tucano? Comunique que vi umas 
pesquisas em que José Serra tem 60% dos votos 
no Piauí, e a Dilma, 20%. Eu mesmo fiquei chatea-
do, Mozarildo. Passei sem dormir. Como ele poderia 
ter mais votos do que eu? Ora, tenho uma vida lá, fui 
médico, fiz tudo lá. Aí entendi que todo mundo está se 
juntando. O Heráclito e o Prefeito de Teresina, que é 
do PSDB, muito forte, estão se somando. Então, essa 
é a realidade. Essa alternância do povo no poder é a 
esperança do povo do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Mão Santa. Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Dornelles pela Liderança do PP, por concessão do 
orador inscrito, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Papaléo Paes, quero indagar a V. Exª – e fiz uma per-
muta com o Senador Dornelles – se falarei em segui-
da ou há outro orador antes, para que eu possa me 
programar pois ainda pretendo falar.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª falará após o Senador Francisco Dornelles, 
como orador inscrito.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria, inicialmente, 
declarar meu integral apoio às medidas que foram 
tomadas pelo Presidente José Sarney, meu apoio 
ao Presidente, à Mesa Diretora e fazer votos de que 
essas medidas permitam que o dissenso político que 
existe no Senado hoje e que é normal em todos os 
Senados, em todas as disputas políticas, possa ser 
administrado dentro de um clima de harmonia e de 
respeito.

Eu queria dizer, Sr. Presidente, da minha preo-
cupação com notícias divulgadas pela imprensa, nas 
últimas semanas, sobre as mudanças nas regras da 

exploração do pré-sal. Eu considero isso da maior im-
portância e acho que o Senado deveria dar a elas um 
caráter e uma atenção muito especial.

Entendo, Sr. Presidente, que desconcentração de 
competência, desconcentração de poder e privatização 
são palavras-chave da reforma do Estado brasileiro. 
O que pode ser feito pelos Estados não deve ser feito 
pela União; o que pode ser feito pelos Municípios não 
deveria ser competência nem da União, nem dos Es-
tados; o que pudesse ser feito pelo setor privado não 
devia ser nem da União, nem dos Estados, nem dos 
Municípios.

Eu acho, entretanto, dentro de exceções que 
existem nesse contexto teórico, extremamente im-
portante a presença da Petrobras na exploração de 
petróleo brasileiro. Ela tem feito um trabalho excep-
cional na exploração, na pesquisa, mas eu acho que, 
a seu lado, nós devemos admitir também a presença 
de empresas privadas nacionais e estrangeiras na ex-
ploração do petróleo.

E me preocupa muito a modificação do marco 
regulador do petróleo. O sistema de concessão ado-
tado pela legislação brasileira é o regime da eficiência 
e da transparência, que faz do Estado brasileiro sócio 
oculto e privilegiado dos resultados da exploração do 
petróleo, sem o desgaste administrativo e sem o risco 
de prejuízo.

Os contratos de partilha da produção que se 
pretende para o pré-sal são adotados em países que 
não dispõem de um regime fiscal ou tributário adequa-
do; exigem a criação de uma empresa estatal, com a 
finalidade de contratar e fiscalizar as atividades de 
exploração do petróleo. Os contratos de partilha não 
oferecem transparência, uma vez que a contratação de 
bens e serviços é objeto de negociações posteriores; 
não propiciam ganhos de eficiência ou de otimização 
por parte dos operadores.

Pelo modelo de partilha, Sr. Presidente, os cus-
tos que a empresa tem para explorar e extrair petró-
leo são inteiramente ressarcidos pelo governo. No 
modelo de concessão, são integralmente assumidos 
pelo investidor.

O senhor vê, Sr. Presidente, a burocracia que 
será o Estado, o Poder Público avaliar as despesas 
realizadas por empresa que investir no petróleo.

A adoção do modelo dos contratos de partilha 
exigirá mudanças legislativas e prolongada discussão 
no Congresso.

O modelo da concessão, em vigor, permitiu dobrar 
a produção do petróleo em dez anos. Nossa produção 
subiu de 900 mil barris por dia, em 1997, para quase 
2 milhões, em 2008. Permitiu, também, a atração de 
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investimentos de empresas privadas, nacionais e es-
trangeiras – e foram esses investimentos, ao lado da 
presença da Petrobras, que levaram ao aumento da 
produção, da produtividade, da lucratividade de nos-
sas reservas.

O Poder Público, Sr. Presidente, pode obter, pelo 
regime de concessão, a mesma remuneração do sis-
tema de partilha. O bônus de assinatura, cuja arreca-
dação variou de R$322 milhões, em 1999, para mais 
de R$2 bilhões, em 2008, será enormemente ampliado 
em decorrência da diminuição do risco. A participação 
especial hoje cobrada, com a isenção de até 450 mil 
metros cúbicos e progressividade de até 40%, poderia 
ser ampliada em relação aos novos campos.

Assim, Sr. Presidente, por decreto específico, 
sem necessidade de modificação na lei, sem criação 
de nova empresa ou adoção do critério de partilha, 
o Poder Público pode ter participação aumentada na 
exploração das reservas do petróleo do pré-sal, pela 
cobrança maior de empresas que viessem a explorar 
o novo campo. 

O Estado pode, por meio da concessão, ter o con-
trole absoluto sobre a exportação do pré-sal, estabele-
cendo até mesmo regras referentes à política industrial 
e à exportação. Esse aspecto afasta a preocupação 
de alguns de que o País pode tornar-se exportador de 
petróleo bruto, sem beneficiá-lo.

As mudanças anunciadas para os royalties e 
participação especial do pré-sal devem ser analisa-
das dentro do quadro constitucional. O § 1º do art. 20 
da Constituição assegura a participação dos Estados 
e Municípios no resultado da exploração do petróleo 
nos respectivos territórios, plataforma continental e 
mar territorial.

O que a norma estabelece, Sr. Presidente, é uma 
espécie de compensação ou participação aos Estados 
e Municípios cujos territórios sejam afetados pela ex-
ploração do petróleo ou naqueles contidos nos bens de 
titularidade da União. As receitas dessa compensação 
ou participação são originárias do Estado, que é com-
pensado, e não receitas originárias da União.

O artigo tem objetivo desconcentrador: centraliza 
a propriedade dos bens nas mãos da União e descen-
traliza o resultado de sua exploração. Como os Esta-
dos e Municípios onde os bens em questão se situam 
não podem explorá-los, embora sofram consequências 
negativas resultantes dessa exploração, a Constituição 
prevê a participação dos Estados e Municípios nos 
resultados econômicos ou correspondente compen-
sação financeira.

Não é, pois, possível, mediante projeto de lei, 
vedar aos Estados e Municípios produtores a compen-

sação ou participação financeira prevista no art. 20, § 
1º, da Constituição, pois tal vedação é incompatível 
com o dispositivo constitucional.

A proposta que vem sendo anunciada pelo Go-
verno de substituir o regime transparente e eficaz da 
concessão pelo regime burocratizado da partilha, in-
clusive com a criação de mais uma empresa estatal, 
constitui um enorme retrocesso na política em vigor 
no País para a exploração do petróleo.

Vedar também, através de lei, a participação dos 
Estados e Municípios no resultado da exploração de 
petróleo na plataforma continental ou mar territorial, 
além de inconstitucional, constituirá a maior agressão 
jamais feita pelo Governo Federal, na história do Im-
pério da República, contra o Estado do Rio de Janeiro, 
que é o maior produtor de petróleo do País.

Como Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 
quero demonstrar aqui a minha total discordância com 
as propostas que vêm sendo anunciadas pelo Governo 
e dizer que o Rio vai sentir-se agredido, que, jamais, 
na história do Império da República, o Governo central 
ameaçou o Rio de forma tão violenta e brutal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Francisco Dornelles. 
Comunico aos Srs. Senadores e às Srªs Sena-

doras que a sessão será encerrada impreterível e re-
gimentalmente às 18h30, caso eu permaneça como 
Presidente da Mesa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti. V. Exª, como orador inscrito, terá 20 minu-
tos para o seu pronunciamento. Lembro que já fizeram 
uso da palavra os Senadores Papaléo Paes, Cristovam 
Buarque, Mário Couto, Fernando Collor, Pedro Simon, 
Mão Santa, Francisco Dornelles e agora o Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Papaléo Paes, que preside com mui-
ta competência esta sessão de hoje, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, Srs. telespectadores e Srªs telespec-
tadoras da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, 
coincidentemente V. Exª está presidindo esta sessão, e 
eu, aqui da tribuna, vou abordar um tema do qual tinha 
ouvido falar. Alguns profissionais da saúde no Brasil, 
em depoimentos, queixaram-se desse assunto, mas 
eu não tinha visto ainda uma matéria tão bem feita, tão 
profunda quanto a produzida pelo Correio Braziliense, 
no domingo, na primeira página.

O título é “Os Piratas da Medicina”. Veja, Senador 
Papaléo, a que ponto chegamos! Na própria Medicina, 
quer dizer, onde se lida com a vida de pessoas, com 
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a saúde das pessoas, o mercado negro, vamos dizer 
assim, tomou conta. A pirataria e a fabricação de remé-
dios e de equipamentos médicos está sendo feita de 
maneira como se pirateia um CD, um DVD ou outras 
coisas que a gente houve falar a toda hora. 

Eu fiquei, não só por ser médico, mas como ci-
dadão, extremamente chocado com a matéria que li. 
Aliás, o Correio Braziliense começa, na primeira pá-
gina, dizendo:

“A falsificação de medicamentos e de 
equipamentos médicos movimenta um co-
mércio clandestino de cifras astronômicas e 
que mata milhares de pessoas no Brasil to-
dos os anos. De hoje, [quer dizer, de ontem, 
domingo], até sexta, o Correio e O Estado 
de Minas publicam uma série de reportagens 
que mostra como se organiza esse crime, 
cada vez mais próximo do narcotráfico e do 
esquema de roubo de cargas. A ação desses 
bandidos causa enorme sofrimento a vítimas 
como a gaúcha Denise Borges de Medeiros, 
[que aparece na foto da primeira página]. 
Depois de se submeter a uma cirurgia para 
corrigir um problema nas vértebras, ela des-
cobriu, [Senador Papaléo], que os parafusos 
colocados em sua coluna cervical estavam 
tortos e quebrados.”

Porque era material pirateado, material, portan-
to, de péssima qualidade, como soem ser esses ma-
teriais.

A matéria vai longe aqui. Na outra página: “A 
Falsificação da Cura”. Veja, Senador Papaléo, há um 
parque industrial chamado Taiwan. O Parque Indus-
trial de Taiwan – aqui tem uma foto bonita da entra-
da, por sinal –, próximo a Ciudad del Leste, fabrica 
equipamentos hospitalares, inclusive. Aqui, na foto, 
tem o equipamento preso pela Polícia Federal. E vai 
decifrando o caminho dos remédios fatais, como eles 
vêm; alguns vêm da Colômbia, outros vêm do Para-
guai, outros, de outros países vizinhos, mas aqui, no 
Brasil, já existem as fábricas instaladas. Por exemplo, 
no Rio Grande do Sul: “Complexo industrial em Porto 
Alegre onde funcionam as novas empresas do grupo 
denunciado pelo Ministério Público por comercializar 
próteses piratas”.

Quer dizer, amanhã, você vai se submeter a uma 
cirurgia para implantar uma prótese em qualquer local 
do corpo e você está usando um material de péssima 
qualidade, malfeito, tecnicamente errado. E, muitas 
vezes, o profissional de saúde não tem como avaliar, 
porque a coisa é muito bem embalada.

Aqui listam vários medicamentos, até esse re-
médio que está sendo usado na dita gripe suína, na 
Influenza A, que é o Tamiflu. Está sendo produzido 
um medicamento no Paraguai que diz ter os mes-
mos efeitos do Tamiflu. E como hoje, no Brasil, esse 
remédio não está sendo vendido nas farmácias, as 
pessoas correm atrás de tomar o remédio, porque 
não têm, às vezes, acesso nem sequer à consulta 
médica. Esse é um problema que já venho abordan-
do, da questão do sistema público de saúde, que é 
um caos. 

Pior do que isso: falei dos parafusos para colo-
car na coluna, mas há próteses de quadril também 
falsificadas.

A reportagem é ampla, Senador Papaléo, muito 
ampla mesmo. O próprio jornal fala que vai até sexta-
feira abordando esse tema. Eu queria, inclusive, pedir 
a V. Exª a transcrição dessas matérias a que estou 
aqui me referindo, mas queria fazer uma reflexão sobre 
essa questão, que tem a ver, primeiro, com a saúde 
pública no País. 

Apesar de que a reportagem diz que a Anvisa 
participou de algumas operações, não estou conven-
cido, Senador Papaléo, de que as agências regulado-
ras funcionem como esperávamos que funcionassem 
quando aqui aprovamos a criação dessas agências 
reguladoras, seja a Anvisa, no caso da saúde, seja a 
Anatel, no caso das telefonias. 

Vou falar aqui da telefonia. Neste fim de semana, 
tentei ligar para vários amigos, cujos números tenho 
cadastrados no meu telefone, com quem falo frequen-
temente, e sabem qual era a mensagem que a compa-
nhia telefônica mandava para mim? Que aquele número 
não existia; nem sequer usam o usual de dizer que “o 
número está fora da área de serviço ou temporariamen-
te desligado”. Chegam ao absurdo de dizer para você, 
que fala todo dia com a mesma pessoa, que aquele 
número não existe. Para que Anatel?

Vamos para o caso da Anvisa. Pela dimensão 
que tomou essa questão aqui, deveríamos chamar 
aqui, realmente, e criar até...

Eu não gosto muito dessa história de, por qual-
quer coisa, criar-se CPI, mas eu acho, por exemplo, 
que a Subcomissão da Saúde, da Comissão de As-
suntos Sociais, à qual pertencemos, deveria convo-
car não só a Anvisa, mas também autoridades como 
o Ministro da Saúde, toda a área competente – ou 
incompetente – para prestar esclarecimentos sobre 
isso, porque não podemos ser coniventes com uma 
situação dessas. Isso é um absurdo realmente. Ape-
sar de que aqui existem vários fatos registrados de 
ações da Polícia Federal, do Ministério Público Fe-
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deral, eu acho que aqui deveria haver uma mobiliza-
ção, porque é brincar com a vida das pessoas, com 
a saúde das pessoas. 

E o pior é que – até no mapa aqui aparece – a 
maior parte desses medicamentos, Senador Papaléo, 
vai para as regiões mais pobres do País. Mas também 
é adquirida nos grandes centros. 

E eu fico muito preocupado de ver que há, por 
parte do Governo Federal, a preocupação, por exem-
plo, de gastar sem fiscalização, porque o Presidente 
Lula tem dito, claramente, que o Tribunal de Contas da 
União, que a fiscalização atrapalha o Governo dele, no 
que tange à execução das obras.

Mas vimos, hoje, uma ação da Polícia Federal, 
no Mato Grosso, em Cuiabá, que prendeu uma série 
de empresários e de funcionários públicos envolvidos 
numa falcatrua estimada em R$200 milhões.

Então, é preciso que o Tribunal de Contas até 
aprofunde a fiscalização e o funcionamento de órgãos 
como a Anvisa, órgãos como o Ministério da Saúde, 
órgãos como a Fundação Nacional de Saúde. E, prin-
cipalmente, quero aqui fazer um apelo ao Conselho 
Federal de Medicina, à Associação Médica Brasileira, 
à Federação dos Médicos, a todas as congêneres na 
área da saúde no sentido de que haja grande união 
nesta questão, porque é muito séria.

Há também um similar do Viagra, Senador Papa-
léo, que é produzido também no Paraguai. E quantas 
pessoas vão usar esse medicamento pensando que 
tem efeitos, e não tem efeitos primários, mas tem, 
principalmente, efeitos secundários ou nenhum efeito, 
porque às vezes estão comprando um remédio que 
tem apenas o rótulo de remédio, é um pó qualquer, 
de trigo ou maizena.

Quero aqui chamar a atenção das autoridades, 
mas especialmente dos órgãos fiscalizadores: o Tribunal 
de Contas da União... A Anvisa, nesse caso, acho que 
tem que ser fiscalizada; o Ministério da Saúde tem que 
ser fiscalizado, porque, se chegamos a esse ponto, é 
porque esses órgãos não estão funcionando.

Agora, vamos ver a preocupação do Governo 
de não vender o Tamiflu nas farmácias, porque pode 
ser que as farmácias vendam sem receita médica ou 
pode ser que médicos despreparados passem receita 
no primeiro sintoma ou por pressão da família. Isso é 
estimular realmente a pirataria, porque, se você não 
legaliza, não deixa funcionar o que é legal, você está 
estimulando o que é ilegal. Até estetoscópio produzi-
do no Paraguai e em outros lugares vem para o Brasil 
com marcas falsificadas.

Uma pessoa falsificar um DVD ou um CD, que, 
como sabemos, já na segunda vez de uso, não está 
prestando, muito bem, o comprador apenas deixou de 
ouvir uma música ou deixou de assistir a uma cena. 
Mas a pessoa comprar um remédio ou utilizar um 
equipamento médico pensando que ele é correto, e 
ele ser uma falcatrua, uma pirataria, é realmente de 
estarrecer.

Até tenho falado aqui que roubar é condenável 
em qualquer área da atividade humana, mas roubar, 
piratear ou fazer safadeza na área de saúde, brincan-
do com a saúde e com a vida das pessoas... É real-
mente necessário que se possa considerar isso como 
um crime. Já apresentei um projeto, Senador Papaléo, 
aumentando a pena para os casos de corrupção na 
área de saúde e de educação.

Mas acho que tínhamos que ir mais além. Acho 
que realmente tínhamos que transformar isso em crime 
hediondo, porque é hediondo mesmo. Quantas pes-
soas estão aí, vítimas desses bandidos que pirateiam 
medicamentos, equipamentos médicos? Aí acho que 
realmente tem que haver uma grande mobilização. 

E gostaria de contar com V. Exª, Senador Papaléo 
Paes, para que fizéssemos imediatamente uma con-
vocação do Ministro da Saúde, da Anvisa e de outros 
órgãos da saúde que estejam envolvidos para ouvirmos 
explicações melhores. Essa reportagem do Correio 
Braziliense, junto com o jornal O Estado de Minas, 
realmente, está sendo um grande serviço prestado à 
Nação neste momento.

Eu não posso deixar, portanto, que nós, os Par-
lamentares, mas, especialmente nós, médicos, deixe-
mos essa coisa passar como mais uma reportagem 
qualquer que não tenha consequência, porque essa 
reportagem é muito fundamentada e me deixou, Se-
nador Papaléo, sem sono esse fim de semana.

Portanto, eu gostaria, aqui, de registrar essa re-
portagem – pedindo, novamente, a V. Exª a transcrição 
da matéria – e o meu protesto e, ao mesmo tempo, 
pedir, como vou pedir, amanhã, um requerimento, em 
que espero também contar com a assinatura de V. Exª, 
para que nós convidemos ou convoquemos – mas acho 
que têm de ser convocados mesmo – o dirigente da 
Anvisa e o Ministro da Saúde para prestarem os es-
clarecimentos necessários sobre esse tema.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI

(Inseridos nos termos do art. 210, § 1º e 
inciso II, do Regimento Interno.)
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313 TONELADAS 
de medicamentos apreendidos em 2009

20% 
dos medicamentos que circulam 

no mundo são falsos

US$ 360 BILHÕES 
é o quanto movimenta o tráfico de drogas

US$ 520 BILHÕES  
é o quanto movimenta a pirataria
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Eu agradeço a V. Exª, Senador Mozarildo. Inclusive, 
já até fiz uma anotação para solicitarmos, logicamente 
com a sua assinatura, sua subscrição, eu e V. Exª, uma 
audiência pública para discutirmos essa questão, que 
é gravíssima – aonde nós chegamos, Senador...

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, lem-
brando que a sessão será encerrada, impreterivelmen-
te, às 18h30min, como diz o Regimento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Papaléo Paes, Srªs e Srs. Senadores, a 
liberdade de não ter medo é o tema de meu pronun-
ciamento de hoje.

Em face desse tortuoso itinerário que vem per-
correndo, nos últimos tempos, o Senado Federal, e dos 
desdobramentos, que são preocupantes, exatamente 
em função disso, eu gostaria de fazer uma reflexão à 
luz de alguns antecedentes históricos. 

Todos têm conhecimento do poder de coação e 
de intimidação que os sucessivos governos autoritários 
exerceram sobre a sociedade e o povo durante um lon-
go tempo de um regime que foi de 1964 a 1985.

A ruptura institucional, paradoxalmente declarada 
no dia 1º de abril de 1964 – o dia consagrado à mentira 
–, constituiu as faces da surpresa e da inquietação.

A multiplicidade de prisões como reação em ca-
deia, por um lado, e as manifestações de euforia, por 
outro, eram contrastes que revelavam cenários tão 
distintos quanto antagônicos. Nas ruas e nas praças 
ressonavam os slogans das marchas “da família, 
com Deus pela liberdade”, enquanto nos porões e 
nas salas de torturas ecoavam os sons dos gemidos 
e modelavam-se as máscaras dos tormentos físicos 
e espirituais. Havia a manipulação legal para impor 
um direito penal do terror com os processos utiliza-
dos contra dissidentes ideológicos e políticos e todos 
quantos passariam a receber o labéu de subversivo. 
Os inquisidores foram reencarnados; as vítimas sacri-
ficadas em homenagem aos novos deuses; o itinerário 
das penas corporais e infamantes, tudo isso e mais os 
infernos da mente inundaram os espaços públicos e 
particulares dos brasis condenados a reencenar su-
plícios e martírios.

Desde os primeiros dias de 1964 até o final dos 
anos 70, quando a Emenda Constitucional nº 11, de 
1978, revogou o malsinado Ato Institucional nº 5, de 
1968, foram retomados os meios e os métodos das 
terríveis Ordenações Filipinas, que, de 1603 até o ad-
vento da Constituição Imperial (1824), se abateram 
sobre o nosso generoso povo.

A intitulada Revolução de 1964 desarquivou os 
variados tipos de autores que circulavam ao tempo das 

leis do Reino de Portugal: hereges, apóstatas, feiticei-
ros, blasfemos, benzedores de cães e outros bichos 
sem autorização do rei e outras categorias criminais 
que perambulavam nas salas de interrogatórios e nas 
celas dos presídios. E, no lado oposto, desfilavam os 
dirigentes e os inúmeros prepostos do Comando Su-
premo, inflados pela colaboração de imensas legiões 
de alcaguetes e revolucionários de primeira hora que, 
encarnando instâncias do poder civil, eram, ao mes-
mo tempo, os atores e os espectadores daquele teatro 
do absurdo.

Em nossos dias, mais de quarenta anos depois, 
ressurgem os métodos de violência e intimidação. Os 
instrumentos de tortura física e moral manejados nas 
prisões e nos processos criminais por motivos políticos, 
nas cassações de mandato e nos decretos de suspen-
são dos direitos políticos por dez longos anos, foram 
agora aprimorados na técnica da dissimulação e do 
terror. Mudaram os instrumentos e os meios; mantive-
ram-se, porém, o terror e a chantagem. O Senado não 
pode ser um centro reprodutor da epidemia do medo e 
da metástase da anomia. Os dossiês distribuídos para 
a imprensa substituíram os relatórios que circulavam 
sigilosamente nos escaninhos do Poder; a ameaça de 
prisão e de cassação de mandato no tempo da ditadura 
assumiu novas formas de restringir as liberdades parla-
mentares de palavra e voto no Estado democrático de 
direito. A divulgação de supostas faltas no passado, em 
forma de ameaça e retaliação, tem sido a espada de 
Dâmocles para ceifar as liberdades de pensamento e 
da palavra, convertendo-se em opressão da consciên-
cia e sequestro da alma. Disse muito bem a jornalista 
Dora Kramer: “A idéia não é denunciar infrações mas 
tentar pôr de joelhos o adversário.” (“Tigre de Papel”, 
em O Estado de S.Paulo, 31.07.09, p. 16).

Entre as liberdades fundamentais asseguradas 
pela Constituição existe uma delas que não é declara-
da literalmente, mas que é indispensável para exercer 
todas as demais: é a liberdade de não ter medo. Sem 
ela não se poderá exercer, com plenitude, nenhuma 
das demais que compõem o repertório dos direitos hu-
manos, sociais, políticos e culturais. As liberdades do 
pensamento e da comunicação, de expressão, opinião 
e crítica, de locomoção e outras tantas jamais poderão 
servir à verdade e ao interesse público se forem muti-
ladas ou suprimidas pelo domínio do medo.

A gravíssima crise de credibilidade do Senado 
Federal jamais poderá ser debelada pela indústria das 
retaliações pessoais e pelo triunfo da audácia criminosa 
e da mentira organizada. Todos os cidadãos em geral 
e os parlamentares em especial não devem desertar 
do dever de revelar a corrupção e os desvios da admi-
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nistração da Câmara Alta e lutar, com todas as suas 
forças e suas armas, para erradicar tais males.

No mês de janeiro de 1941, o mundo estava so-
frendo as consequências devastadoras da 2ª Grande 
Guerra. Os Estados Unidos ainda não haviam sofrido 
o ataque dos aviões torpedeiros japoneses em Pearl 
Harbor, mas o Presidente Franklin Delano Roosevelt 
sentia que, a qualquer momento, a grande nação po-
deria ser arrastada para o meio do conflito que se ex-
pandia. Foi assim, no dia 6 de janeiro, que ele proferiu 
o antológico discurso que o revelou como paladino da 
democracia e das quatro liberdades. A primeira é o 
direito de palavra e de livre expressão; a segunda é a 
liberdade de celebrar um Deus à sua maneira; a ter-
ceira é a liberdade de estar livre das necessidades; e 
a quarta é a liberdade de estar a salvo do medo.

No início dos anos 90, veio a lume a publicação 
de entrevistas concedidas pelo Papa João Paulo II na 
qual revela a experiência e o pensamento acerca de 
temas religiosos e filosóficos. A obra chegou ao Brasil 
e recebeu o sugestivo título: Cruzando o Limiar da 
Esperança. Dentre as 35 questões respondidas, me-
rece relevo a que envolve a mais importante das liber-
dades humanas: a liberdade de não ter medo. Sobre 
ela, assim falou o Santo Padre:

Quando a 22 de outubro de 1978 pronun-
ciei na Praça de São Pedro as palavras ‘Não 
tenham medo!’, não podia ter a consciência 
de quão longe teriam levado a mim a Igreja 
inteira. (...)

A exortação “Não tenham medo!” precisa ser lida 
numa dimensão muito ampla. 

(...) “Não tenham medo daquilo que vo-
cês próprios criaram, não tenham medo nem 
mesmo de tudo aquilo que o homem produziu 
e que está se tornando, dia após dia, cada vez 
mais, um perigo para ele. Enfim, não tenham 
medo de vocês mesmos.”

Faço da exortação papal uma convocação a todos 
os cidadãos, parlamentares ou não, para assumirem a 
defesa dos valores essenciais da República, conver-
tendo a indignação em ação na luta contra a corrupção 
e a improbidade administrativa, luta que pode e deve 
ser enfrentada e vencida com a coragem, a perseve-
rança, o civismo, como sentimentos que estão acima 
e além do medo.

Concluo, Sr. Presidente, com as palavras do pa-
trono desta Casa, Rui Barbosa, em memorável discurso 
proferido nos idos de 1914:

“De tanto ver triunfar as nulidades, de 
tanto ver prosperar a desonra, de tanto cres-

cer a injustiça, de tanto ver agigantarem-se os 
poderes nas mãos dos maus, o homem chega 
a desanimar da virtude, a rir-se da honra, a ter 
vergonha de ser honesto.”

Esse, talvez, tenha sido o mais antológico de 
todos os discursos de Rui Barbosa, e é com os seus 
ensinamentos que eu concluo este pronunciamento, 
Sr. Presidente. Mas essa é a primeira parte dele, por-
que pretendo voltar ao tema “a liberdade de não ter 
medo”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Papaleo Paes, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Agradeço-lhe, Senador Alvaro Dias, a conci-
são do seu pronunciamento.

Concedo a palavra, de imediato, ao Senador Val-
dir Raupp, do PMDB de Rondônia.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Agradeço-lhe, Senador Alvaro Dias, a conci-
são do seu pronunciamento.

Concedo a palavra, de imediato, ao Senador Val-
dir Raupp, do PMDB de Rondônia.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez venho 
a esta tribuna para dizer que, em visita a meu Estado 
no final do recesso e início dos trabalhos do Senado 
Federal na última semana, visitei várias feiras e expo-
sições no meu Estado, que é eminentemente agrícola 
e pecuário.

Como há o predomínio da agricultura e da pecu-
ária, 36 cidades realizam, todos os anos, feiras e ex-
posições. Visitei Guajará-Mirim e Nova Mamoré, onde, 
aproveitando a passagem, tivemos algumas audiên-
cias públicas sobre a Escola Técnica Federal do Iata, 
entre Guajará-Mirim e Nova Mamoré, e sobre a ponte 
binacional que liga Guajará-Mirim a Guayará-Mirim, 
na Bolívia. Há um tratado de mais de cem anos, do 
Governo brasileiro com o Governo boliviano, que até 
o momento não foi cumprido. O Presidente Lula de-
terminou ao Ministério dos Transportes e ao Dnit que 
realizem o projeto executivo para que, tão logo esteja 
pronto – e espero que esteja pronto até o final do ano 
–, se realize a licitação e o contrato dessa obra tão im-
portante para o Brasil e para a Bolívia, dando à Bolívia 
uma saída para o Atlântico. 

O Tratado de Petrópolis, assinado em 1902, já 
tem 107 anos e agora está saindo do papel para se 
tornar uma realidade. Eu acredito na determinação 
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do Presidente Lula, que determinou a esses órgãos 
federais executarem esse projeto; se não for possível 
concluí-lo, que, pelo menos, seja iniciado até o final do 
seu Governo, isto é, até o final do ano de 2010.

Estive presente também na Amostra de Quadri-
lhas de Boi-Bumbá na cidade de Guajará-Mirim, onde 
foi construída uma arena, com recursos federais tam-
bém, que foi inaugurada nesse final de semana, com 
milhares e milhares de pessoas levando a Rondônia e 
ao Brasil a cultura do povo de Guajará-Mirim.

Queria ainda dizer, Sr. Presidente, que estive 
na cidade de Rolim de Moura, participando da feira 
agropecuária; na cidade de Ouro Preto, na abertura; 
na cidade de Cacoal; na cidade de Chupinguaia. Pas-
samos também pela cidade de Porto Velho, apesar de 
a feira já ter sido realizada.

Eu queria, Sr. Presidente, neste dia, falar de um 
projeto que tem nos preocupado muito e que o Estado 
de V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti, que preside 
esta sessão, conseguiu aprovar há algum tempo, assim 
como o Estado do Amapá. Refiro-me à transposição 
dos servidores estaduais para federais.

Isso tem prejudicado o Estado de Rondônia, 
porque, quando da criação do Estado, da transição 
de Território para Estado, a União se comprometeu a, 
por dez anos, tutelar esses Territórios transformados 
em Estados. Assim foi com o Acre, que foi o primeiro 
dos Estados mais jovens; depois, com o Estado do 
Amapá e com Roraima. E deveria ser com Rondônia 
também, mas, não sei por que, Rondnônia ficou es-
quecido. Não sei por que Rondônia ficou fora e não lhe 
foi dado esse tratamento isonômico da transposição 
dos servidores estaduais contratados naquela época 
para o quadro da União.

Em Rondônia, temos em torno de 12 mil traba-
lhadores que estão ainda, desde aquela época, no 
quadro do Estado. O Estado vem bancando, todos os 
meses, todos os anos, esses 12 mil trabalhadores – 
de 81 a 91.

A Senadora Fátima Cleide entrou com um proje-
to aqui no Senado, há uns três anos. Nós o votamos, 
após discuti-lo amplamente, exaustivamente, com o 
Governo Federal, com o Ministério do Planejamen-
to, com o Ministério da Fazenda, com a Casa Civil. E 
conseguimos aprovar, num acordo com o Governo, há 
aproximadamente três anos, essa PEC de autoria da 
Senadora Fátima Cleide. 

Eu me considero coautor desse projeto, porque 
fui o segundo a assiná-lo. Na época, ainda estava aqui 
o Senador Amir Lando, que nos ajudou, assim como 
toda a bancada do PMDB. Depois, sob a liderança do 
PMDB, ajudamos nas Comissões, ajudamos aqui no 
plenário e o votamos. 

A Câmara dos Deputados trabalha com esse pro-
jeto há três anos nas Comissões. Agora, ele está pronto 
para ser colocado em votação. E há, Sr. Presidente, um 
compromisso do Presidente Michel Temer, com o qual 
estou marcando uma audiência para esta semana... 
Possivelmente, conversarei com o Presidente Michel 
Temer, novamente – porque já conversamos com ele 
–, esta semana para que ele coloque esse projeto em 
pauta para ser votado durante o mês de agosto. 

Isso vai ajudar, sobremaneira, o Estado de Ron-
dônia, porque vai aliviar os cofres do Estado com o 
pagamento de pessoal em, aproximadamente, R$30 
milhões por mês.

Entendo que, um Estado novo, um Estado ainda 
em desenvolvimento, um Estado ainda em formação, 
não é tão pesado para a União bancar, tendo em vista 
que há uma dívida da União com o Estado de Ron-
dônia. Até se fôssemos levar à risca, pela Justiça, a 
União deveria pagar todo o retroativo, desde quando 
fui Governador, desde o final do Governo Jerônimo 
Santana, quando o Território já tinha sido transforma-
do em Estado. Então, daquela época para cá – quatro, 
cinco governos –, a União deveria ressarcir os cofres 
do Estado de Rondônia pelo pagamento feito a esses 
servidores. 

Então, eu faço aqui, Sr. Presidente... Não quero me 
alongar muito, até porque há vários oradores ainda para 
fazer uso da palavra. E V. Exª, aliás, o Senador Papaléo 
Paes, que presidia a sessão anteriormente, disse que 
ela se encerraria, impreterivelmente, às 18h30. Mas 
eu sei que há vários Senadores, chegando agora de 
viagem que, com certeza, vão querer usar da palavra, 
e V.Exª deve dilatar um pouco esse prazo. 

Em síntese, Sr. Presidente, Srª e Srs. Senadores, 
mais uma vez, eu queria fazer esse apelo. Eu sei que 
a Senadora Fátima, autora do projeto, já o tem feito. 
Também o Senador Expedito Júnior, que chegou aqui 
depois, com muita veemência, também tem feito apelos 
para que esse projeto seja votado. Eu quero dizer, por 
outro lado, que tenho recebido alguns apelos no meu 
Estado. Alguns, desinformados, ainda dizem assim: 
“Mas vocês estão omissos com esse projeto”. Eu res-
pondo: Ôpa! Nós votamos esse projeto no Senado há 
três anos. Eu e a Senadora Fátima Cleide discutimos 
exaustivamente, como já disse aqui, com todos os Mi-
nistérios envolvidos, discutimos com as lideranças do 
governo aqui, no Senado Federal, com as lideranças 
partidárias, e votamos esse projeto. Nós já votamos 
esse projeto aqui no Senado. Ele está na Câmara. Neste 
momento, só nos cabe, aqui, da tribuna, cobrar, cobrar 
e cobrar a Câmara dos Deputados para que vote esse 
projeto, porque não há muito que fazer. A não ser que 
ele volte. Ele poderá até voltar para o Senado, e aí 
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eu me comprometo, como fiz da primeira vez, há três 
anos, a trabalhar exaustivamente, novamente, nas Co-
missões e aqui no plenário, para que ele seja votado o 
mais rapidamente possível aqui, no Senado... Isso, se 
ele tiver que voltar. Se ele receber alguma emenda na 
Câmara e tiver que voltar ao Senado Federal. 

Então, esse compromisso eu assumo com Ron-
dônia, com esses servidores do meu Estado, que estão 
lá ansiosos para serem transpostos aos quadros da 
União... É claro! Pois melhora o salário, melhoram as 
garantias, melhora a aposentadoria, melhora tudo. A 
União – é claro – é mais rica do que os Estados. A prima 
rica da Federação é a União. Os Estados têm dificulda-
des, principalmente os Estados novos, em formação, 
como eu já disse, como é o Estado de Rondônia. 

Então, este compromisso eu quero assumir aqui: 
como já fiz há três anos, juntamente com a Senadora 
Fátima, eu quero fazer daqui para frente. Se for vota-
do na Câmara – e eu espero que seja votado – e te-
nha que voltar para o Senado, eu quero assumir este 
compromisso de me debruçar sobre o projeto onde 
ele estiver para acelerar, junto às lideranças, do meu 
partido, do Governo e também dos partidos de oposi-
ção, aqui, no Senado Federal.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Obrigado, Senador Valdir Raupp.
Eu quero dizer que, lamentavelmente, o Governo 

Federal parece que não assimilou que os ex-territórios, 
hoje, são Estados.

Eu quero passar a palavra de imediato ao Sena-
dor José Nery, como Líder do PSOL.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (PR – RO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Pois não, Senador.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (PR – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já que 
se vai cumprir rigorosamente o Regimento, então que 
se cumpra também o tempo rigorosamente para que 
possamos tanto eu quanto a Senadora Rosalba e o 
Senado Casagrande fazer uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Com certeza, V. Exª será atendido.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozaril-
do Cavalcanti, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quero, 
nesta oportunidade, manifestar o meu profundo pesar 
pelo falecimento, no último sábado, dia 8 de agosto, do 
Prof. Manoel Amaral, conhecido carinhosamente como 
Prof. Manoelzinho. Assim era chamado nos movimentos 
sociais, nos movimentos sindicais, populares e estudan-

til de que fez parte no Estado do Pará, especialmente 
na capital do nosso Estado, Belém do Pará.

Manoel foi assessor do Sindicato dos Trabalhado-
res em Educação do Estado do Pará (Sintepp) durante 
vários anos, historiador e, no último período, cumpria 
tarefa junto à equipe do nosso mandato, Senador Valdir 
Raupp, em Belém do Pará. Todos nós que convivemos 
com Manoelzinho, um líder popular... Ele foi durante 
muitos anos integrante dos quadros do Partido dos 
Trabalhadores e desde 2005 integrava os quadros do 
PSOL no Estado do Pará, sendo um dos seus dirigen-
tes e um dos mais animados na luta pela construção 
de uma alternativa socialista para o Brasil.

Eu queria, Sr. Presidente, além de registrar este 
fato tão triste para nós que convivemos com um mi-
litante, um lutador do nosso povo, ao mesmo tempo, 
manifestar à família, aos amigos e aos companheiros 
de luta de Manoelzinho o nosso pesar e a nossa dor 
por sua perda tão jovem – ele tinha apenas 34 anos. 
Deixa quatro filhos, a esposa Lílian, os seus sete ir-
mãos e familiares. A todos o nosso mais completo voto 
de solidariedade pelo ocorrido.

Queria também registrar que Manoelzinho rece-
beu, quando da cerimônia fúnebre, manifestações e 
homenagens do Sindicato dos Educadores do Estado 
do Pará; do Sindiprev (Sindicato dos Previdenciários); 
da Federação Nacional dos Trabalhadores da Previ-
dência Social; da Governadora Ana Júlia Carepa e dos 
dirigentes do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), 
do Partido dos Trabalhadores, além de várias lideran-
ças de vários movimentos sociais, como a CNBB, a 
Pastoral da Terra, o MST e várias outras entidades 
populares, porque durante muito tempo, pelo menos 
na última década e meia, Manoelzinho foi parte inte-
grante das lutas e de movimentos por mudança e por 
transformação em nosso Estado do Pará, em Belém 
e em nosso País.

Quero, por último, Sr. Presidente e ainda tratando 
desse fato que abalou a todos que militam no PSOL e 
nas organizações da educação em nosso Estado, ler 
um poema de despedida de autoria do ex-Presidente 
do Sintepp, Professor Eloy Borges, que assim se refere 
à morte de Manoel:

Travaste tua última batalha,
Solitário mas não sozinho.
Estávamos contigo mesmo sem estar-

mos junto a ti.
Quão efêmera tua vida!
Quão injusta tua partida!
Em nossa luta permanecerão teus so-

nhos.
Como se fora uma estrela cadente tua 

breve e brilhante luz jamais será esquecida.
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Hoje a floresta silenciou para escutar o 
uirapuru lamentar a morte de um guerreiro.

Adeus, Manoelzinho!
Adeus, nosso mano Manoel!

Fica aqui, então, Sr. Presidente, em nome da Lide-
rança do Partido Socialismo e Liberdade, a homenagem 
de todos que conheceram, conviveram e lutaram junto 
com Manoel, seja no Pará, seja em outras manifesta-
ções, encontros e congressos pelo Brasil afora.

Por último, Sr. Presidente, só queria registrar um 
evento importante que ocorre, nesta semana, em Bra-
sília. Os trabalhadores rurais sem terra farão manifesta-
ções em Brasília, iniciando hoje, dia 10, até o dia 21 de 
agosto. O ato de abertura do Acampamento Nacional 
pela Reforma Agrária ocorrerá hoje, às 19h, ou seja, 
daqui a pouco, em frente ao estádio Mané Garrincha, 
Centro Poliesportivo Ayrton Senna, aqui, em Brasília, 
atividade em que estaremos presente, quando, Sr. 
Presidente, serão tratadas pelo menos três grandes 
questões. Primeiro, a luta pela garantia dos recursos 
orçamentários que foram cortados do Orçamento de 
2009 – algo em torno de R$400 milhões. A discussão em 
relação à efetivação de um programa de reforma agrária 
que beneficie 90 mil famílias atualmente acampadas 
e 45 mil assentadas, que esperam por investimentos 
em habitação, infraestrutura e produção. E ainda, Sr. 
Presidente, os acampados querem que a utilização dos 
índices de produtividade, utilizados como referência 
para classificar o imóvel rural como improdutivo, seja, 
de fato, rediscutida num patamar aceitável.

Portanto, Sr. Presidente, quero registrar a rea-
lização desse importante evento do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra, que vem em carava-
na. São mais de três mil trabalhadores, de 23 Estados 
brasileiros, que merecem a acolhida do Parlamento, 
do Governo e das instituições comprometidas com 
um Brasil onde queremos, de fato, reforma agrária e 
justiça no campo.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciar-
lini para uma comunicação.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou chegan-
do mais uma vez, praticamente há meia hora, do meu 
Estado, como faço todos os fins de semana. E esse fim 
de semana não foi diferente, estive em vários pontos 
do Estado, iniciando já na sexta-feira, na Serra de São 
Bento, onde houve o Festival de Inverno. Aquele é um 
local realmente bonito, de beleza natural estonteante 
e de clima muito gostoso. Esse Festival promove o 

turismo, movimenta a cidade. O povo me recebeu de 
forma realmente muito acolhedora.

Depois, estive em Mossoró, na Festa do Bode, 
já tradicional, criada quando eu era Prefeita, depois 
da construção do Mercado do Bode. É uma festa de 
exposição de caprinos e de ovinos, uma feira, que já 
está no calendário nacional e que é uma das maiores 
do Nordeste.

Também há a Feira do Livro naquela cidade, ou-
tro evento que teve início na minha gestão como Pre-
feita, e a que sempre demos o maior incentivo. Fiquei 
muito feliz em ver que essa Feira continuava e estava 
consolidada.

Já no domingo, tivemos a oportunidade de estar 
presentes à formatura de mais de trezentos professores 
de dez cidades que ficam em nossa região, em torno 
da cidade de Mossoró, pela Universidade Estadual 
do Rio Grande do Norte, no curso de pró-formação. 
Esse programa foi fundamental para fazer com que 
os professores de ensino médio pudessem ter o 3º 
Grau. Infelizmente, essa era a última turma, já que o 
programa está sofrendo uma modificação. E a carên-
cia ainda é muito grande. Só no nosso Estado, cerca 
de cinco mil professores ainda não tiveram a oportuni-
dade e precisam urgentemente desse processo para 
completar o 3º Grau e para, assim, contribuir para a 
melhoria do ensino.

Ainda no domingo, fomos também participar do 
Dia dos Pais, na Feirinha Cultural, dentro da progra-
mação da festa na cidade de Acari, lá no Siridó, a festa 
da padroeira da cidade, Nossa Senhora da Guia, mo-
mento em que há uma confraternização, o encontro 
de filhos ausentes, nessa cidade que é considerada e 
reconhecida como a mais limpa do País. A cidade de 
Acari tem um povo também bastante acolhedor. Foram 
momentos muito bons.

Voltando a Natal, hoje, pela manhã, fui fazer uma 
visita. Todos sabem que sou médica. Já tive uma relação 
de trabalho, como médica, com a previdência social. 
Lá, os vínculos de amizade são muito fortes, temos 
conhecimento da luta e do trabalho de homens e de 
mulheres que, no dia a dia, prestam serviço relevante 
à população. Mas, hoje, o quadro que vi tocou meu 
coração e me deixou realmente indignada. Senador 
Mozarildo, encontrei funcionários já aposentados fa-
zendo greve de fome. Greve de fome! Seis funcionários 
estavam fazendo greve de fome coletiva, indignados e 
revoltados com a falta de atenção e de respeito a esses 
trabalhadores. Trago a esta Casa, para conhecimento, 
essa realidade que acontece no meu Estado, lá em 
Natal. Eles estavam na sede, na entrada.

Está aqui o Sr. Manoel Moura, um dos seis pre-
videnciários que estão fazendo greve de fome. Esse 
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senhor é diabético, é aposentado e já está há 21 em 
greve, correndo risco de vida, em função da falta de 
respeito a questões que, inclusive, já eram considera-
das direitos desses trabalhadores.

Vou aqui ler rapidamente, pois sei que o tempo é 
curto, uma comunicação inadiável, para que se tenha 
uma ideia do que aconteceu: “Servidores do INSS em 
greve de fome coletiva”. Esse é um dossiê que eles 
entregam àqueles que vão se solidarizar com essa si-
tuação tão grave, tão injusta. Realmente, não encontra-
mos palavras. Trabalhadores de uma vida toda têm de 
fazer greve de fome na tentativa de serem ouvidos, de 
serem atendidos em direitos que são básicos.

“Após serem surpreendidos com uma 
medida administrativa de desincorporar dos 
seus salários a vantagem judicial de 84,32%, 
os servidores do INSS/RN decidiram utilizar-
se dos seus direitos constitucionais (art. 37, 
VII) e deflagraram uma greve que durou vinte 
e nove dias (16 de fevereiro a 16 de março). 
O percentual mencionado refere-se às perdas 
salariais originadas pelo Plano Collor, em pro-
cesso que já havia sido transitado em julgado 
na justiça brasileira e fazia parte dos salários 
desses servidores há mais de 15 anos.

No decorrer da greve, o governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva determinou a aplicação 
do Código 28 (falta não justificada) no ponto 
dos grevistas. Com essa medida, os servido-
res decidiram suspender a greve e continuar 
lutando pelos seus direitos. Nessa ocasião, 
como mais uma medida de pressão junto ao 
governo, o servidor aposentado Manoel Mou-
ra promoveu uma greve de fome que durou 
mais de oito dias. Esse conjunto de medidas, 
adicionado às ações políticas parlamentares 
e jurídicas [quanto às ações políticas, todos 
os parlamentares do Rio Grande do Norte 
acompanharam os servidores do INSS em uma 
verdadeira maratona, na Advocacia-Geral da 
União (AGU), na Previdência e na Justiça, em 
busca da reincorporação], resultou na reincor-
poração dos 84,32% aos contracheques dos 
servidores.

Quando tudo parecia caminhar para a 
normalidade, o governo federal descumpriu o 
acordo de greve de 2005 e, unilateralmente, 
determinou o cumprimento de carga horária 
de 40 horas semanais ou 30h com redução de 
salário. Vale mencionar que esses servidores 
vinham praticando carga horária de 30h se-
manais, proveniente de acordo feito há vinte 
e dois anos, no então governo Sarney.

Em consequência disso e em defesa da 
incorporação da Gratificação de Desempenho 
aos Salários (GDASS), a FENASPS – Federa-
ção Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores 
em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência 
Social – decidiu, por meio de plenária da cate-
goria, iniciar greve nacional no dia 16 de junho 
por tempo indeterminado. No decorrer da gre-
ve, os servidores do RN mais uma vez foram 
surpreendidos, desta feita por decisão judicial, 
para desincorporar o percentual dos 84,32% e 
ainda devolver os valores percebidos.”

Tenho aqui um dos contracheques, que mostra 
que, com essa desincorporação, os funcionários ficaram 
recebendo negativo. Negativo! São pais de família que 
têm seus compromissos. Tiraram-lhes, de repente, 84%, 
e eles ainda têm de devolver o que receberam, quan-
do essa era uma causa já transitada e julgada. Mas o 
Governo apelou, foi atrás, perseguindo e prejudicando 
esses trabalhadores, sendo injusto com eles.

“[...] Diante da brusca redução dos sa-
lários – ao ponto de centenas de servidores 
perceberem remunerações inferiores a meio 
salário mínimo – dos descontos dos dias em 
greve, do aumento da carga horária e da exi-
gência de produtividade além dos limites hu-
manos, os servidores passaram a sofrer com 
a perda acentuada da qualidade de vida. Isso 
pode ser visto claramente, através de dados 
estatísticos que comprovam o elevado número 
de licenças médicas.

Toda essa situação motivou sete servidores do 
INSS a iniciarem uma GREVE DE FOME, que teve 
início no dia 20 de julho do corrente ano...”

Desde o dia 20 de julho, eles se encontram em 
greve de fome, alguns começando uma situação ex-
tremamente preocupante, Senador Nery. Hoje, ao lado 
de um cardiologista que os vem acompanhando, estive 
conversando com eles, tentando fazer com que enten-
dessem que a vida tem de estar acima de tudo, mas, 
infelizmente, estão irredutíveis nessa decisão. Dizem 
que não vale a pena viver depois de tanta luta, dizem 
que tanto lutaram, mas que hoje não têm mais nada.

Continuo a leitura:

“...colocando suas próprias vidas em ris-
co, como último recurso para garantir os direi-
tos coletivos da categoria e consequentemente 
poderem exercer suas funções públicas com 
dignidade.

Nesse contexto, os servidores em gre-
ve de fome Manoel Moura, Francimar Maia, 
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Erinaldo Nunes, Nilo Dias, Eugênio Pinheiro, 
Plínio Ramalho e João Bento, representando 
a categoria do INSS, conclamam o presidente 
da república, seus ministérios e o parlamento 
federal a se sensibilizarem diante da situação 
exposta e tomarem todas as medidas neces-
sárias, com URGÊNCIA, para reverter esse 
quadro. [...]”

Estive lá, solidarizando-me e comprometendo-
me, Senador Mão Santa, de aqui continuar essa luta. 
Desde o início, estive com os servidores nessa luta. E 
vou pessoalmente, Senador Nery, levar este dossiê ao 
Ministro da Previdência. É importante que sejam sal-
vas essas vidas. Minha preocupação agora é a preo-
cupação do ser humano. Não é possível que ninguém 
veja o que está acontecendo. É preciso que se pense. 
É preciso ter consciência. Meu Deus do céu, e se de 
repente acontecer o pior? Será que é tão insensível 
o Governo?

Era algo a que eles tinham direito há quinze anos. 
Isso estava incorporado aos seus salários.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha.) – Desculpe-me inter-
rompê-la.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – En-
tendo. Estou terminando.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Regimentalmente, a sessão iria terminar às 18h30. 
Prorrogo-a por mais meia hora, para que algum Se-
nador que queira usar da palavra possa fazê-lo e para 
que V. Exª termine sua oratória.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Posso conceder um aparte ao Senador Nery, Sr. Pre-
sidente?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pode, Senadora.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Concedo, com muito prazer, o aparte a V. Exª, Sena-
dor Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senadora Ro-
salba, o tema que V. Exª traz à tribuna, nessa parte 
do seu pronunciamento, exige de nós toda a atenção, 
para que, ao final desse movimento relacionado com 
a garantia de direitos dos trabalhadores da previdência 
social, especialmente no seu Estado, o Rio Grande do 
Norte, além de seus direitos, sejam preservadas suas 
vidas, tendo em vista que estão em greve de fome há 
21 dias. Portanto, solidarizo-me com os trabalhado-
res nessa sua mobilização. Já temos feito esforços 
no sentido de uma solução, de uma negociação para 
esse impasse. Concordo com V. Exª: é preciso levar 
urgentemente essa questão ao Ministro da Previdência 
Social, ao INSS, para verificarmos a possibilidade de 

uma efetiva solução do problema, sem o sacrifício de 
vidas humanas. Portanto, V. Exª, ao trazer essa ques-
tão, conta com nossa integral solidariedade, bem como 
todos os trabalhadores da previdência social que estão 
em luta e que carecem, neste momento, da atenção do 
Governo Federal, do Ministério da Previdência, para 
o atendimento dessa questão, buscando uma solução 
que leve à resolução desse impasse. Sugiro a V. Exª, 
com relação a essa iniciativa da visita ao Presidente 
do INSS e ao Ministro da Previdência, que organize 
uma comissão de membros daquela Comissão que 
preside, a Comissão de Assuntos Sociais, e da Comis-
são de Direitos Humanos, tendo em vista a urgência 
e a necessidade de tratamento adequado, imediato, 
urgente da questão que envolve a greve de 21 dias 
dos servidores da previdência social no Estado do Rio 
do Grande do Norte. Cumprimento V. Exª. Vamos tra-
balhar juntos, para que o impasse seja solucionado e 
para que os trabalhadores sejam atendidos em seus 
direitos. Muito obrigado.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Muito 
obrigada, Senador Nery. V. Exª, realmente, mais uma 
vez, é solidário com o trabalhador brasileiro. Eu gos-
taria de contar com sua presença nessa Comissão. 
Vamos formar essa Comissão. Como falei ao subir 
à tribuna, estou chegando, há pouco tempo, do Rio 
Grande do Norte, mas vou solicitar de imediato essa 
audiência com o Ministro. Vamos convocar aqueles que 
formam a Comissão de Assuntos Sociais e de Direitos 
Humanos, para juntos levarmos uma solução a essa 
situação gravíssima, revoltante, de muita injustiça. O 
que precisamos é de salvar vidas. Trata-se agora das 
vidas que estão em jogo das pessoas que, há 21 dias, 
estão em greve de fome.

Além do mais, Senador Mão Santa, há só um 
detalhe: o gerente do INSS da cidade de Natal foi ser 
solidário aos seus colegas, porque também é um tra-
balhador, e já foi demitido sumariamente e substituído. 
Isso parece não um Governo democrático, mas muito 
mais uma ação ditatorial. Quer dizer, tem de ficar todo 
mundo calado, ninguém pode reclamar. Ninguém pode 
dizer nada, tem de aceitar tudo. Não! São seres hu-
manos, é a sua família, é a sua vida, é a sua história, 
é a sua luta que precisa ser respeitada.

É exatamente o que fizemos aqui e continuamos 
fazendo, unidos, Senador Mão Santa. V. Exª está sem-
pre nessa luta, assim como o Senador Expedito, o Se-
nador Nery, o Senador Paim e muitos outros, contra as 
injustiças que acontecem com o aposentado.

Então, quero aqui finalizar, agradecendo ao Pre-
sidente, que nos deu mais um tempo, para que pudés-
semos expor essa situação tão grave.
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E quero dizer mais, Senador Mão Santa: estive, 
no sábado, na Festa do Bode, e conversei com vários 
pequenos produtores de todas aquelas comunidades 
e de cidades vizinhas. Todos assistem à TV Senado e 
acompanham o seu trabalho. Inclusive, o Galego, co-
nhecido como o Galego da Rapadura, uma rapadura 
famosa da região, feita com leite de cabra, pediu que 
V. Exª provasse dessa rapadura. Mandou-a para V. Exª, 
porque sabe que é um nordestino e que valoriza a luta 
do homem que está no campo.

Então, fica aqui o agradecimento, por nos dar 
essa oportunidade.

Amanhã, estaremos na Comissão de Assuntos 
Sociais. Em primeiro lugar, convidamos todos para 
uma audiência pública importante sobre a questão 
da saúde da mulher e da mortalidade materna, que 
ainda acontece e que é grave no nosso País, princi-
palmente no parto e no pós-parto. V. Exª é médico e 
conhece essa realidade. Vamos debater isso amanhã, 
na nossa Comissão, às 9 horas. Convidamos todos a 
comparecer. Também vamos discutir, prioritariamen-
te, a questão que fala de vida, que fala do respeito ao 
direito dos trabalhadores, da questão do INSS e da 
greve de fome.

Peço aqui, mais uma vez, a solidariedade e o 
apoio, para que possamos encontrar um caminho, 
uma solução e uma forma de eles pararem com essa 
greve de fome e possam ter suas vidas de trabalho de-
sempenhadas com dignidade, como sempre fizeram. 
Eles precisam ser reconhecidos como trabalhadores 
valorosos.

Muito obrigada, Senador Mão Santa.

Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Rosalba Ciarlini, eu que agradeço, como 
Presidente, neste instante, do Senado da República.

Como Cícero, que dizia: “O Senado e o povo de 
Roma”, posso falar: o Senado e o povo do Brasil. “Um 
quadro vale por dez mil palavras”, Confúcio. Contra 
fatos não há argumento. V. Exª é esse quadro, que 
mostra para o País a grandeza deste Senado, uma 
mulher virtuosa.

O Senado somos nós, filhos do povo, do voto, da 
democracia, que sustentamos a democracia. V. Exª é 
mulher extraordinária, médica de que nos orgulhamos; 
faz da ciência médica a mais humana das ciências e 
é uma benfeitora da humanidade, pela Medicina.Três 
vezes Prefeita! Não foi Prefeita de Mossoró. Foi extra-
ordinária Prefeita de Mossoró. V. Exª, aqui, no Senado 

da República, com competência, com estoicismo, dirige 
a Comissão de Assuntos Sociais, da qual faço parte 
com muito orgulho, e vejo a devoção. 

Este é o Senado da República. Não adianta essa 
campanha insidiosa. Nomes como o de V. Exª dão qua-
lidade ao Senado da República. Eu acredito neste Se-
nado por nomes como o de V. Exª. Nossos parabéns, 
nossa admiração e nosso agradecimento ao homem 
lá do Rio Grande do Norte que nos mandou uma ra-
padura, traduzindo, com esse simples presente, o ca-
rinho, o amor e a confiança que o povo do Brasil tem 
aos seus Senadores da República!

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Obri-
gada, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos para usar da palavra, como orador inscri-
to, o Senador Expedito Júnior, jovem na política, com 
vários mandatos de Deputado Federal, extraordinário 
Senador da República, com perspectivas invejáveis na 
política do seu Estado de Rondônia e do Brasil.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Senador Mão Santa, quero cumprimentar V. Exª que, 
neste momento, preside esta Casa; cumprimentar os 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras; cumprimentar todo 
o povo brasileiro que nos assiste neste momento, e 
dizer da alegria, Sr. Presidente, de participar de várias 
solenidades no Estado de Rondônia durante todo esse 
final de semana. Acabei de chegar do meu Estado e fiz 
questão de vir para cá por causa de um compromisso 
que assumi com a população do meu Estado. Eu dis-
se à população de Rondônia que estaria durante todo 
o mês de agosto fazendo uma contagem regressiva 
sobre o compromisso feito pelo Presidente Michel Te-
mer de pautar a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 483, a PEC da transposição dos servidores públicos 
do meu Estado. 

Eu ouvi aqui, agora há pouco, o Senador Raupp 
fazendo um pronunciamento, mais uma vez, também 
cobrando do Presidente do seu partido, que é o Presi-
dente Michel Temer, da Câmara dos Deputados, filiado 
ao PMDB, que assumiu o compromisso, segundo o 
Senador Raupp e segundo a Senadora Fátima Cleide, 
de que botaria em pauta a votação da PEC da trans-
posição dos servidores públicos do meu Estado.

Estou fazendo isso desde o retorno nosso do 
recesso. Hoje, falta apenas 21 dias, Senador Mão 
Santa, para terminar o mês de agosto e eu vou fazer 
uso da tribuna amanhã, vou fazer uso da tribuna na 
quarta-feira, na quinta-feira, cobrando do Presidente 
Michel Temer.

Eu disse, Senador Mão Santa – e V. Exª presidia 
naquele momento a sessão –, que seria até chato, mas 
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estaria aqui cobrando, durante todo o mês de agosto. 
Abriria mão dos demais discursos que deveríamos fazer 
em prol do País, em prol do nosso Estado, mas, prati-
camente, iria cobrar aqui, quase que todos os dias, a 
questão da votação da PEC da transposição dos ser-
vidores públicos do Estado de Rondônia.

Eu percebo que, de repente, querem segurar a 
votação da PEC da transposição, Sr. Presidente, para o 
ano que vem, porque o ano que vem é um ano político. 
E eu faço um apelo, aqui, ao Senador Michel Temer: o 
servidor público do meu Estado não é moeda de troca. 
Sr. Presidente, a única coisa que eles, os servidores 
públicos do meu Estado, pedem é para que tenhamos 
um tratamento isonômico, o mesmo tratamento que foi 
dado a Roraima e o mesmo tratamento que foi dado 
ao Amapá. Não é possível ficarmos de pires na mão, 
exigindo e cobrando, Sr. Presidente, o nosso direito. 
É um direito do servidor, do funcionalismo público do 
meu Estado. Eu disse e não vou abrir mão: vou subir 
à tribuna do Senado até que seja pautada a PEC da 
transposição dos servidores públicos do meu Estado. 
Caso isso não aconteça, Senador Mão Santa, nós va-
mos ter a maior manifestação no começo de setembro. 
A maioria dos servidores públicos, em mais de dez 
ônibus, mais de 500 pessoas, em torno de 600 servi-
dores públicos do meu Estado virão aqui para dentro 
da Câmara dos Deputados exigir que essa matéria 
seja pautada e seja votada. 

Eu repito, mais uma vez: precisou com os mo-
totaxistas fizessem aquela pressão que fizeram aqui 
para que nós pudéssemos votar a regulamentação do 
serviço de mototáxi. Precisou que os Vereadores, su-
plentes de Vereadores, fizessem, Senador Mão San-
ta, aquela manifestação que foi feita, pacífica, ordeira, 
aqui no Senado, para que pudéssemos também votar 
a PEC dos Vereadores, a assim chamada PEC dos 
Vereadores. E não tenha dúvida, Senador Mão San-
ta, de que os servidores do meu Estado virão para cá 
exigir essa votação. 

Hoje, eu me deparei com vários sindicalistas que 
vieram para Brasília, no vôo que saiu por volta de 13 
horas e 30 minutos lá do meu Estado, de Porto Velho. 
E estavam presentes o Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores em Saúde no Estado de Rondônia (Sin-
dsaúde); o Presidente do Sindicato dos Servidores do 
Ministério Público do Estado de Rondônia (Sinsepro); 
o Presidente do Sindicato dos Motoristas Oficiais do 
Estado de Rondônia (Simporo); o Presidente do Sin-
dicato dos Auditores fiscais do Estado de Rondônia 
(Sindafisco); a Presidente do Sindicato dos Trabalha-
dores em Educação do Estado de Rondônia (Sintero); 
do Sindicato dos policiais Civis de Rondônia (Sinsepol), 
Cícero, em nome do qual eu gostaria de agradecer a 

presença de todos os líderes e presidentes sindica-
listas do meu Estado; o Presidente do Sindicato dos 
Agentes Penitenciários de Rondônia (Singeperon) e 
também o do Sindicato dos Trabalhadores do Poder 
Executivo do Estado de Rondônia (Sintraer). Estão 
vindo para cá, Sr. Presidente, representando os ser-
vidores públicos do meu Estado, numa audiência que 
deve realizar-se amanhã, segundo o Senador Raupp 
anunciou da tribuna, com o Deputado Michel Temer, 
Presidente da Câmara.

E eu peço, mais uma vez, encarecidamente, 
ao Presidente da Câmara dos Deputados que pau-
te essa matéria. Na Câmara dos Deputados, a maior 
bancada é a do PT, a maior bancada é a do PMDB, 
e eu não acredito que essa matéria não seja votada 
favoravelmente ao meu Estado, porque nós não esta-
mos pedindo nada de anormal. Como eu disse, nós 
estamos pedindo aqui um tratamento isonômico aos 
ex-Territórios. É o que estamos pedindo também para 
o nosso Estado.

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria ainda de fazer 
dois comentários. V. Exª esteve lá no Flor de Mara-
cujá, onde houve a apresentação dos Bois-Bumbás, 
das quadrilhas dançantes lá de Porto Velho. E, nesse 
final de semana, nós tivemos o Duelo da Fronteira, um 
pouquinho diferente do que acontece em Parintins, e 
diferente só por causa da infraestrutura, que não tem 
no Município de Guajará-Mirim, para a apresentação 
dos bois, a infraestrutura necessária. 

Mas eu estive presente lá, Sr. Presidente, no gran-
de duelo, que inclusive estava empatado: cinco vitórias. 
Em cinco anos consecutivos, o Malhadinho sagrou-se 
campeão; e, por cinco anos, também o Flor do Campo 
sagrou-se campeão. Ontem, foi a final e a disputa en-
tre os dois bois. Começou na sexta-feira e ontem foi a 
apresentação final, o duelo final, o chamado Duelo da 
Fronteira, porque já faz divisa com a Bolívia. Mas uma 
apresentação bonita, uma apresentação belíssima. A 
população participou, Sr. Presidente, parecendo que 
estava em Parintins. Nós, o Governo do Estado, por 
intermédio da uma emenda, ainda na época do Depu-
tado Cazara, uma emenda que foi liberada para o Mu-
nicípio de Guajará-Mirim, nós iniciamos a construção 
do nosso Bumbódromo, mas ainda falta muita coisa 
para termos lá o Bumbódromo definitivo, um espaço 
definitivo para a população de Guajará-Mirim. Espero 
que possamos concluir aquela obra e entregar para a 
população de Guajará-Mirim. Mas foi uma festa boni-
ta. Não deixamos nada a desejar para o Município de 
Parintins, do Amazonas. Nós temos a nossa Parintins, 
que é o Município de Guajará-Mirim. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que eu gostaria 
de colocar aqui é que, durante a semana – acho que 
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V. Exª acompanhou, a grande imprensa brasileira di-
vulgou –, a BR-364, no sentido que liga Rondônia ao 
Acre, ficou interditada por conta de uma manifestação, 
também pacífica, de uma manifestação em prol da 
emancipação da Ponta do Abunã. 

Sr. Presidente, li na imprensa o Ministro da Jus-
tiça dizendo que ia mandar para lá a Força Nacional, 
inclusive com armas letais, se fosse necessário e se 
fosse o caso. Eu queria dizer ao Ministro da Justiça 
que isso não é necessário. Não foi necessário e não 
foi preciso isso. 

Agora, o que precisamos é que... Aqui, no Se-
nado, nós já aprovamos a questão das emancipações 
dos Municípios criando regras claras e determinando 
isso, e esse projeto está paralisado na Câmara dos 
Deputados, porque lá na Câmara, Senador Mão San-
ta, tudo para. Lá, o Governo Federal age como rolo 
compressor; lá, ele tem maioria absoluta e os proje-
tos aprovados aqui pelo Senado chegam à Câmara 
e adormecem, são paralisados. E esse é um projeto 
para ser aprovado rápido.

Se esse projeto já tivesse sido aprovado na Câ-
mara dos Deputados, certamente as comunidades que 
eu gostaria de defender aqui, a comunidade da Ponta 
do Abunã, a comunidade de Extrema, de Califórnia, 
que fizeram essa manifestação, manifestação sadia, 
manifestação em prol de um sonho, Sr. Presidente, 
que está acalentado há muito tempo pela população 
da Ponta do Abunã, um sonho da sua emancipação... 
Temos vários outros Municípios no Estado de Rondô-
nia que certamente não dão a metade da população 
do Município de Extrema, não dão a metade da popu-
lação de Nova Califórnia. Já poderíamos ter mais dois 
Municípios no Estado de Rondônia.

Então, Sr. Presidente, faço um apelo aqui ao Pre-
sidente Michel Temer. Sei que estamos aí numa cri-
se, inclusive o Senado também. Não se votam muitas 
matérias importantes, mas gostaria de fazer um apelo. 
Essas matérias lá na Câmara, que estão sendo votadas 
no Senado e que vivem adormecidas nas gavetas da 
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, sei que a 
culpa não é do Presidente Michel Temer, mas de todo 
um conjunto, principalmente do Colégio de Líderes da-
quela Casa. Assim como foi feito na gestão passada, 
em que se buscou um entendimento, Sr. Presidente 
– e entendemos a dificuldade –, mas, naquilo que era 
possível, se fazia um entendimento, se pavimentava um 
caminho, de votar matérias paralisadas na Câmara, de 
interesse do Senado; e de votar matérias paralisadas 
no Senado, de interesse da Câmara... Eu gostaria que 
retomássemos essa discussão para que pudéssemos 
votar algumas matérias importantes que estão ador-
mecidas, paralisadas na Câmara dos Deputados. 

Quero, aqui, da tribuna do Senado – não estive 
presente na manifestação que fizeram na Ponta do 
Abunã –, defender aquela comunidade. Eu quero de-
fender aquela população. É necessário que se busquem 
alternativas para que possamos ter alguns distritos, 
principalmente esses que são abandonados... Nem o 
Acre dá atenção à Ponta do Abunã, nem Porto Velho dá 
atenção à Ponta do Abunã, e eles estão abandonados! 
Então, é necessário que se dê a eles a oportunidade 
de trilhar o seu próprio destino, e aí, Sr. Presidente, 
não vejo outro caminho a não ser a emancipação da 
Ponta do Abunã.

Senador Mão Santa, muito obrigado pela opor-
tunidade e também por ter me estendido um pouco 
mais no meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Expedito Júnior, V. Exª não é só Senador do 
seu Estado de Rondônia, mas do Brasil. Chegou aqui 
um e-mail para V. Exª. Está encaminhado, e V. Exª vai 
tomar as providências. 

Convidamos para usar da palavra o Senador Ca-
sagrande. Casagrande representa o PSB e o grandioso 
Estado do Espírito Santo, Vitória. E um Partido gran-
dioso, porque tem como patrono Miguel Arraes,...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Grande Miguel Arraes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ...um dos maiores líderes na história do Nordeste, e 
sou agradecido, porque, quando Governador, fiz um 
livro: A Mão que Luta, e Miguel Arraes o prefaciou.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Prefaciou.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, o seu neto continua a sua política no Estado de 
Pernambuco. E o seu Partido também é muito forte no 
Piauí. O Vice-Governador, Dr. Wilson Martins, neuroci-
rurgião extraordinário e político, foi líder quando eu era 
Governador do Estado e tem perspectivas invejáveis 
na política do Piauí e do Brasil.

Então, quero dizer a V. Exª que o seu Partido é 
muito forte também no Piauí.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Senador Mão Santa, pelas refe-
rências ao nosso saudoso e eterno Dr. Miguel Arraes; 
também ao nosso atual Governador, Eduardo Campos, 
de Pernambuco, que é o nosso Presidente Nacional 
do PSB; e ao Wilson, que é o nosso Vice-Governador 
do Estado do Piauí.

Quero cumprimentá-lo, cumprimentar os Sena-
dores, cumprimentar o Senador Expedito Júnior, que 
acabou de se pronunciar.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Tem também um extraordinário Deputado Federal, um 
dos melhores homens públicos do Piauí: Átila Lira.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Professor Átila.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E estadual também, um dos melhores homens que 
eu conheço: Wilson Brandão.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Conheço todos eles.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, o Partido de V. Exª...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu, com esses homens, empataria com Barack Oba-
ma.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito bem. O senhor já empata; com esses no-
mes, o senhor ganharia.

Mas eu quero, Sr. Presidente, primeiro, fazer um 
registro. Nós temos acompanhado nos últimos meses 
a luta do Vice-Presidente da República contra o câncer, 
e temos admirado a forma como ele se comporta. Eu 
terei oportunidade, naturalmente, nos próximos dias, 
de fazer um pronunciamento sobre a referência, sobre 
o exemplo que é o Vice-Presidente da República José 
de Alencar para todos nós – pessoas de mais idade, 
pessoas de média idade, pessoas mais novas – e a 
forma como ele enfrenta essa doença, o valor que ele 
dá a vida, a visão que ele tem da morte. Ele nos tem 
dado uma lição muito grande, e está novamente pas-
sando por um tratamento mais intenso. Então, faço 
aqui da tribuna do Senado também a manifestação 
do meu desejo de que tudo dê certo, de que o Vice-
Presidente da República José Alencar possa vencer 
essas batalhas cada vez com mais dignidade, como 
ele tem feito, com mais força, com mais intensidade, 
com mais energia, e que possa continuar sendo uma 
referência para a população brasileira.

Eu queria fazer esse registro. Sinto-me na obri-
gação de fazer o registro do comportamento, da forma 
como o Vice-Presidente, como o cidadão José Alencar 
se comporta – mais do que o Vice-Presidente. Mas, 
como ele é o Vice-Presidente, neste momento quan-
do temos referências ruins na política, é bom ter uma 
boa referência, porque a gente vê que a política pre-
cisa ser local de gente decente, de gente séria, Faço, 
então, essa referência.

Mas, depois dessa referência e da minha expec-
tativa, do meu pensamento positivo voltado para o tra-
tamento que o Vice-Presidente, Senador José Alencar, 
está passando, quero, além de deixar isso registrado, 

me pronunciar sobre o que temos dito aqui nas últi-
mas semanas.

Eu não estava presente aqui. Na quinta-feira 
passada, tive de me deslocar mais cedo para minha 
cidade de Vitória, para o meu Estado do Espírito Santo, 
para um compromisso à noite no meu Estado. E não 
participei aqui daquele debate que tivemos aqui entre 
alguns Senadores. Mas, aquilo é uma demonstração 
clara da crise que temos vivenciado.

Temos defendido aqui, insistentemente, nessas 
últimas semanas, nesses últimos dias, que o caminho 
que nós temos é a investigação através do Conselho 
de Ética. Faço minha crítica veemente à forma como o 
Presidente Paulo Duque tem se comportado na Presi-
dência do Conselho de Ética, não a ele pessoalmente, 
mas à sua prática política e ao seu comportamento 
de fazer o arquivamento de todas as representações 
e denúncias. Fiz isso no Conselho de Ética, na pre-
sença dele, estou fazendo aqui hoje, porque, se ne-
nhuma representação tramitar no Conselho de Ética, 
esse Conselho de Ética perderá toda a sua capacidade 
de se apresentar perante a sociedade brasileira, um 
Conselho de Ética que já nasceu sob suspeição, por-
que foi formado, Presidente Mão Santa, no meio da 
crise. Um conselho formado no meio da crise já é um 
conselho sobre o qual as pessoas ficam em dúvida, 
porque quem foi escolhido já vai lá para cumprir algu-
ma tarefa e alguma função.

E, quando se vê o Presidente do Conselho arqui-
vando todas as representações, todas as denúncias, 
de fato, a gente fica pensando o que está acontecendo, 
uma vez que nenhuma das representações, nenhuma 
das denúncias, nenhuma delas tramitará efetivamente 
no processo de investigação. Até o Presidente Sarney 
não terá condições, nem nós – se quisermos dar ao 
Presidente Sarney a legitimidade de se defender – 
poderemos, porque ele está arquivando todas essas 
representações. Não teremos nenhum processo inves-
tigativo, a não ser que o recurso seja vitorioso – alguns 
Senadores o fizeram – no Conselho de Ética.

Então, a crise teria um fim se algumas dessas 
representações tramitassem no Conselho de Ética com 
uma avaliação técnica, efetivamente técnica. Como 
isso não está acontecendo, nós ficamos com a crise 
latente aqui ainda, no Plenário do Senado. O caminho 
também mais curto seria o afastamento do Presidente 
Sarney, que também já disse que não se afasta, mas 
seria esse um dos caminhos. Então, nós vamos pre-
cisar continuar insistindo, para que, através do recur-
so, a gente consiga caminhar efetivamente em algum 
processo de investigação.

Mas o momento que vivemos aqui na semana 
passada, tanto na segunda-feira como na quinta-feira, 
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é decorrente da falta de comando, de liderança no Se-
nado. E eu tenho de compreender que não poderemos, 
mesmo enfrentando todos os processos que estamos 
enfrentando, que o Senado está enfrentando, mesmo 
não tendo um fim a crise, eu não posso apenas con-
cordar em que esse tipo de prática e de debate acon-
teça no Senado sem que nós nos pronunciemos sobre 
isso. Defendo que haja a continuidade da investigação. 
Que possamos chegar ao final desse processo inves-
tigando efetivamente, para que respondamos à socie-
dade brasileira; é importante responder à sociedade. 
Quem tem andado pelo País afora, quem tem andado 
pelo seu Estado, está vendo o acompanhamento que 
a sociedade está fazendo da crise que estamos viven-
do no Senado. Esta não é uma crise fantasiosa, não é 
uma crise presente só aqui no plenário do Senado, ela 
está junto à população, que tem cobrado uma reação 
do Senado, que deve caminhar no sentido do respeito 
no debate interno, que deve ficar dentro do respeito 
no debate político.

Existem Senadores que defendem o Presidente 
Sarney, existem Senadores, como eu, que defendem 
seu afastamento, mas deve ficar no âmbito do debate 
político, para que nós possamos ser referência. Falá-
vamos em referência há algum tempo. Queremos ser 
referência porque as pessoas estão nos acompanhan-
do por meio da TV Senado e outros meios de comu-
nicação. Tivemos votos para chegarmos aqui, então 
assumimos muitas responsabilidades. Quem ocupa 
um cargo público, quem ocupa a liderança religiosa 
de alguma igreja, quem ocupa a liderança de algu-
ma entidade tem muito mais responsabilidade do que 
quem não tem um espaço desses, do que quem não 
representa efetivamente.

Nós temos um poder delegado, então nossa pos-
tura aqui deve e precisa ser efetivamente a do debate 
político. Portanto, que fiquemos no debate político. Nós 
devemos mostrar que a crise não é da instituição Se-
nado, porque o Senado é uma instituição importante 
para a Federação, tanto é que temos uma Federação 
e quando se tem uma federação existem os poderes 
distribuídos, mesmo que mal distribuídos. Tem que 
existir o Senado, que é uma instituição que tem a re-
presentação igualitária do equilíbrio federativo, para que 
não tenhamos as distorções causadas pela população 
maior em um Estado do que em outro.

O Estado do Senador Eduardo Suplicy tem 70 
Deputados Federais. O Estado do Senador Expedito 
Júnior tem oito Deputados Federais. O meu Estado tem 
dez Deputados Federais. O Estado de V. Exª deve ter 
oito, nove ou dez Deputados Federais. Então, verifique 
V. Exª que a Câmara é a representação da população. 
E quando nós temos uma Federação, um Brasil do 

tamanho que temos, da diversidade que temos, das 
diferenças que temos, das diferentes perspectivas, o 
equilíbrio se encontra aqui. 

Não é porque vivemos esta crise que o Senado 
perdeu a sua função. O Senado tem uma função muito 
importante. E as pessoas estão perdendo a visão da 
importância do Senado porque estamos vivenciando 
crises atrás de crises. As pessoas estão perdendo a 
visão da importância do Senado. O Senador Expedito 
Júnior acabou de dizer que diversos projetos precisam 
ser votados por esta Casa ou pela Câmara, mas não 
conseguimos achar um caminho. Então, vivemos uma 
crise que precisa ter um fim, mas não é um fim para 
jogar debaixo do tapete, mas um fim para investigar, 
para se chegar a um resultado, a um fim institucional 
que respeite a instituição, que tramite pelos órgãos da 
instituição. Mas temos que chegar a um fim investigando. 
Ao mesmo tempo, temos de manter o diálogo entre os 
diversos Senadores. Temos de manter o diálogo, que é 
fundamental para que possamos estabelecer, aqui no 
Senado, um trabalho que seja bem referenciado pela 
população brasileira, para que a população possa ver 
a importância do Senado, para que o Senado, de fato, 
cumpra o seu dever junto à opinião pública.

E temos que acompanhar, temos que lançar aqui 
um trabalho, um manifesto, uma ação coletiva envol-
vendo todos os Senadores que desejam. Nós temos 
que lançar um trabalho de um movimento de recons-
trução do Senado, o Senado tem que ser reinventado, 
tem que renascer uma instituição com a transparência 
devida. E, agora, com o Portal da Transparência, isso é 
importante, porque as pessoas já estão acompanhando 
o que acontece aqui dentro da instituição com relação 
à execução orçamentária, financeira, com relação aos 
contratos, com relação ao número de servidores. 

Isso é fundamental, a transparência é fundamen-
tal, a corrupção não suporta a luz do sol. A luz do sol 
mata a corrupção, e a transparência na Administração 
Pública é a luz do sol. Então, temos que ter transparên-
cia nesta instituição. Nós precisamos, Senador Eduardo 
Suplicy – de fato, eu apresentei um projeto de controle 
interno da instituição –, da implementação de controle 
interno da instituição, e é fundamental que tenhamos 
um controle interno estabelecido aqui dentro, com 
prestação de contas de seis em seis meses.

Então, temos que reinventar, temos que ter um 
movimento dos Senadores para que, independente-
mente de sai Sarney ou fica Sarney – porque outros 
Senadores já foram afastados da Presidência – a crise 
tenha um desfecho adequado, que respeite a socie-
dade brasileira. E, depois dessa crise, possamos ter 
uma instituição diferente e possamos acompanhar a 
reconstrução dessa instituição.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Senador Eduardo Suplicy, com a palavra.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Senador 
Renato Casagrande, primeiro quero expressar a minha 
afinidade com o que V. Exª aqui expressa com respei-
to à necessidade de colocarmos em prática formas de 
garantir transparência total dos atos administrativos do 
Senado Federal. Eu, de pronto, quando V. Exª apre-
sentou o seu projeto visando à instituição de um portal 
de transparência, o apoiei. Apoiei a decisão da Mesa 
Diretora de colocar em prática o Portal da Transparên-
cia, que, agora, já coloca o número de servidores, sua 
respectiva função e lotação, faltando, entretanto, um 
item que está no projeto de resolução que apresentei 
e que tramita na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, onde o Senador Antonio Carlos Júnior foi 
designado Relator. Espero que ele possa dar o seu 
parecer. Sugeri a ele que dialogue com o Prefeito de 
São Paulo, Gilberto Kassab, dos Democratas, porque, 
lá, ele está colocando em prática o que eu sugeri. Por-
que, para completar essa transparência, falta a relação 
completa da remuneração dos servidores, respectiva-
mente. Mas tudo aquilo que V. Exª também propôs, que 
eu acho importante e também está no meu projeto, é 
que, regularmente, no Portal de Transparência, no sí-
tio eletrônico do Senado, esteja a relação completa de 
todos os contratos, relações com terceiros e assim por 
diante. Também quero expressar a minha concordância 
a respeito de estarmos no Senado Federal tendo um 
procedimento de trabalho profícuo, sério e que passe-
mos, a partir de já, a examinar os projetos, iniciativas 
de lei, seja do Executivo, seja do Legislativo, mais im-
portantes para a Nação brasileira. Que o procedimento 
de exame dessas representações que agora estamos 
tendo responsabilidade de levar adiante não paralise os 
nossos trabalhos; e que possamos ter aqui, entre os 81 
Senadores, comportamento civilizado, de respeito mútuo, 
por maiores que sejam as nossas divergências. Tam-
bém quero aqui expressar a minha concordância sobre 
o ponto importante que V. Exª assinalou, a sugestão de 
que, diante das representações realizadas...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) –... pelo 
PSOL e pelo PSDB com respeito ao Presidente José 
Sarney e outras representações, mas sobretudo es-
sas com respeito ao Presidente do Senado, que ele 
possa se afastar, em caráter de licença, do cargo en-
quanto perdura o exame dessas representações. É 
fato que o Presidente José Sarney, na última semana, 
realizou pronunciamento importante do ponto de vista 

de iniciar sua defesa sobre os diversos pontos, mas o 
que se verificou após aquela defesa é que inúmeras 
dúvidas perduraram, diversos pontos ainda merecem 
o exame técnico, o aprofundamento para a melhor 
averiguação.

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
estou de acordo com V. Exª, respeitando a decisão do 
Presidente Paulo Duque, mas não concordo e acho 
que há necessidade de averiguação mais aprofunda-
da. Por isso – eu sou, hoje, suplente no Conselho de 
Ética, mas aqui já externo minha opinião –, avalio que 
deve ser aprovado o recurso para o aprofundamento 
do exame das representações e que possa o Presi-
dente José Sarney, ali no Conselho de Ética... A minha 
recomendação, como a de V. Exª e de outros Senado-
res, é a de que ele, inclusive, se licencie para que não 
se diga que ele esteja utilizando o poder presidencial 
durante este período. Esse é o sentido do pedido, da 
sugestão da licença, para ficar bem claro.

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Uma 
vez examinado ali, em profundidade, aí, sim, teremos 
elementos adequados para a decisão.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cum-
primento V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Senador Expedito Júnior.
O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-

dor Renato Casagrande, eu gostaria só de manifestar 
aqui o meu apoio a parte do discurso de V. Exª, princi-
palmente no que tange a esta Casa estar paralisada. 
Não é possível que estejamos vivendo uma crise – e 
eu sei que estamos vivendo esta crise – e que o pal-
co já não seja mais este. Os debates já não são mais 
aqui no plenário. Os debates hoje já são no Conselho 
de Ética. E não se busca, não se consegue votar nada 
nesta Casa. A sociedade já começa a nos cobrar isso. 
O que estamos fazendo aqui no Senado? Nós temos 
aí vários projetos paralisados..

(Interrupção do som.)

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Nós 
temos vários projetos bons para serem votados, para 
serem discutidos. Já tivemos audiências públicas nas 
comissões, votações nas comissões. E os projetos 
estão prontos para serem votados. E não justifica, em 
nome da crise, não votarmos nada nesta Casa. En-
tão, eu queria também fazer o apelo que V. Exª está 
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fazendo, para que se apure tudo que deve ser apurado; 
mas que não se paralisem os trabalhos desta Casa. 
A rotina normal tem que ser retomada urgentemente, 
para que possamos fazer uma prestação de contas. 
Afinal de contas, nós fomos eleitos para isto, nós fo-
mos eleitos para trabalhar aqui, e nós temos vários 
projetos para serem votados que favorecem a socie-
dade brasileira.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES) 
– Sr. Presidente, me conceda mais dois minutos para eu 
terminar meu pronunciamento? E agradeço a V. Exª.

Bem, eu quero só fazer um resumo, agradecendo 
ao Senador Eduardo Suplicy e ao Senador Expedito 
Júnior, pelos apartes que enriqueceram o meu pronun-
ciamento, e dizendo que, primeiro, precisamos fazer 
alguma investigação, Sr. Presidente. Sem nenhuma 
investigação esta Casa se desmoraliza. Nós precisa-
mos fazer alguma investigação.

O Presidente Sarney não se afasta voluntariamen-
te. E essa é uma decisão dele. Então, já está decidido: 
ele não se afasta voluntariamente. Nós precisamos 
fazer alguma investigação. É fundamental por que já 
surgiram dúvidas depois do seu pronunciamento de 
defesa. E só a investigação é que vai dizer se aquilo 
que ele disse está correto ou não.

Segundo, nós precisamos de ter um movimento 
nesta Casa de reconstrução do Senado, de reinvenção 
do Senado. E aí aprofundando e radicalizando a trans-
parência da instituição, avançando no controle interno. 
A proposta que eu fiz exige que o auditor, o controlador, 
o corregedor interno do Senado possa ir à Comissão 
de Fiscalização e Controle, de seis em seis meses, 
para apresentar todo o trabalho que está sendo feito 
de controle interno do Senado. Que o Diretor-Geral vá, 
de seis em seis meses, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para apresentar o trabalho. Nós te-
mos que verificar alguma legislação que a gente possa 
aprovar com relação aos Senadores, efetivamente, ao 
mandato dos Senadores, aos suplentes de Senadores. 
Nós temos que ver o desempenho e a implementação 
das demais medidas adotadas pela Mesa Diretora, pelo 
Presidente José Sarney. 

Então, um movimento, nesta Casa, que possa, 
efetivamente, ser permanente, que é o movimento de 
reconstrução dessa instituição, que V. Exª já faz parte 
dela há muito tempo e sabe da importância dela, até 
que a gente possa salvá-la, para que a gente possa 
manter essa instituição com a importância que ela tem, 
nós temos que fazer esse movimento permanentemen-
te, independente da crise, Sr. Presidente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Prorrogamos a sessão por mais meia hora para que 

os oradores ainda inscritos, Senadora Fátima Cleide e 
nosso Senador Eduardo Suplicy, possam falar. 

Convidamos para usar da palavra a Senadora 
Fátima Cleide, como oradora inscrita.

E o Senado da República tem uma Mesa que o 
conduz; uma Mesa consciente das suas responsabilida-
des. O Presidente da Mesa Diretora é o ex-Presidente 
da República, Sr. José Sarney. Tem como membros, 
do PSDB, Marconi Perillo, com grande experiência 
administrativa, por duas vezes governou o Estado de 
Goiás; a Senadora Serys Slhessarenko, Professora, 
ex-Deputada Estadual; Heráclito Fortes, ex-Prefeito de 
Teresina e Deputado Federal por várias legislaturas; 
João Vicente Claudino, ex-Secretário da Indústria e 
Comércio do Estado do Piauí no meu Governo; Mão 
Santa, ex-Prefeito, ex-Secretário de Saúde, governou 
o Piauí por duas vezes e, substituindo Patrícia Saboya, 
César Borges, ex-Governador da Bahia. Esses somos 
nós, os responsáveis pelo bom andamento do Senado 
da República.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com muita 
alegria que venho a esta tribuna, neste início de noite, 
para falar de dois projetos importantíssimos sanciona-
dos pelo Presidente Lula, na quinta e na sexta-feira. 
Um deles resultou na Lei nº 12.014, oriunda do Projeto 
de Lei do Senado nº 507, de 2003, que apresentei no 
primeiro ano de mandato nesta Casa.

Sinceramente, Sr. Presidente, não imaginava 
quantas dificuldades e quantas pedras no caminho, 
assim como em tantas outras matérias que tenho 
apresentado, teria que retirar para poder aprovar algo 
tão simples e justo para a comunidade educacional 
deste País.

Esse projeto foi aprovado por unanimidade na 
Comissão de Educação do Senado. Depois, seguiu 
para a Câmara dos Deputados, ainda em 2005, onde 
foi produzida a atual emenda da Câmara dos Depu-
tados, depois de ampla discussão, retornando a esta 
Casa no final de 2008, pronto para ser votado aqui. 
Ao ser analisado na Comissão de Educação, Cultura 
e Esportes, foi aprovado. A Senadora Ideli Salvatti, que 
foi Relatora na primeira vez e no retorno, naquele dia 
emitiu um parecer com o qual concordo plenamente. 
As alterações sofridas no Projeto de Lei do Senado nº 
507, pela emenda da Câmara dos Deputados, melho-
raram a redação, dando-lhe muito mais objetividade 
e indo muito além do que eu pensei ao elaborar esse 
projeto, Sr. Presidente.

Em 2003, apresentei essa matéria, fruto de uma 
luta de trinta anos de educadores brasileiros, que bus-
cam a profissionalização e a identificação, como edu-
cadores, de mais de 1,5 milhão de brasileiros e brasi-
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leiras que trabalham nas escolas públicas deste País 
e, por que não dizer, também nas escolas privadas 
como merendeiras, zeladoras, secretárias de escola, 
vigias, inspetores.

Como o mundo mudou, Sr. Presidente, com a glo-
balização e a tecnologia, os avanços da ciência e da 
informática também fazem com que a educação tenha 
que se adequar a esses novos tempos. Infelizmente, 
quando da discussão LDB, naquele momento em que 
constituíamos o Fórum Nacional em Defesa da Educação 
Pública de qualidade, nós não conseguimos fazer com 
que o Congresso Nacional aprovasse essa matéria.

Graças a Deus, nós tivemos, na quinta-feira, a 
sanção do Presidente Lula sem veto a esse projeto.

O projeto de profissionalização dos trabalhadores 
em educação foi aprovado por unanimidade no plená-
rio desta Casa na última sessão antes do recesso do 
primeiro semestre de 2009.

Em 6 de agosto de 2009, o Presidente Lula san-
cionou, sem vetos, a Lei nº 12.014, que inclui como 
profissionais da educação escolar básica os trabalha-
dores em educação portadores de diplomas de curso 
técnico ou superior em área pedagógica ou afim.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa lei 
é uma manifestação de respeito pelo valor humano e 
profissional de milhares de trabalhadores e trabalha-
doras que, muitas vezes com sacrifício pessoal, atuam 
como educadores em escola, do Oiapoque ao Chuí. 
Da portaria à secretaria, esses trabalhadores ensinam 
na escola a convivência em sociedade e provam que 
educação não é apenas instrução. É na escola que 
devem aprender o respeito pelos que trabalham.

É com imenso júbilo, Sr. Presidente, que celebro, 
neste plenário, a sanção da lei que permite a profissiona-
lização dos funcionários de escola. Um júbilo redobrado 
porque, ao aprovar o projeto de lei, o Senado Federal 
não sucumbiu às crises que tentam nos impor.

Queria, Sr. Presidente, agradecer especialmente 
ao Presidente Lula, ao Ministro da Educação, Fernan-
do Haddad, e a todos aqueles que participaram ativa-
mente dos debates para a confirmação desse objetivo. 
Entre estes, destaco a pessoa do professor Francisco 
das Chagas Fernandes, Secretário Executivo Adjunto 
do MEC hoje, que foi Secretário de Educação Básica 
e, nessa função, criou, entre outros, o Pró-Formação, 
aqui citado hoje pela Senadora Rosalba, o Pró-Infância 
e também o Pró-Funcionário.

Quero destacar também e agradecer a participa-
ção dos Deputados Carlos Abicalil e Fátima Bezerra e, 
especialmente, da Senadora Ideli Salvatti, além de to-
dos e todas que contribuíram com críticas construtivas 
e que permitiram a construção do consenso.

Faço também menção especial ao Consultor de 
Educação do Senado e quero daqui, da tribuna do 

Senado, mandar um grande abraço no dia em que o 
professor João Monlevade, grande idealizador deste 
projeto, está enlutado pelo falecimento de sua mãe. 
Quero mandar-lhe um abraço e dizer, Sr. Presidente, 
do meu agradecimento profundo ao nosso querido João 
Monlevade pelo pronto atendimento às demandas.

Também quero agradecer aos companheiros e 
companheiras da Confederação Nacional dos Traba-
lhadores em Educação (CNTE), na pessoa do seu 
Presidente, Franklin Leão, e a todos os funcionários 
de escola que, em todos os momentos, estiveram co-
nosco à frente desta luta.

Não posso deixar de agradecer as manifestações 
diversas de apoio de várias Câmaras de Vereadores 
de todo o País, além de centenas de e-mails, cartas e 
telefonemas, apoiando essa reivindicação, que, mais do 
que um benefício para servidores, é um grande avan-
ço para a qualidade da educação neste País. É essa 
manifestação popular, Sr. Presidente, que nos gratifica 
verdadeiramente pela atividade parlamentar.

Quero, também, dizer que espero que, a exem-
plo deste momento, esta Casa seja pautada por uma 
agenda positiva, que atenda às demandas legislativas 
do nosso povo.

E quero, Sr. Presidente, registrar o segundo pro-
jeto aprovado, que resultou na lei sancionada pelo 
Presidente Lula na sexta-feira e publicada no Diário 
Oficial no dia de hoje. Ela altera o Título VI da parte 
especial do Código Penal, tornando mais rígida, mais 
rigorosa a pena para crimes de violência sexual que 
afetem menores de idade, atualiza o conceito de es-
tupro e cria tipificações para o tráfico internacional e 
tráfico interno de pessoas.

A Lei nº 12.015 é resultado do trabalho da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito da Exploração 
Sexual. Após cinco anos de tramitação, foi aprovada 
no dia 16 de julho também.

Das cinco propostas legislativas apresentadas 
pela CPMI da qual participei, esta, sem dúvida, é a 
mais importante, por sua abrangência e mudança feita 
em legislação anacrônica, de 1940, que incorporava 
conceitos e costumes da época que são totalmente 
dissociados da realidade de hoje.

A inovação da lei começa por alterar o título da 
Parte Especial, denominada “Dos Costumes”, para 
“Dos Crimes Contra a Dignidade Sexual”. A CPMI ti-
nha indicado o título “Dos Crimes Contra a Liberdade 
e o Desenvolvimento Sexual”. Infelizmente, a Câma-
ra o alterou. Não vejo prejuízos para os artigos, que 
deixam no passado formulações de proteção a juízos 
morais, costumes e hábitos conservadores. Estupro, 
agora, Sr. Presidente, é conceito que envolve não ape-
nas a mulher, mas a pessoa humana. E, se a vítima 
for menor de 18 anos e maior de 14, a pena é prisão 
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de 8 a 12 anos. Se do ato do estupro resultar morte, 
a pena é de 12 a 30 anos de prisão.

Antes, no artigo que se refere ao estupro, art. 
213, mencionava-se a mulher como vitima, e a deten-
ção estipulada era de 6 meses a 10 anos.

Sr. Presidente, hoje já foi falado aqui, pelos Se-
nadores que representam o nosso Estado, e tem sido 
falado constantemente, quase todos os dias, da ne-
cessidade de a Câmara Federal aprovar matéria de 
muita relevância para o Estado de Rondônia, que é a 
Proposta de Emenda Constitucional nº 483.

Quero aqui registrar, Sr. Presidente, que uma de-
legação de dirigentes sindicais está vindo, mais uma 
vez, para Brasília, na sua estratégia, que se iniciou em 
2003, de acompanhamento persistente e determina-
do dessa matéria. Quero dizer que acredito naquilo 
que foi compromisso do Presidente Michel Temer de 
pautar essa matéria para ser apreciada pelo Plenário 
da Câmara, em primeiro turno, agora, ainda no mês 
de agosto.

Só queria ressaltar, Sr. Presidente, que o trabalho 
mais importante que os sindicalistas vêm fazer junto 
conosco aqui é o trabalho de conversar com os líderes 
partidários da Câmara Federal, porque esta matéria 
requer 308 votos favoráveis. Não são poucos. Temos 
apenas oito deputados no Estado de Rondônia. Sabe-
mos que tem muita gente compromissada, pelo menos 
a Bancada de Rondônia é compromissada. Mas essa 
matéria precisa ser votada em dois turnos na Câmara 
e, como ela foi alterada na Câmara, ela ainda vai voltar 
para o Senado Federal.

Portanto, o argumento de que estamos querendo 
postergar a votação da matéria para 2010 é falacioso, 
porque, na realidade, queremos votar o mais rapida-
mente possível. Mas temos a consciência de que pre-
cisamos ter muita articulação, muita conversa com os 
líderes partidários na Câmara para garantir 308 votos 
favoráveis.

Quero também, Sr. Presidente, por último, fa-
zer alguns registros. Esse final de semana, também 
estive em visita à cidade de Guajará-Mirim, que fica 
na fronteira do Brasil com a Bolívia, no nosso Norte, 
onde promovemos audiências públicas, participamos 
de audiências públicas que foram convocadas pela 
Vereadora Marileth Deniz, que é do PT de Guajará-
Mirim. Foram duas importantes audiências públicas, 
uma sobre a Ponte Binacional. E quero agradecer ao 
Ministério dos Transportes, ao Dnit e, principalmente, 
ao nosso Diretor de Planejamento do Dnit, Miguel de 
Souza, que prontamente compareceu àquela audiên-
cia para iniciar um processo de esclarecimento sobre 
essa importante obra na fronteira do Brasil com a Bo-
lívia, no Estado de Rondônia. 

É uma obra, Sr. Presidente, que já tem o projeto 
básico iniciado, já se está fazendo, também, o proje-
to ambiental, e o Dnit espera licitar em fevereiro de 
2010.

A exemplo do que foi dito a respeito das hidre-
létricas do rio Madeira, em Rondônia existem autori-
dades que não acreditam na construção dessa ponte. 
Mas nós entendemos o compromisso do Presidente 
Lula, acreditamos nele, porque duas pontes já foram 
feitas no Estado do Acre: uma ligando o Brasil ao Peru 
e outra ligando o Brasil à Bolívia pelo Estado do Acre. 
E essa obra é um compromisso do Presidente Lula, é 
um acordo que já passou pelo Senado Federal, já foi 
aprovado aqui na Comissão de Relações Exteriores, e 
o projeto básico já foi iniciado. Portanto, Sr. Presidente, 
foi uma importante audiência em que a sociedade pre-
sente, os Vereadores, puderam tirar suas dúvidas.

Outra audiência também muito importante que fi-
zemos – e contamos, nas duas, com a participação do 
Senador Valdir Raupp e da Deputada Marinha Raupp, 
também – foi no Distrito do Lata para discutir a retoma-
da do Projeto Hotel Escola naquele distrito. E eu quero 
agradecer ao Professor Jimenez, que é o reitor do Ins-
tituto Federal de Educação Tecnológica de Rondônia, 
que apontou a possibilidade de nós retomarmos aquela 
obra importante como um núcleo do Instituto Federal 
de Educação Tecnológica, voltado para o turismo, que 
é a vocação do Município de Guajará-Mirim.

Quero, também, parabenizar a população de 
Guajará-Mirim pelo brilhante festival folclórico Duelo 
da Fronteira, já registrado nesta tarde, aqui, nesta tri-
buna, e dizer que, há quatro anos, nós vimos ajudando 
– eu e o Deputado Eduardo Valverde – na realização 
daquele festival. Infelizmente, no ano passado, ocor-
reu um problema lá na divisão dos recursos entre os 
dois Bois, e nós decidimos que, a partir de agora, va-
mos ajudar no sentido de que os dois Bois façam uma 
associação para que não haja mais problemas no re-
passe de recursos federais entre as duas entidades, 
que são muito importantes para o festival folclórico de 
Guajará-Mirim.

Sr. Presidente, para finalizar, registro que esti-
ve presente também no Município de Ouro Preto do 
Oeste, acompanhando o Seminário sobre a produção 
camponesa e a sua relação com a agroecologia. Esse 
Seminário foi promovido pela Via Campesina, que reú-
ne o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), que, hoje, inicia um acampamento na luta por 
Reforma Agrária neste País, aqui em Brasília, reunindo, 
também, o Movimento de Pequenos Agricultores (MPA) 
e o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB).

Ontem, pela manhã, Sr. Presidente, eu pude sa-
borear um belíssimo Café Camponês. Foi o segundo 
Café Camponês, promovido pela Via Campesina, cujo 
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objetivo é mostrar a diversidade da produção agrícola 
no nosso Estado. Diferentemente das grandes expo-
feiras que mostram apenas a produção da carne, lá 
tivemos um café onde havia mais de cem pratos fei-
tos, para um café da manhã, pelos camponeses do 
nosso Estado.

Essa realização mostra a possibilidade, a viabili-
dade de resgatar as sementes crioulas, de resgatar a 
diversidade na produção e, principalmente, a produção 
orgânica no Estado de Rondônia.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Quero concluir agradecendo pela sua paciência, 

mas acredito que é muito importante a celebração, neste 
momento, principalmente das duas Leis, a nº 12.014 e 
a nº 12.015, sancionadas pelo Presidente Lula.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos para usar da palavra, como último orador 
inscrito, o Senador Eduardo Suplicy, do Partido dos 
Trabalhadores e representante de São Paulo.

Senador Eduardo Suplicy, quero apresentar meus 
cumprimentos, porque, andando lá pelo Piauí, o Sena-
do recebeu elogios por V. Exª ter cantado uma música 
em comemoração ao Dia dos Pais. Este é o Senado 
da República, que em todos os instantes se apresenta 
bem. Foi uma homenagem a todos os pais do Brasil. 
Até nisso, este Senado é grandioso. É deste Senado 
grandioso que V. Exª faz parte.

Nós nos orgulhamos de pertencer a este Senado 
e, principalmente, à Mesa Diretora. Eu, que conheço 
a história do Senado, diria, como o nosso Presidente, 
que nunca antes vi uma equipe tão forte: o Presidente 
é o Senador José Sarney; o Vice-Presidente, o Sena-
dor Marconi Perillo, do PSDB; e há a Senadora Serys 
Slhessarenko e os Senadores Heráclito Fortes, João 
Vicente Claudino, Mão Santa e César Borges. Então, 
isso garante a continuidade da grandeza histórica deste 
Senado da República.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente, Senador Mão Santa, é muito 
importante a família de cada um. Sei o quanto V. Exª 
tem dedicação à sua senhora e aos seus filhos. Para 
mim também é muito importante a família.

Quando o Senador Paulo Paim, na Presidência 
do Senado, na manhã de sexta-feira, ao final da ma-
nhã, leu um bonito poema que ele próprio havia escri-
to em homenagem ao Dia dos Pais, eu estava como 
que me preparando para atender a uma homenagem 
que os meus filhos gostariam de prestar a mim – eles 
haviam me convidado para estar no programa Bro-
thers, que eles apresentam no sábado, das 18 às 19 
horas, na Rede TV. Como eles haviam me convidado 
para cantar essa bonita música de Cat Stevens, “Pai 

e filho”, “Father and son”, então, eu aqui cantei uma 
breve estrofe.

Aconteceu uma dificuldade, porque, como eu 
estava no ato em que a Ministra Dilma Rousseff se 
encontrou com mais de cinco mil, talvez dez mil simpa-
tizantes e filiados do Partido dos Trabalhadores, lá na 
Rua Tabatinguera, Quadra do Bancários, no sábado, 
à tarde, eu acabei saindo apressado e fui guiando o 
meu carro. Quando cheguei, na hora de entrar na Ave-
nida Kennedy, onde está a Rede TV!, acabei indo pela 
Castelo Branco e só pude fazer o retorno no quilômetro 
24, o que me levou, infelizmente, a causar tristeza em 
meus dois filhos – o Eduardo, que é o Supla, e o João 
–, porque, quando cheguei, havia terminado. Cheguei 
na hora em que terminou.

Eles, então, fizeram uma gravação, e eu me pro-
pus a tentar compensar: no sábado que vem, estarei 
lá com eles novamente. Desta vez, vou chegar antes 
das seis, para estar assistindo no auditório, mesmo 
que seja para ficar quietinho, e vou levar meu outro 
filho André e meus netos que estejam em São Paulo, 
porque uma das coisas mais importantes para qual-
quer ser humano, inclusive para nós Senadores, é 
estarmos nas horas certas apoiando os nossos filhos 
e, para quem tem filha, as filhas. Eu tenho duas netas 
e três netos.

Então, o que V. Exª comentou me permitiu dar essa 
explicação. Sei que V. Exª tem paciência, dedicação 
ao Senado e a disposição de permanecer aqui quan-
do Senadores, como aconteceu comigo hoje, chegam 
mais no final da tarde. Tive compromissos na Assem-
bléia Legislativa de São Paulo e na representação da 
Presidência do Banco do Brasil. De manhã, participei 
de um simpósio importante sobre crise e oportunidade, 
que o Professor Ladislau Dowbor coordenou e eis que 
posso aqui falar graças à disposição e à generosidade 
de V. Exª, mas que tem sua senhora, seus familiares a 
aguardá-lo em casa. V. Exª se dedica tanto ao Sena-
do e avalio que sua família compreende os momentos 
em que V. Exª avalia que o interesse público maior é 
estar aqui, inclusive ouvindo Senadores de quaisquer 
Estados mais este Senador de São Paulo. Mais uma 
vez, agradeço a V. Exª a generosidade e a paciência, 
Senador Mão Santa.

Primeiro quero falar sobre o tornado que estre-
mece o Senado. Um violento tornado passa sobre o 
Senado Federal. Desmandos de diversas naturezas 
vieram a público, representações foram apresentadas 
ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar contra o 
Presidente José Sarney e outros Senadores. As dis-
cussões no plenário, na semana passada, se caracte-
rizaram por ofensas pessoais que pouco contribuem 
para o esclarecimento das denúncias publicadas. Pior, 
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os debates e as votações de grande relevância para 
a Nação estão sendo postergados

Com o apoio de significativo grupo de Senadores, 
sugeri ao Senador José Sarney que se licenciasse do 
cargo de Presidente com o objetivo de apresentar es-
clarecimentos sobre os fatos que lhe foram imputados. 
Avaliamos que essa seria uma atitude que engrande-
ceria o cargo de Presidente, demonstraria sua vontade 
de proceder com isenção, pois não estaria utilizando-se 
do poder presidencial para realizar a sua defesa.

Em 5 de agosto, o Presidente José Sarney fez 
um discurso com um tom que parecia ser o de querer 
esclarecer todos os fatos, mas as explicações deixa-
ram margem a muitas dúvidas. Por exemplo, no que diz 
respeito à sua influência como fundador e instituidor 
da Fundação José Sarney, mesmo que delegando a 
administração a terceiros; a nomeação de pessoas da 
sua família e a ela relacionadas em postos do Sena-
do Federal; além do fato de ter feito outras afirmações 
que foram contestadas em sua veracidade. Essas dú-
vidas é que fundamentam os recursos apresentados 
ao Conselho de Ética contra a decisão do Presidente 
Senador Paulo Duque de arquivar as representações. 
Avalio que tais recursos deverão ser aprovados.

Naquele pronunciamento, o Senador José Sar-
ney ressaltou a forma como tem sido um aliado do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, aliás, uma das 
preocupações do Presidente Lula é sobre o que pode 
acontecer no Senado caso Sarney se licencie.

Será que o Vice-Presidente Marconi Perillo, do 
PSDB, ao assumir interinamente a Presidência, não 
a utilizará para prejudicar o Governo? Garantiu-me o 
Senador que, nessa excepcional circunstância, agiria 
de forma republicana e isenta.

Ainda que o Presidente Lula tenha me dito: “Edu-
ardo, você acredita em Papai Noel?”, minha resposta 
é que, nas atuais circunstâncias, a licença do Presi-
dente Sarney é o caminho que os brasileiros esperam 
de seus representantes, assim como a investigação 
de todas as denúncias, não apenas as relativas ao 
Senador José Sarney, mas a todos os 81 Senadores 
que, porventura, cometeram qualquer desvio de pro-
cedimento que possa ser objeto de representação no 
Conselho de Ética.

Sr. Presidente, requeiro, nos termos do art. 40, § 
1º, inciso I do Regimento Interno, a necessária autori-
zação para desempenhar missão no exterior por indi-
cação dessa Presidência – refiro-me ao Presidente do 
Senado, José Sarney – para participar, como represen-
tante do Senado Federal, no Seminário Internacional 
sobre Governança e Desenvolvimento: Construindo a 
Agenda País, a convite do Senhor Presidente do Para-
guai, Fernando Lugo, do Congresso Nacional e da Srª 
Rossana Polastry, Administradora do Banco Mundial 

no Paraguai, que ocorrerá na cidade de Assunção, no 
Paraguai, no dia 12, depois de amanhã. O convite e a 
agenda do evento encontram-se anexos. 

Na oportunidade, comunico a V. Exª, em cumpri-
mento ao disposto no art. 39, inciso I do Regimento In-
terno, que me ausentarei do País nos dias 11, amanhã 
no final da tarde, e 12 de agosto, para o desempenho 
dessa missão. Cabe ressaltar que não haverá ônus 
para o Senado Federal. Conforme o convite anexo, o 
Banco Mundial irá financiar ou se responsabilizar pe-
las despesas de viagem e de estadia, que será só na 
noite de amanhã.

E essa conferência internacional sobre governa-
bilidade e desenvolvimento do Paraguai, construindo 
a Agenda País, terá abertura na quarta-feira, às 8 ho-
ras, pelo Presidente da República Fernando Lugo, o 
Presidente Miguel Carrizosa, do Congresso Nacional 
da República do Paraguai; Enrique Salyn Buzarquis, 
Presidente da Câmara de Deputados da República do 
Paraguai; Federico Franco, Vice-Presidente da Repú-
blica do Paraguai.

Haverá uma conferência mestre do Sr. Alejandro 
Foxley, ex-Ministro da Fazenda e de Relações Exte-
riores e ex-Senador da República do Chile, de 1990 a 
2009, com a moderação do Dionisio Borda, Ministro 
da Fazenda do Paraguai.

Às 9h35min se iniciará o debate sobre a Inclusão 
Social e Oportunidades, e o primeiro orador será este 
Senador que lhes fala. E, justamente, falarei sobre a 
proposta da Renda Básica de Cidadania. E, na mes-
ma mesa, estarão Jaime Saavedra, Gerente do Grupo 
Redução da Pobreza para a América Latina e Caribe, 
do Banco Mundial, com moderação de Miguel Ángel 
Lópes Perito, Ministro Secretário Geral e Chefe do 
Gabinete Civil da República do Paraguai, e comentá-
rios da Deputada Desiree Massi e do Senador Silvio 
Ovelar. Haverá mais uma mesa sobre a Concertação 
Orçamentária e Objetiva do Desenvolvimento.

Quero dizer que, quando o Presidente Fernando 
Lugo visitou o Senado Federal e também quando o Pre-
sidente do Senado do Paraguai aqui esteve com ele, 
eu me dispus a participar de debates no Congresso e 
perante o Governo do Paraguai. E agora me senti muito 
honrado com este convite do Presidente do Paraguai, 
do Congresso do Paraguai, do Banco Mundial. 

Por isso, aceitei o convite com muita honra. Mas 
falta... V. Exª sabe que agora nós, Senadores, só po-
demos sair mediante autorização da Comissão de 
Relações Exteriores e da Mesa Diretora. Já conversei 
com o Presidente Eduardo Azeredo, para que, excep-
cionalmente, tendo em vista que o convite chegou no 
final da semana passada, de quinta para sexta-feira, e 
só agora pude apresentar o requerimento, a Comissão 
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de Relações Exteriores, excepcionalmente – repito –, 
possa apressar o exame deste requerimento. 

Muito obrigado, Senador Mão Santa. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido, de acordo com o Regimento. 
Fazemos votos de felicidade na viagem, com a 

certeza de que V. Exª representará, com grandeza, o 
grandioso Senado da República do Brasil, principal-
mente em relação a esse tema, que V. Exª tem apre-
sentado não só internamente, no Brasil, mas eu já tive 
a oportunidade de vê-lo apresentá-lo no Chile e em 
vários outros países: a renda mínima, para a melhoria 
da vida da humanidade. 

Ainda há alguma coisa, João Pedro? 
Nós queríamos, antes de encerrar, cumprimentar 

a cidade de Campo Maior. Sábado ela fez aniversário: 
247 anos. 

A cidade de Campo Maior é uma das mais antigas 
do Piauí e das mais importantes da história do Brasil. 
Este Brasil não ia ser uma pátria grande e una. A nos-
sa Independência foi um fato de pai para filho. D. João 
VI, ô Zezinho, chamou D. Pedro e lhe disse: “Pedro, 
meu filho, fique com o sul, a que já demos uma estru-
tura administrativa e burocrática europeia, e Portugal 
ficará com o norte do Brasil. Será o país Maranhão”. 
E mandou o seu afilhado e sobrinho, o grande coman-
dante Fidié, para essa missão. Entretanto, no Piauí, 
houve grandes reações, principalmente na cidade de 
Parnaíba e na própria capital, Oeiras, culminando com 
a grande batalha em terra hoje de Campo Maior. Foi 
a Batalha de Jenipapo. Nós, piauienses, tendo como 
aliados alguns cearenses de Granja, fizemos uma bata-
lha sangrenta, expulsando os portugueses do norte do 
Brasil. E é essa cidade, Campo Maior, que comemora 
mais um aniversário. A cidade, de grande importância 
na história do Piauí, na Independência do Brasil, na 
unidade do Brasil, vive momentos de glória quando o 
seu povo soube escolher como Prefeito o líder João 
Félix, do PPS. 

João Félix Santos foi Prefeito de uma pequena ci-
dade, Jatobá, criada no meu governo, quando Governa-
dor do Estado do Piauí. Saiu-se tão bem, graças a sua 
competência, dedicação e obstinação, com o apoio do 
seu irmão, o engenheiro José Félix, que hoje eles con-
quistaram a cidade mãe de Campo Maior, vamos dizer, 
a capital da região. Ele vem na segunda administração 
de Campo Maior, trazendo resultados extraordinários, 
num progresso urbanístico, com várias inaugurações, 
inclusive de uma praça, Aarão Santana. A tradicional fa-
mília Santana lá esteva presente. E todas as lideranças 
de Campo Maior e o povo aplaudiram o Prefeito. 

Durante as festividades, com várias realizações 
de ações no campo da educação, da saúde, da urba-
nização, a mais importante – o essencial é invisível 

aos olhos – foi vermos no povo a felicidade, tanto das 
crianças sorridentes quanto dos mais idosos, agra-
decidos ao grande administrador João Félix. De tal 
maneira que ele se torna hoje, pela quarta vez, pre-
feito: duas de Jatobá e duas – agora, a segunda – em 
Campo Maior, um político de perspectivas invejáveis 
na política do Piauí e do Brasil. 

Sem dúvida nenhuma, culminou a festividade com 
ele outorgando vários diplomas de apoio e reconheci-
mento pela cidade de Campo Maior a líderes. Os três 
Senadores da República do Piauí foram agraciados 
– Heráclito Fortes, João Vicente e Mão Santa. Entre 
outros, também o Deputado Federal Ciro Nogueira e 
o extraordinário Prefeito de Teresina, Sílvio Mendes, 
que é filho natural de Campo Maior.

Então, Campo Maior vive um dos seus grandes 
momentos de desenvolvimento na história do Piauí. 
A eles, os nossos parabéns, principalmente ao Depu-
tado Estadual Antônio Félix, jovem Deputado que já 
consolidou a sua liderança, continuando, portanto, a 
grandeza e a importância de Campo Maior na política 
do Piauí!

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.272, DE 2009

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 400, de 2009 (nº 500/2008, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Protocolo Modificativo do Protocolo de 
Olivos para a Solução de Controvérsias no 
Mercosul, assinado no Rio de Janeiro, em 
19 de janeiro de 2007.

 Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

O Protocolo foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio da Mensagem n° 367, de 
13 de junho de 2007, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Ministro das Relações Exteriores, datada 
de 18 de abril de 2007.

O Projeto de Decreto Legislativo que o aprova foi 
oferecido pela Representação Brasileira no Parlamen-
to do Mercosul, nos termos do que dispõe o art. 5°, 
inciso I, da Resolução n° 1, de 2007-CN. Na Câmara 
dos Deputados, recebeu parecer favorável da Comis-
são de Relações Exteriores e de Defesa Nacional e 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia. Foi aprovado pelo Plenário daquela Casa em 14 
de maio de 2009, vindo ao Senado Federal onde foi 
distribuído a esta Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.
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II – Análise

Segundo explica a Exposição de Motivos, as 
modificações propostas ao Protocolo de Olivos visam 
a torná-lo adequado a futuras alterações no número 
de Estados Partes do Mercosul. Para tanto, deverão 
sofrer modificações os artigos 18, 20 e 43 do Proto-
colo de Olivos.

Destarte, o artigo 1° do texto do Protocolo em 
exame estabelece modificações ao artigo 18 do Pro-
tocolo de Olivos, que trata da composição do Tribunal 
Permanente de Revisão. No lugar dos 5 (cinco) árbi-
tros que integravam o Tribunal anteriormente, o artigo 
1° limita-se a estabelecer que ele estará composto 
por 1 (um) árbitro titular designado por cada Estado 
Parte do Mercosul. O árbitro terá 1 (um) suplente, e 
será designado pelo período de dois anos, renovável 
por no máximo dois períodos consecutivos. O quinto 
árbitro, previsto pelo inciso 3 do art. 18 do Protocolo 
em vigor, desaparece, dando lugar a mecanismo se-
gundo o qual serão designados um árbitro adicional e 
seu suplente, de nacionalidade de algum dos Estados 
Partes do Mercosul, sempre que o Tribunal, por força 
da adesão de novos membros ou de denúncia de al-
gum Estado Parte, passe a estar integrado por núme-
ro par de árbitros titulares. Este árbitro adicional será 
escolhido pelos Estados Partes, por unanimidade, de 
lista a ser conformada por 2 (dois) nomes indicados 
por cada Estado Parte.

Quando o Tribunal Permanente de Revisão 
contar com a participação de um árbitro adicional e 
houver nova adesão ao Mercosul ou o desligamen-
to de um Estado Parte, o árbitro adicional e seu 
suplente exercerão os seus mandatos até que seja 
designado o árbitro do novo Estado Parte, ou até 
que seja formalizada a denúncia do Estado Parte 
que se retira.

O artigo 2° modifica o artigo 20 do Protocolo 
de Olivos, concernente ao “Funcionamento do Tribu-
nal”. Determina que quando a controvérsia envolver 
dois Estados Partes, o Tribunal estará integrado por 3 
(três) árbitros, dos quais dois serão nacionais de cada 
parte na controvérsia e um terceiro, que exercerá a 
Presidência, será designado mediante sorteio “a ser 
realizado pelo Secretário da Secretaria do Tribunal 
Permanente de Revisão”. Essa tarefa, à luz do arti-
go 20 do Protocolo de Olivos, era até então atribuída 
à Secretaria Administrativa do Mercosul, órgão com 
Sede em Montevidéu.

O artigo 3º modifica o artigo 43 do Protocolo de 
Olivos. Refere-se, este dispositivo, a grupo de especia-

listas a ser convocado pelo Grupo Mercado Comum, 
quando de sua intervenção no procedimento de solu-
ção de controvérsias. A modificação consiste apenas 
na supressão do número de 24 (vinte e quatro) mem-
bros que comporiam a lista de especialistas com base 
em indicações feitas pelos Estados Partes.

O artigo 4° cria um artigo 48 bis a ser incorpo-
rado ao Protocolo de Olivos, o qual dispõe sobre a 
“Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão (ST)”, 
estabelecendo que esta ficará a cargo de um Secretá-
rio, que deverá ser nacional de qualquer dos Estados 
Partes do Mercosul.

O artigo 5° atribui certas funções à Secretaria do 
Tribunal Permanente de Revisão, que à luz do Protocolo 
de Olivos eram confiadas à Secretaria Administrativa 
do Mercosul, localizada em Montevidéu.

Segundo o artigo 6°, o Conselho do Mercado 
Comum aprovará a adequação do Regulamento do 
Protocolo de Olivos no prazo de 60 (sessenta) dias da 
entrada em vigência do Protocolo Modificativo.

O Tratado de Assunção, texto fundador do Mer-
cosul, prevê a possibilidade de adesão ao bloco dos 
países membros da Associação Latino-Americana de 
Integração (ALADI), desde que por decisão consensual 
dos Estados Partes. O Protocolo Modificativo do Pro-
tocolo de Olivos tem em vista a adequação dos meca-
nismos adotados por aquele instrumento do Mercosul 
à possibilidade de adesão de novos Estados Partes 
ao agrupamento regional.

Com o início das atividades da Secretaria do 
Tribunal Permanente de Revisão, cuja sede foi insta-
lada na cidade de Assunção, fizeram-se necessárias 
adaptações ao Protocolo de Olivos. Segundo escla-
rece a Exposição de Motivos que acompanha o texto 
do Protocolo Modificativo, tarefas referentes à solu-
ção de controvérsias no âmbito do Mercosul, antes 
atribuídas à Secretaria Administrativa, localizada em 
Montevidéu, devem ser, agora, transferidas à Secre-
taria do Tribunal.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 40, de 
2009, que acata o texto do Protocolo Modificativo do 
Protocolo de Olivos para a Solução de Controvérsias no 
Mercosul, tendo em vista a necessidade de se adequar 
esse relevante instrumento da integração à possibili-
dade de ampliação do agrupamento regional.

Sala da Comissão, 6 de agosto de 2009.
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PARECER Nº 1.273, DE 2009

Da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 489, de 2009 (n° 
516/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Hungria sobre o 
Exercício de Atividades  Remuneradas por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplo-
mático, Consular, Administrativo e Técnico, 
assinado em Brasília, em 25 de setembro 
de 2005.

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
combinado com o Art. 84, inciso VIII, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República submeteu 
à apreciação do Congresso Nacional o texto do ato in-
ternacional referido na ementa. Nos termos regimen-
tais, esta Comissão é chamada a pronunciar-se sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo n° 489, de 2009 (PDC 
n° 516, de 2008, na Casa de origem).

O Projeto de Decreto Legislativo foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados, em 4 de junho do corrente 
ano, tendo naquela Casa passado pelo crivo da Co-
missão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional; 
da Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania 
e da Comissão de Trabalho, de Administração e de 
Serviço Público.

A Mensagem n° 995, de 2007, do Poder Executi-
vo, encaminhada ao Congresso Nacional, traz o texto 
do Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Hungria sobre 
o Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Ad-
ministrativo e Técnico, assinado em Brasília, em 25 de 
setembro de 2005.

O presente Acordo permite que os dependen-
tes – assim considerados cônjuge ou companheiro 
(a); filhos solteiros menores de 21 anos; filhos sol-
teiros menores de 25 anos que estejam estudando, 
em horário integral, em universidades ou centros de 
ensino superior reconhecidos; e filhos solteiros com 
deficiências físicas ou mentais – exerçam atividade 
remunerada.

A permissão vale a partir do momento da che-
gada do membro da Missão diplomática, Repartição 
consular ou Missão junto a uma Organização Interna-
cional no Estado receptor até o momento de partida do 
último ou até o fim de um período posterior razoável. 

O exercício da atividade remunerada está condiciona-
do à prévia autorização de trabalho do Governo local, 
por intermédio de pedido formulado pela Embaixada 
do Estado acreditante ao Ministério das Relações Ex-
teriores de Estado Acreditado. Os dependentes que 
exerçam atividades remuneradas segundo os termos 
estabelecidos no Acordo em tela terão suspensas as 
imunidades civil e administrativa relacionadas a tais 
atividades no Estado acreditante. Outrossim, perderão 
a isenção de cumprimento das obrigações tributárias 
e previdenciárias decorrentes da referida atividade, 
ficando submetidos à legislação aplicável às pessoas 
físicas residentes ou domiciliadas no Estado receptor 
para todos os efeitos decorrentes daquela atividade 
remunerada.

O Acordo entrará em vigor por troca de notas e 
vigerá por prazo indefinido. À proposição não foram 
apresentadas emendas.

É o relatório.

II – Análise

Nos termos da Exposição de Motivos do Ministério 
das Relações Exteriores, a qual acompanha e instrui a 
Mensagem Presidencial, o Acordo sob análise reflete 
a tendência atual de estender aos dependentes dos 
agentes de missões diplomáticas a oportunidade de 
trabalhar no exterior, permitindo-lhes o enriquecimento 
de sua experiência profissional. Nesse sentido, o texto 
pactuado proporciona a criação de um espaço profis-
sional para dependentes de membros no serviço ex-
terior, especialmente para os cônjuges, possibilitando 
a esses o exercício de atividades outras que a mera 
função de acompanhamento do funcionário transferi-
do para outro país.

Com efeito, o Brasil assinou acordos semelhantes 
com diversos países, entre eles Argentina, Canadá, 
Estados Unidos, França, República Dominicana, Re-
pública Tcheca, Uruguai e Venezuela. Vários desses 
acordos foram assinados

na década de noventa e pelo menos um no final 
da década de oitenta.

Reconhecemos a importância de autorizar o exer-
cício profissional aos dependentes e entendemos que 
o Poder Executivo tem a prerrogativa de submeter 
Acordos à apreciação do Congresso quando de sua 
conveniência.

III – Voto

Por todo exposto, por ser conveniente e oportuno 
aos interesses nacionais, constitucional, legal, e versa-
do em boa técnica legislativa, somos pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 489, de 2009.

Sala da Comissão, 6 de agosto de 2009.



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 11  35233 



35234  Terça-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 
....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Presidente da República 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
....................................................................................

VIII – celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
....................................................................................

PARECER Nº 1.274, DE 2009

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 510, de 2009 (n° 1.392/2009, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo por Troca de Notas, para o 
Estabelecimento de uma Faixa Non Aedifi-
candi em Zonas Urbanas entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República do Paraguai, firmado 
em Assunção, em 9 de abril de 2008.

Relator: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem n° 910, de 20 de novembro de 2008, submete 
ao Congresso Nacional o texto do Acordo, por troca 
de notas, para o Estabelecimento de uma Faixa Non 
Aedificandi em Zonas Urbanas entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública do Paraguai, firmado em Assunção, em 9 de 
abril de 2008.

O Acordo foi apreciado, de início, pela Câmara 
dos Deputados, que aprovou Projeto de Decreto Le-
gislativo formulado por sua Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional decorrente da Men-
sagem do Presidente da

República. O documento foi apreciado, também, 
pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia. O Projeto de Decreto Legislativo em apreciação 
recebeu a chancela do Plenário daquela Casa em 10 
de junho de 2009 e encaminhado ao Senado Federal 
no dia 19 de junho.

A proposição foi, em seguida, distribuída à Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e, 
na Comissão, a este Relator. Não foram apresentadas 
emendas no prazo regimental.

II – Análise

Cuida-se de texto adicional ao Acordo, por troca 
de notas, referente ao Estabelecimento de Área Non 
Aedificandi na Faixa Fronteiriça, assinado pelos gover-
nos brasileiro e paraguaio, em 16 de setembro de 1980, 
e promulgado, entre nós, pelo Decreto n° 88.589, 2 de 
agosto de 1983. Esse documento proibia a realização 
de qualquer construção, cerca, plantação ou outro tipo 
de obstáculo em faixa de 25 metros, medidos a partir 
da linha de fronteira, para dentro do território de cada 
um dos países, em suas respectivas zonas rurais. O 
documento em análise visa estabelecer faixa semelhan-
te com 10 metros de largura para cada lado da linha 
de limite internacional, nas respectivas zonas urbanas 
da fronteira entre o Brasil e o Paraguai.

Na exposição de motivos endereçada ao Presi-
dente da República, o Ministro de Estado das Relações 
Exteriores esclarece que:

O estabelecimento da faixa foi proposto 
pela Comissão Mista de Limites e de Caracte-
rização da Fronteira Brasil-Paraguai, durante 
reunião extraordinária realizada em outubro 
de 1995, na cidade de Ponta Porã. A Reunião 
fora convocada para tratar de ocupações de 
comerciantes ambulantes de ambos os países 
na faixa de fronteira. Na Avenida Internacional 
entre as cidades de Ponta Porã, no Brasil, e 
Pedro Juan Caballero no Paraguai, as ocupa-
ções dificultam a intervisibilidade dos marcos 
de fronteira, o que contraria disposição do 
artigo 10 do Protocolo de Instruções para a 
Demarcação e Caracterização da Fronteira 
Brasil-Paraguai, assinado em 1930, que afirma 
ser necessário que quaisquer marcos “possam 
avistar, diretamente dos dois contíguos”.

(...)
Com o estabelecimento da faixa non ae-

dificandi, será possível assegurar a intervisi-
bilidade entre os marcos sucessivos e, con-
sequentemente, da linha de fronteira entre o 
Brasil e o Paraguai em zonas urbanas. Desse 
modo, eventuais problemas ocasionados por 
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indefinição na linha de limites poderão ser evi-
tados. O Acordo prevê também a participação 
das Prefeituras brasileiras e Municipalidades 
paraguaias em Planos de Desenvolvimento 
Urbano que impeçam a construção de esta-
belecimentos que dificultem a intervisibilidade 
dos marcos.

O Acordo objetiva, assim, disciplinar situação 
concreta que aponta para a dificuldade iminente de se 
divisar marcos fronteiriços em região de intensa movi-
mentação de pessoas e bens. Trata-se, pois, de instru-
mento necessário para o maior controle pelos países 

envolvidos de sua respectiva zona de fronteira. Impor-
tante registrar, por fim, que o assunto adquire maior 
consistência visto que oriundo do órgão encarregado de 
zelar por aquele espaço: a Comissão Mista de Limites 
e de Caracterização da Fronteira Brasil-Paraguai.

III – Voto

Com base no exposto, considerando ser conve-
niente aos interesses nacionais a ratificação do Acordo 
em análise, voto pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 510, de 2009.

Sala da Comissão, 6 de agosto de 2009.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

DECRETO N°  88.589, DE 2 DE  AGOSTO DE 1983

Promulga o Acordo, por troca de notas, 
referente ao Estabelecimento de  Área “Non 
Aedificandi” na faixa Fronteiriça.

....................................................................................
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, vamos encerrar esta 
sessão de segunda-feira do Senado da República do 
Brasil, iniciada às 14 horas, lembrando às Srªs e aos 
Srs. Senadores que constará da próxima sessão de-
liberativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 04, às 
14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA 

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727 de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 28, DE 2009 

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá nova 
redação ao § 6º do art. 226 da Constituição 
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Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.  

SUBSTITUTIVO DA  
CÂMARA DOS DEPUTADOS AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 187, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal. 

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko. 

7  
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2004 (nº 4.852/2005, naquela Casa), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito sobre Exploração Sexual, que altera 
o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
(prevê o fechamento definitivo de hotel, pen-
são, motel ou congênere que reiteradamente 
hospede criança ou adolescente desacompa-
nhados ou sem autorização). 

Pareceres sob nºs 479 e 480, de 2009, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, 
favorável, com adequações, que apresen-
ta; e 

– de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima 
Cleide, favorável, acatando as adequações 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, consolidadas em texto final que 
encaminha. 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 41, de 2000 (nº 121/99, 
na Casa de origem, do Deputado Cunha Bue-
no), que estabelece a disciplina legal para a 
propriedade, a posse, o transporte e a guarda 
responsável de cães. 

Parecer sob nº 1.089, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Jayme Campos, favorável, com 
as Emendas nº 1 a 3 – CCJ, que apresenta.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais. 

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta. 

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 46, de 2003 (nº 1.550/96, na Casa 
de origem, do Deputado Celso Russomanno), que 
faculta o registro, nos documentos pessoais de 
identificação, das informações que especifica. 

Parecer favorável, sob nº 1.055, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles. 

11 
 PROJETO DELEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2005 (nº 3.685/2004, 
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na Casa de origem, do Deputado Gustavo Fruet), 
que altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil 
(altera dispositivos referentes aos direitos da per-
sonalidade e à constituição de uma fundação). 

Parecer nº 1.085, de 2009, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: 
Senador Lobão Filho, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando Co-
ruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 – Lei de Introdução ao Códi-
go Civil Brasileiro, para adequá-lo à Constituição 
Federal em vigor (dispõe sobre a vigência das 
leis estaduais, a homologação das sentenças es-
trangeiras declaratórias do estado das pessoas 
e o divórcio realizado no estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil. 

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos termos da 
Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que oferece. 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2007 (nº 5.522/2005, na 
Casa de origem, do Deputado André de Paula), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade da implemen-
tação de protocolo terapêutico para a prevenção 
vertical do HIV, em hospitais e maternidades. 

Parecer nº 1.087, de 2009, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ro-
salba Ciarlini, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei nº 5.700, de 
1º de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
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na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento). 

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Neuto de 
Conto.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (no 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa ou 
negar a verdade, na condição de indiciado ou 
acusado, em inquéritos, processos ou Comis-
sões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

24  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 7, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal. 

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
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dadania, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ, que apresenta; 

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007), Re-
lator ad hoc: Senador Jayme Campos, favorá-
vel, com as Emendas 3 e 4-CAS; e 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece. 

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece. 

27 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 932, de 2009, de iniciativa da Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, solici-
tando o desapensamento dos Projetos de Lei 
da Câmara nºs 107, de 2006; 25, de 2008; os 
Projetos de Lei do Senado nºs 1, 117, 153, de 
2003; 212, de 2005; 64, 67, 199, 239, 342, de 
2006; 65, 173, de 2007, e 287, de 2008; soli-
cita, ainda, a tramitação conjunta, dividida em 
dois blocos, por afinidade, das seguintes ma-
térias (segurança pública): – Projeto de Lei da 
Câmara nº 25, de 2008, com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 64, de 2006, e 173, de 2007; e 
– Projetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005, 
67, 199, 239, 342, de 2006, e 287, de 2008. 

28 
REQUERIMENTO Nº 960, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 960, de 2009, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 118, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Desenvolvimento 
Regional e Turismo (exploração de instalações 
portuárias privadas para uso geral). 

29 
REQUERIMENTO Nº 962, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 962, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 142, de 2007, 
e 34, de 2008, com os de nºs 131 e 304, de 
2007, e 64 e 78, de 2008, que se encontram 
apensados, por regularem a mesma matéria 
(incentivo fiscal para quem promover reposi-
ção florestal). 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão do Senado da República 
do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 54 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 4 DE AGOSTO DE 2009, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente nobre Senador Mão Santa, Srs. Senadores 
Antonio Carlos Valadares, João Pedro, queria saudar 
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também os Deputados Abelardo Lupion e Guilherme 
Campos, representantes do Paraná e de São Paulo, 
respectivamente.

Sr. Presidente, o jornal O Globo, em fins do mês 
de julho, chamou a atenção para um tema que tende 
a suscitar um debate cada vez maior. Refiro-me ao 
problema do acordo climático. Após o fracasso do en-
contro entre os países G-8 e emergentes, em Áquila, 
na Itália, o mundo tem menos tempo para construir um 
novo acordo para suceder o Protocolo de Kyoto.

Integro um número crescente de pessoas que 
dia a dia demonstram alarmante preocupação quanto 
ao futuro do planeta no que diz respeito às mudanças 
climáticas que atualmente enfrentamos. Embora uma 
parcela minoritária da comunidade científica insista em 
afirmar que as reações para as mudanças climáticas 
globais não são antrópicas, guardando pouca ou ne-
nhuma relação com as atividades humanas, a maioria 
expressiva dos estudiosos está plenamente convencida 
de que somos os principais responsáveis pelo aumento 
da temperatura média do planeta registrado desde o 
advento da era industrial, ou seja, desde um período 
relativamente recente. 

De qualquer forma, nobre Presidente Senador 
Mão Santa, ainda que as suspeitas sobre nossa res-
ponsabilidade não fossem tão fortes, os riscos de se 
ignorar as advertências dos cientistas sobre o nosso 
futuro seriam grandes demais para serem despreza-
dos. Há muito em jogo: a própria viabilidade da vida 
inteligente neste planeta em que vivemos. 

É extremamente preocupante, Srªs e Srs. Sena-
dores e Deputados, o conjunto de sintomas apresen-
tados pelo meio ambiente nas últimas décadas. Além 
da já mencionada elevação da temperatura média do 
planeta, acrescente-se em uma breve lista a diminuição 
da calota polar, o virtual desaparecimento de cursos 
d`água, lagos e lagoas em várias partes do mundo 
com consequências da maior gravidade em localidades 
menos privilegiadas, como algumas regiões da África, 
continente, aliás, que enfrenta grandes vicissitudes. 
Parece ser o grande continente esquecido. Se não me 
engano, o escritor francês Gilles Lapouge, certa feita 
quando se discutia o que acontecerá no terceiro milê-
nio da era cristã, considerou como principal tema que 
o mundo deveria enfrentar, ver a situação daqueles 
que moram em países pobres da África. 

A ocorrência de fenômenos naturais de intensida-
de inusitada são observados inclusive no Brasil, entre 
outras tantas manifestações ambientais que ameaçam 
todos nós independentemente de qualquer distinção 
de natureza econômica, política e social. 

Porém, ainda mais preocupante é a apatia de 
grande parte dos governos de muitos países diante 

da questão climática. O problema está colocado com 
clareza solar; vem sendo discutido há vários anos em 
escala global por líderes e eminentes personalidades 
de diferentes organismos internacionais. Mas do pon-
to de vista da ação política pouco ou nada se fez de 
efetivo, de concreto para lutar contra as mudanças 
climáticas. 

Já se passaram 17 anos desde a Convenção So-
bre a Mudança de Clima realizada no Rio de Janeiro, 
à época, o maior evento internacional voltado para 
questões ambientais. E estamos vendo transcorrer 12 
anos desde o Protocolo de Kyoto. O que mudou desde 
então? Muito pouco. Na verdade, há razões para acre-
ditar que as coisas pioraram, infelizmente.

Nos países industrializados, o nível de emis-
sões continua aumentando, e os Estados Unidos, por 
exemplo, se retiraram do protocolo durante o governo 
Bush. Os países emergentes, que incluem grandes 
emissores, como a China, a Índia e o próprio Brasil – 
devemos confessá-lo – não precisam cumprir metas 
de redução obrigatórias e, como seria de se esperar, 
tão pouco reduziram suas emissões. 

No Brasil, aliás, muitas vezes, temos a impres-
são de que estamos caminhando na direção contrá-
ria ao que foi acordado em Kyoto, no Rio e em tantas 
outras cidades que sediaram acordos e tratados so-
bre o tema.

Ora, Sr. Presidente, o cerrado é o segundo maior 
bioma do nosso País. Vários rios da Bacia Amazônica, 
do Prata e do São Francisco nascem no cerrado. Sua 
devastação, entre outras consequências, fatalmente 
ocasionará o comprometimento dessas bacias. O rit-
mo dessa devastação tem sido preocupante; calcula-
se que a área desmatada do cerrado aumentará 20% 
nas próximas quatro décadas, de 800 mil para 960 mil 
quilômetros quadrados, nobre Senador João Pedro.

Temos também ido na contramão das chamadas 
energias limpas, energias das quais o Brasil é um País 
muito bem dotado. Os planos atualmente em discus-
são para construir 68 usinas termoelétricas movidas a 
combustíveis fósseis agridem, como é notório, nosso 
histórico de matriz energética limpa, como a hidroe-
letricidade, que é abundantemente usada em nosso 
País, e lançam por terra excelentes oportunidades de 
redução de emissão de gases do efeito estufa.

De fato, o Brasil é um dos países cuja emissão 
desses gases poderia dar-se de forma menos traumáti-
ca e, portanto, também menos onerosa. Cerca de 75% 
de nossas emissões decorrem do desmatamento, prin-
cipalmente na Amazônia e no cerrado, e apenas 25% 
provêm da queima de combustíveis fósseis. Na maioria 
dos países esses percentuais são invertidos. 
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Em outras palavras, Sr. Presidente Senador Mão 
Santa, já contamos com uma matriz energética bas-
tante favorável no que diz respeito às metas de redu-
ção que porventura tenhamos de adotar no futuro. Em 
tese, é muito mais simples e barato combater as cau-
sas do desmatamento do que substituir toda a matriz 
energética de um país. Já largamos, portanto, com 
uma boa vantagem em relação a países como a Índia 
e a China, cujas matrizes energéticas dependem for-
temente da queima de combustíveis fósseis. Daí por 
que esses países são reconhecidamente poluidores. 
Não tirar proveito dessa vantagem seria uma absurda 
falta de inteligência de nossa parte. 

Srªs e Srs. Senadores, em dezembro deste ano 
se realizará a desejada reunião de Copenhagen na 
qual se discutirá um acordo que substituirá o Proto-
colo de Kyoto, que espira em 2012. E 2012 não está 
tão distante quanto se pensa. Já estamos em fins de 
2009. Muito se espera dessa reunião. Com grande 
expectativa aguardamos, por exemplo, as propostas 
que serão apresentadas pelo Governo dos Estados 
Unidos da América. 

O Presidente Barack Obama busca a aprovação 
do Congresso do seu país de propostas que incluem 
um corte de 17% nas emissões até 2020 e de 80% a 
83% até 2050 em relação aos níveis de 2005. Propõe 
também o aumento do uso de energias renováveis 
como a eólica e a solar em 15%. Se essas propostas 
chegarão ou não a Copenhagen, depende da votação 
do Congresso norte-americano, o que deve se dar em 
agosto. O Partido Republicano, apoiado por poderosos 
setores da maior economia do mundo, promete opor 
sérios obstáculos à proposta de Obama. 

Tão importante quanto o posicionamento norte-
americano será a posição dos principais países emer-
gentes. China, Índia e Brasil estão entre os maiores 
emissores do planeta e devem ser instados a assumir 
metas obrigatórias de redução de emissões, o que não 
aconteceu em Kyoto. 

Na recente reunião do G-8 na Itália (que não foi 
das mais proveitosas), com os principais países emer-
gentes, que muitos consideraram um importante pre-
cursor do que deve acontecer em Copenhagen, não se 
chegou a um acordo a respeito das reduções. 

Os países desenvolvidos propuseram a redução 
de 50% das emissões até 2050 em relação aos níveis 
de 1990. Os países emergentes argumentaram mais 
de uma vez que uma redução desse nível é inviável 
para nações que ainda não completaram a sua indus-
trialização e convivem com a miséria, a fome e outras 
mazelas sociais. Propuseram a redução de 40% até 
2020, mas só para os países ricos. No fim das contas, o 
único e extremamente vago compromisso que resultou 

do acordo foi o estabelecimento de um limite de dois 
graus Celsius ao aumento do aquecimento global. 

Sr. Presidente, vê-se que as discussões a respeito 
das mudanças climáticas em nível global estão aconte-
cendo com lentidão preocupante. Cúpula após cúpula, 
reunião após reunião, pouco ou quase nada se decide 
de concreto para frear o aquecimento global.

Parece que ainda não se cristalizou no Brasil a 
idéia de que os conceitos de crescimento econômi-
co...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Eu ouvirei 
V. Exª com muito prazer. Estou concluindo e gostaria 
muito de ouvir a manifestação de V. Exª, já que V. Exª 
é da Amazônia, que tem consequentemente um papel 
decisivo nessas questões.

Enfim, crescimento econômico, pura e simples-
mente, não é garantia de desenvolvimento. Hoje em dia 
está muitíssimo claro que o desenvolvimento envolve 
no mínimo três dimensões: o crescimento econômico, 
a justiça social e a sustentabilidade ambiental.

Sem uma das pernas desse tripé não há que se 
falar em desenvolvimento. É preciso, portanto, que o 
Governo do nosso País se convença, de uma vez por 
todas, de que a esfera ambiental e a esfera social são 
indissociáveis de qualquer discussão sobre o País, seja 
ela de ordem econômica ou política. O crescimento a 
qualquer preço – a história comprova – é uma bom-
ba-relógio que explode, em geral, no colo da parcela 
menos favorecida da população.

Falta também a conscientização, não apenas da 
população em geral, mas também dos agentes públicos 
a respeito da profunda relação entre biodiversidade e 
crescimento econômico. Os defensores do crescimento 
econômico a qualquer custo devem ser os primeiros a 
entender que destruir o ambiente tem custos, e custos 
altíssimos. Segundo o documento oficial resultante da 
Convenção de Biodiversidade Biológica ocorrida na Ale-
manha no ano passado, a perda da biodiversidade cus-
taria de 6 a 7% do produto mundial ao ano, até 2050. 

Quanto mais pobre o país, maior o impacto nega-
tivo desta lógica. Foi assim em janeiro de 1999, quando 
a maxidesvalorização do real colocou em risco o futuro 
da nossa moeda. A população e o governo controlaram 
os gastos. Isso resultou em fatores positivos para que 
o Plano Real continuasse a sua marcha vitoriosa.

O mesmo aconteceu nos processos de raciona-
mento de energia, em função da irregularidade plu-
viométrica que enfrentamos entre os anos de 2001 
e 2002. A população foi fundamental para o sucesso 
das medidas de racionalização do uso da energia e, 
por fim, nos retirou da crise.
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Creio que, diante de mais um desafio, o povo bra-
sileiro não se recusará às exigências da nova dinâmica 
mundial, apesar de estarmos falando de alterações 
profundas na vida do nosso País, ao qual, portanto 
devemos prestar a adequada atenção.

A redução dos níveis de consumo e desperdício, a 
reutilização de produtos como embalagens de vidros e 
cascos de bebidas, a reciclagem de materiais, papéis e 
plásticos, a partir da coleta seletiva do lixo, são apenas 
algumas das medidas que cada um pode, individual-
mente, tomar para contribuir que o quadro mais amplo 
do combate às mudanças climáticas ocorram.

Srªs e Srs Senadores, tomo emprestado ao Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso as palavras com 
as quais concluo o meu pronunciamento, sem, porém, 
deixar de ouvir o aparte do Senador João Pedro.

Certa feita, o Presidente Fernando Henrique Car-
doso disse: “não haverá desenvolvimento algum no 
futuro se continuarmos a agir predatoriamente.”

E ele não se referia apenas ao Brasil, mas a to-
das as nações do planeta. As alterações climáticas 
nos ameaçam. Enquanto isso acontece, a sociedade, 
com certa razão, há de reclamar providências cada 
vez mais significativas.

Enfim, nós não podemos perder de vista que 
nossas atitudes individuais também são fundamentais 
nesse contexto. Não descuidemos, portanto, de todas 
as dimensões dessa que é a grande questão desse 
início do século XXI.

Ouço, com muito prazer, o nobre Senador João 
Pedro, que representa o Estado do Amazonas no Se-
nado Federal.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Marco Maciel, parabenizo V. Exª pela reflexão que faz 
ao registrar as preocupações no sentido de organizar 
esse debate que vai culminar com um evento interna-
cional de compromissos de vários países. V. Exª está 
correto quando faz essa reflexão. Mas chamou-me a 
atenção quando V. Exª apresentou dados do cerrado 
brasileiro. Às vezes, nós não nos mobilizamos para a 
Amazônia. E na Amazônia, nos Estados da Amazô-
nia, existe cerrado também, embora a concentração 
do cerrado esteja aqui no Centro-Oeste. V. Exª está, 
portanto, de parabéns por colocar o cerrado como 
uma preocupação, ou seja, o mesmo compromisso, a 
mesma mobilização, o mesmo cuidado que a socie-
dade deve ter com a floresta da nossa Amazônia, nós 
precisamos ter com o cerrado brasileiro, concentrado 
principalmente aqui no Centro-Oeste brasileiro. Eu 
espero – essa foi outra questão levantada por V. Exª 
– que o Congresso norte-americano aprove o projeto 
que é uma das bandeiras de campanha do Presiden-
te Barack Obama. Considero uma mudança relevante 

dos Estados Unidos em âmbito internacional, já que os 
Estados Unidos não assinaram o Protocolo de Kyoto 
por não concordarem com os níveis nele propostos. E 
V. Exª também acrescenta que o resultado das ques-
tões climáticas se reflete principalmente nas camadas 
mais pobres do mundo. Mas nós vamos pagar, todos 
nós. Todas as camadas sociais pagarão se nós não 
assumirmos compromissos e, mais do que assumir 
compromissos, não mudarmos os nossos comporta-
mentos para que a sociedade viva em equilíbrio, le-
vando em consideração a questão cultural, econômica, 
social, muito bem lembrada por V. Exª Então, eu quero 
parabenizá-lo por destacar também que este não pode 
ser apenas um debate de governos. É importante que 
a sociedade assuma este debate sobre mudanças 
climáticas. É verdade que aqui, no Brasil, é emblemá-
tica a questão da Amazônia, mas nós precisamos ter 
consciência da importância do cerrado, de toda a ve-
getação do Nordeste, do semi-árido... Nós precisamos 
ter consciência de que hoje existe uma crise ambiental 
no mundo. Nós precisamos tomar nas mãos este de-
bate, acompanhado da pesquisa, do conhecimento, da 
ciência e cuidar não só das nossas regiões, mas tam-
bém de todo o Planeta Terra, sob pena de todos nós 
sofrermos as consequências das atividades céleres de 
alguns setores da nossa economia. Nós precisamos 
ter esse compromisso, ter paciência de acompanhar 
pesquisas, estudos e fazer das atividades econômicas 
um compromisso com a vida. É preciso ter lucro? É 
preciso ter renda? Sim, mas é preciso ter compromis-
so com a vida. Nós não podemos, em nome de alguns 
setores da nossa economia, como acontece na Ama-
zônia, derrubar a floresta sem nenhum critério e, em 
nome disso, ganhar dinheiro de forma imediata, pois 
as consequências são duras para todos nós, crianças, 
jovens, homens, mulheres, e para a própria economia. 
Então, V. Exª faz uma reflexão importante, da ordem do 
dia, essa mobilização para que em Copenhagen, em 
dezembro, o mundo possa celebrar um entendimento 
que garanta a qualidade de vida, que garanta o pre-
sente, mas também o futuro da nossa vida no Planeta 
Terra. Muito obrigado.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senador João Pedro, agradeço entre desvanecido e 
sensibilizado o aparte de V. Exª denso e pleno de con-
siderações muito oportunas. 

Penso que a questão climática deve começar no 
reino das consciências. Dai por que acho importante 
mobilizar a Nação para que estejamos atentos aos 
desafios do futuro. 

Sobre o tema, gostaria de lembrar que o Subse-
cretário-Geral de Comunicação e Informação Pública 
da ONU, Kiyo Akasaka, diz de forma muito clara que, 
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se não progredirmos nesse campo, poderemos ter a 
partir de 2013 um certo caos no que diz respeito às mu-
danças climáticas, porque o Protocolo de Kyoto acaba 
em fim de 2012. E, se os países mais afluentes, que 
são os mais influentes também, se a esses países se 
associarem em tempo ainda os países emergentes, é 
possível determos essa marcha a meu ver extrema-
mente perigosa, no sentido de agravamento da questão 
climática. E, no caso brasileiro, V. Exª lembrou muito 
bem a especificidade da Amazônia – e nela se inclui 
também a questão do cerrado. 

Devo até, como sabe V. Exª, recordar que, re-
centemente, aprovamos uma proposta de emenda 
constitucional que inclui o bioma cerrado e também a 
caatinga nordestina – um bioma exclusivamente bra-
sileiro, posto que não há semelhante em outra par-
te do mundo. Há alguns que queiram comparar com 
as savanas, com as estepes africanas, mas não é o 
mesmo. . A caatinga é, talvez, o único bioma nacional 
sem que haja outro semelhante no mundo. Acho que 
devemos trabalhar essa variável de prioridade para a 
questão ambiental e especificamente o que diz respeito 
às mudanças climáticas. 

Sr. Presidente, nobre Senador Mão Santa, agra-
deço a oportunidade que me foi dada de manifestar 
a minha opinião tempestivamente, posto que já esta-
mos no segundo semestre do ano e a reunião de Co-
penhagen está ficando cada vez mais uma questão 
vital. Espero que possamos trabalhar cada vez mais 
a questão ambiental. 

Encerro, portanto, minhas palavras, dizendo que 
estou certo de que precisamos fazer uma grande mo-
bilização, não apenas no plano nacional, mas, também 
no plano internacional, para que haja uma mudança 
de postura significativa com relação às questões cli-
máticas que, de alguma forma, hoje, preocupam o 
mundo todo.

Muito obrigado.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 5 DE AGOSTO DE 2009, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Nobre 
Senador Mão Santa, Secretário da Mesa do Senado 
Federal, ilustre representante do Piauí na Casa da Fe-
deração, prezado Senador Paulo Paim, Senador Flávio 
Arns, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, venho hoje, no 
final desta sessão, trazer uma palavra relativa à terceira 
encíclica expedida pelo Papa Bento XVI.

Quando começou o seu pontificado, ele apre-
sentou como sua primeira encíclica a entitulada Deus 
caritas est, ou seja, Deus é amor. Posteriormente, ele 
lançou outra encíclica chamada Spe Salvi, ou seja, 
esperança e salvação. E, agora, lançou a intitulada 
Caritas in veritate, ou seja, o amor na verdade.

Eu chamaria a atenção para essa terceira encí-
clica porque, com ela, o Papa Bento XVI retoma uma 
linha muito característica na Igreja Católica, versar so-
bre questões sociais. Talvez a primeira encíclica que 
teve essa preocupação date dos fins do século XIX – 
na ocasião, o Papa era Leão XIII – e ela se chamou de 
Rerum Novarum. , Aliás, também uma característica 
da Igreja Católica é que as encíclicas sempre começam 
com duas palavras em latim. Rerum Novarum quer 
dizer sobre as coisas novas do fim século XIX, muitas 
das quais ocorreram ao longo do século XX.

Como sabemos, as encíclicas são cartas que o 
Papa expede para a comunidade católica, em especial 
cardeais, bispos e à Igreja como um todo, mas igual-
mente para toda a sociedade internacional.

Sobre o tema, o Cardeal Arcebispo de São Paulo 
Dom Odilo Scherer lembra:

Bento XVI publicou sua primeira encí-
clica social, intitulada Caritas in Veritate, reto-
mando uma tradição consolidada pelos seus 
predecessores, que, ao longo de mais de cem 
anos, foram enriquecendo a chamada Doutri-
na Social da Igreja com oportunas tomadas 
de posição diante das questões sociais em 
contínua evolução.

Partindo da encíclica Populorum Progres-
sio (Desenvolvimento dos Povos, 1967), Bento 
XVI recorda como já naquela circunstância seu 
grande predecessor Paulo VI alertara para o 
progresso dos povos não podia prosseguir às 
cegas. E agora o papa afirma: ‘sem Deus, o 
desenvolvimento é negado, é desumanizado. 
O verdadeiro objetivo do progresso é o bem 
integral de todo ser humano’. 

Portanto, o que está em jogo é a relação 
entre o bem e a verdade, entre veritas e cari-
tas” – ou seja, entre a verdade e o amor – “.... 
a solução para a crise política dos Poderes do 
Estado” – ainda citando Dom Odilo Scherer, 
que transcreve trechos da Encíclica –, “mina-
dos pela corrupção, só pode ser encontrada 
nas sendas, por vezes apertadas, da verda-
de.... o papel dos poderes públicos e das or-
ganizações da sociedade, para assegurar de 
maneira mais eficaz o direito dos trabalhado-
res, pressupõe que as escolhas econômicas 
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tenham como objetivo prioritário o acesso de 
todos ao trabalho digno.

O Papa também fere, segundo Dom Odilo 
Scherer a questão relativa às “conseqüências 
desastrosas para o equilíbrio ambiental dessa 
ação econômica sem princípios éticos que são 
cada vez mais perceptíveis do que nunca. Até 
a vida humana é submetida ao cálculo da utili-
dade e da vantagem, com políticas de controle 
demográfico forçado sem deixar de recorrer à 
supressão direta de vidas humanas ‘desinteres-
santes’ mediante o aborto e a eutanásia”. 

E prossegue Dom Odilo Scherer:

Uma regulamentação do setor para pro-
teger os agentes mais fracos também se faz 
necessária. Bento XVI lança novamente a pro-
posta já feita por João XXIII, nos anos 1960, 
da instituição de uma autoridade mundial co-
erente com os princípios de subsidiariedade e 
de solidariedade, que tenha um poder efetivo 
para governar a globalização.

Quando João XXIII baixou a Encíclica que acabo 
de me reportar, produziu um grande impacto em todo 
o mundo e, de modo especial, na comunidade católi-
ca. De alguma forma, estamos agora vivendo novos 
tempos, tempos marcados pela globalização. Se a 
globalização tem seus aspectos positivos, por outro 
lado peca por não estar atenta à questão de que ela 
se faça em favor de um desenvolvimento mais equâ-
nime de toda a comunidade, que contemple a todos 
e a cada um. 

Então, a globalização deve ser um processo tam-
bém que permita a solidariedade e, sobretudo, que 
se dê maior atenção às comunidades mais carentes. 
Aliás, é do Papa Bento XVI uma frase que considero 
muito oportuna: ”A globalização não é, a priori, nem 
boa nem má. Será o que fizermos dela”. 

O que vemos no mundo de hoje é uma globali-
zação que não se caracteriza pela solidariedade, pela 
busca dos valores humanos em sua plena acepção. 

O Papa diz na Encíclica que “é preciso que as fi-
nanças enquanto tais – com estruturas e modalidades 
de funcionamento renovadas depois de sua má utiliza-
ção que prejudicou a economia real – voltem a ser um 
instrumento que tenha em vista a melhor produção de 
riqueza e o desenvolvimento. Enquanto instrumentos, 
a economia e as finanças em toda a respectiva exten-
são, e não apenas em alguns do seus sectores, devem 
ser utilizadas de modo ético a fim de criar condições 
adequadas para o desenvolvimento do homem e dos 
povos. É certamente útil, senão mesmo indispensável 
em certas circunstâncias, dar vida a iniciativas finan-

ceiras nas quais predomine a dimensão humanitária. 
Isso, porém não deve fazer esquecer que o inteiro sis-
tema financeiro deve ser orientado para dar apoio a 
um verdadeiro desenvolvimento” (65). 

Não vou, Sr. Presidente e Srs. Senadores, comen-
tar a Encíclica toda, mas apenas alguns trechos, tendo 
em vista – e é um fato notório – “o crescimento inces-
sante da interdependência mundial, sente-se imenso 
mesmo no meio de uma recessão igualmente mundial 
– a urgência de uma reforma quer da Organização 
das Nações Unidas, quer da arquitetura econômica e 
financeira internacional, para que seja possível uma 
real concretização do conceito de família de nações” 
–, que é o que pretende ser a ONU, hoje congregando 
quase duzentos Estados, mas ainda, em pleno século 
XXI, em pleno terceiro milênio da era cristã, não con-
seguimos construir uma verdadeira família de nações 
entre os Estados. 

Continua o texto de Sua Santidade: 

De igual modo sente-se a urgência de en-
contrar formas inovadoras para atuar o princípio 
da responsabilidade de proteger e para atribuir 
também às nações mais pobres uma voz efi-
caz nas decisões comuns. (...) Para garantir a 
salvaguarda do ambiente e para regulamentar 
os fluxos migratórios urge a presença de uma 
verdadeira Autoridade política mundial, deline-
ada já pelo meu predecessor Beato João XXIII. 
A referida Autoridade deverá regular-se pelo 
direito, ater-se coerentemente aos princípios 
de subsidiariedade e solidariedade.

O princípio da subsidiariedade é uma contribuição 
que a doutrina social da igreja trouxe para fertilizar o 
domínio da economia. Na medida em que se trabalhe, 
regendo-se pelo princípio da subsidiariedade, se estará 
criando condições para que os menores núcleos sejam 
devidamente atendidos e possam gozar conseqüente-
mente de um desenvolvimento solidário.

Mais adiante, diz o Papa que o problema do de-
senvolvimento está estreitamente unido com o pro-
gresso tecnológico, ou seja, não podemos ver o de-
senvolvimento sem o correspondente progresso tec-
nológico, com as suas deslumbrantes aplicações no 
campo biológico:

A técnica, é bom sublinhá-lo, é um dado 
profundamente humano ligado à autonomia 
e à dignidade do homem. Nela exprime-se 
e confirma-se o domínio do espírito sobre a 
matéria. O espírito, ‘tornando-se assim ‘“mais 
liberto da escravidão das coisas, pode facil-
mente elevar-se ao culto e à contemplação 
do criador’. (69)
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O desenvolvimento tecnológico – insiste 
o Papa – pode induzir a idéia de auto-sufici-
ência da própria técnica, quando o homem, 
interrogando-se apenas sobre o como, deixa 
de considerar os muitos porquês pelos quais 
é impelido a agir. Por isso a técnica apresen-
ta-se com a fisionomia ambígua. Nascida da 
criatividade humana, como instrumento da li-
berdade da pessoa, pode ser estendida como 
elemento da liberdade absoluta, aquela liber-
dade que quer prescindir dos limites que as 
coisas trazem consigo.

O processo de globalização poderia subs-
tituir as ideologias com a técnica, passando 
esta a ser um poder ideológico que exporia a 
humanidade ao risco de se ver fechado den-
tro de um “a priori” do qual não se poderia sair 
para encontrar o ser e a verdade.

O desenvolvimento é impossível sem ho-
mens retos, sem operadores econômicos e ho-
mens públicos que sintam intensamente em suas 
consciências o apelo do bem comum. São ne-
cessárias tanto a preparação profissional quanto 
a coerência moral. Quando prevalece a abso-
lutização da técnica, verifica-se uma confusão 
entre fins e meios: como único critério de ação, 
o empresário considerará o máximo lucro da 
produção; o político, a consolidação do poder; o 
cientista, o resultado das suas descobertas”.

Cito outro trecho da Encíclica, justamente o item 
72:

Mas, para que tais esforços possam pro-
duzir efeitos duradouros, é necessário que se 
apoiem sobre valores radicados na verdade da 
vida. Por outras palavras, é preciso ouvir a voz 
das populações interessadas em atender àa 
situação delas para interpretar adequadamente 
os seus anseios. De certo modo, deve-se co-
locar em continuidade com o esforço anônimo 
de tantas pessoas decididamente comprometi-
das a promover o encontro entre os povos e a 
favorecer o desenvolvimento partindo do amor 
e da compreensão recíproca.

Sr. Presidente, outro ponto que não pode deixar 
de ser referido é o que, como já mencionei, está liga-
do ao desenvolvimento tecnológico e a merecer uma 
análise adequada. 

É bom lembrar que falar em desenvolvimento 
tecnológico nos induz a falar sobre os meios de co-
municação social. 

Já é quase impossível – prossegue o Papa 
– imaginar a existência da família humana sem 

eles. No bem e no mal, estão de tal modo en-
carnados na vida do mundo que parece ver-
dadeiramente absurda a posição de quantos 
defendem a sua neutralidade, reivindicando em 
consequência a sua autonomia relativamente 
à moral que diria respeito às pessoas. Muitas 
vezes tais perspectivas que enfatizam a nature-
za estritamente técnica dos mass-media meios 
de comunicação social de fato favorecem a sua 
subordinação a cálculos econômicos, ao intuito 
de dominar os mercados e, não último, ao de-
sejo de impor parâmetros culturais em função 
de projetos de poder ideológico e político.

Os meios de comunicação social não 
favorecem a liberdade nem globalizam o de-
senvolvimento e a democracia para todos, 
simplesmente porque multiplicam as possibi-
lidades de interligação e circulação das ideias; 
para alcançar tais objetivos, é preciso que es-
tejam centrados na promoção da dignidade 
das pessoas e dos povos, animados expres-
samente pela caridade e colocados a serviço 
.da verdade, do bem e da fraternidade natural 
e sobrenatural. De fato, na humanidade, a li-
berdade está intrinsecamente ligada a esses 
valores superiores” (73)

Sr. Presidente, além do crescimento material, a 
Encíclica recomenda que se deve buscar também o 
desenvolvimento espiritual:

(...) porque a pessoa humana é ‘um ser uno, 
composto de alma e corpo’, nascido do amor 
criador de Deus e destinado a viver eternamen-
te. As novas formas de escravidão da droga e 
o desespero em que caem tantas pessoas têm 
uma explicação não só sociológica e psicológica, 
mas essencialmente espiritual. O vazio em que a 
alma se sente abandonada, embora no meio de 
tantas terapias para o corpo e para o psíquico, 
gera sofrimento. Não há desenvolvimento pleno 
nem bem comum universal sem o bem espiri-
tual e moral das pessoas, consideradas na sua 
totalidade de alma e corpo. (76)

Todo o nosso conhecimento, mesmo o 
mais simples, é sempre um pequeno prodígio, 
porque nunca se explica completamente com 
os instrumentos materiais que utilizamos. Em 
cada verdade, há sempre mais do que nós 
mesmos teríamos esperado. (77)

Paulo VI recordou-nos na Populorum pro-
gressio que o homem não é capaz de gerir so-
zinho o próprio progresso, porque não pode por 
si mesmo fundar um verdadeiro humanismo.
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Por isso, a maior força ao serviço do de-
senvolvimento é um humanismo cristão que 
reavive a caridade e que se deixe guiar pela 
verdade, acolhendo uma e outra como dom 
permanente de Deus.

O humanismo que exclui Deus é um hu-
manismo desumano. Só um humanismo aber-
to ao Absoluto pode guiar-nos na promoção 
e realização de formas de vida social e civil 
– no âmbito das estruturas, das instituições, 
da cultura, do ethos – preservando-nos do 
risco de cairmos prisioneiros das modas do 
momento.” (78) 

Tudo isso é indispensável para transfor-
mar os ‘corações de pedra’ em ‘corações de 
carne’ (Ez 36,26), para tornar “divina” e, con-
seqüentemente, mais digna do homem a vida 

sobre a terra. Tudo isto é do homem, porque o 
homem é sujeito da própria existência; e, ao 
mesmo tempo, é de Deus, porque Deus está 
no princípio e no fim de tudo aquilo que tem 
valor e redime”.(79).. 

Portanto, Sr. Presidente, concluo minhas palavras, 
fazendo este breve registro da Encíclica do Papa Bento 
XVI, Caritas in veritate, na qual fere temas extrema-
mente atuais e que merecem uma reflexão não somen-
te daqueles que são católicos, mas também daqueles 
que se preocupam com o bem-estar da humanidade 
e desejam conhecer, no Século XXI, um desenvolvi-
mento sinônimo de justiça e paz e, consequentemente, 
assegurar a todos e a cada um a plena realização na 
comunidade em que vive.

Muito obrigado. 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Flávio Torres* (S)

Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 
Leitura: 15/03/2007

Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Jayme Campos   (DEM-MT)   (1)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PT-PR)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)  (3)

 
Leitura: 15/05/2009

Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)   (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

 

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)   
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
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5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final prorrogado: 31/08/2009

MEMBROS
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)   (1)

1.  

2.  

3.  

4. Senador João Tenório   (PSDB)   (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PT)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)   (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB)   (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB)   (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB)   (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB)   (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB)   (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.  

 
Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB)   (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS
Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11
PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Tião Viana   (PT)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador Flávio Torres    (1,2)

 Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).

 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS¹ 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 13.08.2009 (art. 374, V) 
PARECER FINAL: 14 a 27.07.2009 (art. 374, VI) 

¹Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 177, de 2009, em 24.06.2009. 



134 segunda-feira 10 ORDEM DO DIA agosto de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (38)

Delcídio Amaral   (PT)   (36)

Aloizio Mercadante   (PT)   (30)

Tião Viana   (PT)   (41)

Marcelo Crivella   (PRB)   (40)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (29)

César Borges   (PR)   (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (33)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR)   (4,28)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (60,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (59,64)

Gerson Camata   (PMDB)   (67,71)

Valdir Raupp   (PMDB)   (55)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,54,56)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,69)

VAGO    (68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (58,61)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1,63)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,53,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,63)

 7.  VAGO    (68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,46)

Efraim Morais   (DEM)   (44)

Raimundo Colombo   (DEM)   (50)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,43)

Jayme Campos   (DEM)   (13,47)

Cícero Lucena   (PSDB)   (23)

João Tenório   (PSDB)   (24)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (45)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (52)

Gim Argello    (52)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,52)

 2.  Fernando Collor    (52)
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PDT
Osmar Dias    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
68. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



agosto de 2009 ORDEM DO DIA segunda-feira 10 139

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

Flávio Arns   (PT)   (3,17,26)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (30)

Marcelo Crivella   (PRB)   (36)

Expedito Júnior   (PR)   (31)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (28,59,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (28,60,64)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (33)

 2.  César Borges   (PR)   (34)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (29,32)

 6.  VAGO    (28)

 7.  José Nery   (PSOL)   (28,63,65)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (56,68)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,51)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,49)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (50)

Mão Santa   (PMDB)   (48)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (52)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (57)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (53)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (41)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,42)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24,44)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (23,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (37)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (40)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,39)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,43)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB)   (20,67)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (25)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22,45)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,58)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (19,47)  1.  Cristovam Buarque    (18,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
29. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
31. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
37. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
41. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
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43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
65. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)   (6)  1.  Paulo Paim   (PT)   (7)

PMDB
Paulo Duque    (5)  1.  Leomar Quintanilha    (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (4)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (6)

Papaléo Paes   (PSDB)   (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB)   (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa    (8)  1.  Paulo Duque    (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (12)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marina Silva   (PT)   (39,71)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,33)

Eduardo Suplicy   (PT)   (39)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (34)

Ideli Salvatti   (PT)   (39)

Expedito Júnior   (PR)   (37,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,31)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,38)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,72)

 5.  César Borges   (PR)   (35,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT)   (19,32,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (62,63)

Almeida Lima   (PMDB)   (59,63)

Gilvam Borges   (PMDB)   (60,63)

Francisco Dornelles   (PP)   (55,63)

Valter Pereira   (PMDB)   (3,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,56,67)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (57,66)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (54,64)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (61,68,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,65,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,58,69)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (2,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (45)

Demóstenes Torres   (DEM)   (42)

Jayme Campos   (DEM)   (51)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (27,70)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (26,75)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (27)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (27)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (43)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (29,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (25,74)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (48)  1.  Gim Argello    (41)

PDT
Osmar Dias    (11,13,22)  1.  Flávio Torres    (12,23,53,79,80)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
31. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
32. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
33. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
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39. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
70. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
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71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (73,74)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Flávio Arns   (PT)   (36)

Augusto Botelho   (PT)   (36)

Fátima Cleide   (PT)   (36)

Paulo Paim   (PT)   (36,48,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (30)

Marina Silva   (PT)   (32)

Expedito Júnior   (PR)   (38)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,34)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)   (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,33)

 4.  José Nery   (PSOL)   (37)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (35,67)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (35,71)

 7.  VAGO    (35)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (57)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,58,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (55)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (53)

Gerson Camata   (PMDB)   (61)

Francisco Dornelles   (PP)   (5,9,62)

VAGO    (54,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (63)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (63)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (63)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (59)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (56)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,64)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (60)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,50)

Marco Maciel   (DEM)   (39)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,51)

Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

José Agripino   (DEM)   (13,40)

Adelmir Santana   (DEM)   (47)

Alvaro Dias   (PSDB)   (27)

Cícero Lucena   (PSDB)   (28)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (29,68,73,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (44)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,45)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (42)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,41)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,49)

 7.  VAGO    (24,69,75)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (22)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (25)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,52)

Romeu Tuma    (52)

 1.  João Vicente Claudino    (52)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (52)

PDT
Cristovam Buarque    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
35. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
41. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
48. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
49. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
52. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (7)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO    (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  VAGO    (7)

PDT
VAGO    (7)  1.  Cristovam Buarque  
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PT)   (7,26)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (38)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Kátia Abreu   (DEM)   (31)

Heráclito Fortes   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO    (4)

 2.  VAGO    (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

VAGO    (4)

VAGO    (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PT)   (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Flávio Arns   (PT)   (19)

Fátima Cleide   (PT)   (19)

Paulo Paim   (PT)   (19)

Aloizio Mercadante   (PT)   (2,23,48,49)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (22)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (21)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11,20,30)

 4.  Marina Silva   (PT)   (20,45)

 5.  Magno Malta   (PR)   (20,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (39,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (36)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,42)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (41)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (37)

 4.  Mão Santa   (PMDB)   (33)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (34)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (3,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (25)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,28)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (16)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

VAGO    (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (32)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,26)

 5.  VAGO    (18,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (16)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
19. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)   (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,9)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB)   (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (13)

PTB
Sérgio Zambiasi    (11)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (43,75)

João Ribeiro   (PR)   (45,71)

João Pedro   (PT)   (47)

Tião Viana   (PT)   (44,54,69)

 1.  Flávio Arns   (PT)   (38,68)

 2.  Marina Silva   (PT)   (46)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (42,74)

 4.  Magno Malta   (PR)   (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,72,73)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,63)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,65)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (58)

Demóstenes Torres   (DEM)   (57)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,51)

João Tenório   (PSDB)   (37,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,36,70)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (34)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (48)

PDT
Flávio Torres    (32,59,81,82)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
73. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (21)

Delcídio Amaral   (PT)   (21,32,55)

Ideli Salvatti   (PT)   (21)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (18)

Fátima Cleide   (PT)   (16)

João Ribeiro   (PR)   (25)

 1.  Marina Silva   (PT)   (17)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (19,32,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (24)

 4.  Expedito Júnior   (PR)   (20)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (23)

 6.  João Pedro   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (53,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (54)

Paulo Duque   (PMDB)   (47)

Mão Santa   (PMDB)   (5,9,43)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (44)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,46)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (30,51)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (50)

 5.  VAGO    (49,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (52,60,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Eliseu Resende   (DEM)   (27)

Heráclito Fortes   (DEM)   (36)

Jayme Campos   (DEM)   (34)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,35)

Mário Couto   (PSDB)   (41,62)

João Tenório   (PSDB)   (42,57)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (13)

Marconi Perillo   (PSDB)   (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (26)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (28)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,31)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (13)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (14,59)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (13,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (37)  1.  Gim Argello    (37)

PDT
João Durval    (12)  1.  Osmar Dias    (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
18. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
24. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
25. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
26. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
32. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (24)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (26)

José Nery   (PSOL)   (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  VAGO    (23)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (33,41)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,48)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB)   (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (30)

Marco Maciel   (DEM)   (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (37)

Adelmir Santana   (DEM)   (31)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,40)  1.  João Durval    (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (17)

João Pedro   (PT)   (21)

Augusto Botelho   (PT)   (22,31,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (17)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Expedito Júnior   (PR)   (23)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,37,40)

Neuto De Conto   (PMDB)   (41,46)

Gerson Camata   (PMDB)   (35,39)

Valter Pereira   (PMDB)   (45,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (36,38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (34,43)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (42,48)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (44,47)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Raimundo Colombo   (DEM)   (26)

Kátia Abreu   (DEM)   (25)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,33)

VAGO    (15,53)

Mário Couto   (PSDB)   (14)

Marisa Serrano   (PSDB)   (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM)   (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (16)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (13)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi    (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
22. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
36. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
40. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).



agosto de 2009 ORDEM DO DIA segunda-feira 10 191

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

44. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (19)

Renato Casagrande   (PSB)   (21)

Magno Malta   (PR)   (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (18,41,47)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (22)

 2.  Flávio Arns   (PT)   (19)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (18,45)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (18,43)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (39)

Lobão Filho   (PMDB)   (36)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB)   (34,44)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (35)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,40,46,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (29)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,24)

José Agripino   (DEM)   (6,12,31)

Efraim Morais   (DEM)   (26)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB)   (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (25)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,17,42)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (23)  1.  Fernando Collor    (23)

PDT
Flávio Torres    (13,33,50,51)  1.  Cristovam Buarque    (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
24. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
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43. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
44. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
45. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PMDB-PI)

 4.  Lobão Filho   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Eliseu Resende   (DEM-MG)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM-RN)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  05/08/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (3)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (1)

PDT
Flávio Torres   (CE)   (4)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
 

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  07/08/2009
Notas:
1. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
4. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).



 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
        (Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
        (Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Severiano Alves (PDT-BA)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
 

(Atualizada em 07.05.2009) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 

 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

        (13 titulares e 13 suplentes) 
 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007 
Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 
Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 28.05.2009) 
 
 

                                                      
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição 
ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, 
tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 
29/2009/SGM/P, de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-
GAB610-CD, de 11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
 

 



 

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (Br) 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 



 

 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Deputado Severiano Alves  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
ANDRÉ DE PAULA 

DEM-PE 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
RAIMUNDO COLOMBO 

DEM-SC 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

SEVERIANO ALVES 
PDT-BA 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 07.05.2009) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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